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|. INTRODUÇÃO 


Os Desastres Naturais ocasionados por alterações no clima e pelos 
impactos dos eventos adversos têm se tornado cada vez mais presentes no 
cotidiano da sociedade contemporânea em todo o mundo. Além disso, os prejuízos 
causados por esses tipos de desastres também são vultosos, seja para o poder 
público, com enormes gastos com recuperação e reabilitação de cidades, seja para 
as pessoas que perdem o patrimônio familiar, adquirido com muitos anos de trabalho 
e esforço. 


Ainda que se observe o crescimento econômico do Brasil nos últimos anos, 
em uma rápida retrospectiva, é perceptível que poucos avanços foram alcançados 
na redução das vulnerabilidades da sociedade brasileira, mesmo aquelas de 
natureza cíclica, a exemplo do incremento ou da falta de precipitações 
pluviométricas, que ocasionam secas, estiagens, alagamentos, inundações e 
enxurradas - frequentemente registradas na região Nordeste e, em especial, no 
Estado de Sergipe, onde se pode constatar o aumento considerável não apenas da 
frequência e da intensidade, mas também dos impactos gerados, causando danos e 


prejuízos cada vez mais severos. 


Por muito tempo, as estratégias de ação de defesa civil eram focadas 
apenas nas respostas aos impactos ocasionados por tais desastres. Ao longo dos 
anos, o contexto internacional tem direcionado essas ações para Gestão de Risco, 
centrada no planejamento e na intervenção sobre situações e estudos das 
problemáticas ambientais, antes da materialização do impacto, construindo uma 


cultura de segurança para mitigação e prevenção aos riscos de desastres. 


Nesse contexto, torna-se imperioso que o processo de planejamento das 
ações de Proteção e Defesa Civil, seja na esfera nacional, estadual ou municipal, 


contemple de forma clara e permanente, a prevenção dos desastres. 
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Na esfera federal, os primeiros passos que focaram decisivamente a 
prevenção dos desastres foram dados por meio da Resolução N.º 02 do Conselho 
Nacional de Defesa Civil, de 12 de dezembro de 1994, estabelecendo a Política 
Nacional de Defesa Civil. A partir de então, o contexto da Defesa Civil Nacional 
passou a trilhar um caminho centrado numa estrutura solidificada e atuante na 


prevenção, com o objetivo geral focado na Redução dos Desastres. 


Independentemente do tipo de desastre, destaca-se que todos eles 
demandam a necessidade de ações que envolvem diversos segmentos da estrutura 
do Governo Estadual e, quando ocorrem de forma súbita, as medidas emergenciais 
de socorro e assitência devem ser iniciadas de forma imediata. Dessa maneira, 
surge a demanda de planejamento, pelos órgãos institucionais, para coordenação 
das diversas ações preventivas, de preparação para emergências, de socorro e de 
reconstrução de áreas afetadas por desastres - essência do presente Plano 
Estadual de Proteção e Defesa Civil. 


O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil é resultado da Política e do 
Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil — PEPDEC/SEPDEC, instituídos pela 
Lei N.º 8.684, aprovada pela Assembleia Legislativa de Sergipe (Alese) e publicada 
no Diário Oficial de 24 de junho de 2020, que estabelece um plano de atendimento 
aos municípios atingidos por catástrofes e situações emergenciais, com a atuação 
integrada das secretarias listadas na lei, objetivando que o Estado tenha um 
protocolo de atuação para atender, de forma mais rápida, à população e às cidades 


que forem eventualmente prejudicadas. 


A elaboração do primeiro Plano Estadual sergipano voltado à Proteção e 
Defesa Civil representou o desafio de realização de um planejamento exaustivo, 
aprovado pelo Conselho Estadual de Defesa Civil — CEPDEC, órgão colegiado 
superior e de caráter deliberativo do SEPDEC, regulamentado pelo governador do 
Estado e resultante de um processo de discussão com todas as Coordenadorias 
Municipais de Proteção e Defesa Civil, como também, com todos os órgãos de 
apoio, empresas públicas e instituições participantes do CEPDEC. 


== =Sbmipr 
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|. O PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 


Pode-se afirmar que, atualmente, o contexto internacional da Gestão de 
Risco está estruturado a partir de um foco de gestão sistêmica. Ou seja, quando se 
traça uma linha do tempo, como se observa na Figura 1, percebe-se que as ações 


e décadas, foram incorporando elementos de prevenção igualmente importantes, 


passando do foco nos desastres para o foco nos riscos. 


Figura 1 — A evolução da Gestão de Risco: 'Do foco nos desastres ao foco na gestão no risco' 


FOCO NOS DESASTRES 
1950-1970 > 1970-1980 > E 


O Resposta O Preparação e resposta 8 Ciclo dos desastres 8 DIRDN 





O Prevenção O Atenção mundial 


FOCO NO RISCO 


> 2000-2015 > 2005-2013 > 


6 LARED 8 Quadro de Ação de Hyogo 8 Proteção financeira 8 Gestão integral do risco de 
8 Gestão de risco 8 Redução de Risco de Desastre | € Planificação Pública Nai 
8 Vulnerabilidade Global 


8 Foco no risco 





Fonte: SEDEC/MI e PNUD, 2014 


Nessa visão de gestão sistêmica, trabalha-se com a articulação de 
diferentes áreas do conhecimento, profissionais e sociedade. De forma direta, 
exerce forte representação internacional a Estratégia Internacional da ONU para 
Redução de Desastres — ISDR (International Strategy for Disaster Risk Reduction). 
Fazem parte do Sistema ISDR: o Secretariado da Estratégia Internacional das 
Nações Unidas para Redução do Risco de Desastres — UNISDR (United Nations 
Office for Disaster Risk Reduction); o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento — PNUD; o Escritório da ONU de Coordenação de Assuntos 
Humanitários — OCHA (Office for the Coordination of Humanitarian Affairs); e a 
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iniciativa para fortalecimento de capacidades para redução de riscos de desastres — 





CADRI (Capacity for Disaster Reduction Initiative). 


O PNUD é a agência da ONU com mandato voltado à promoção do 
desenvolvimento humano sustentável — considerando a estreita relação entre 
desenvolvimento e gestão de riscos de desastres —, que coopera com diferentes 
países na realização de projetos voltados à redução de riscos de desastres e 
construção de resiliência. No Brasil, o PNUD vem atuando em parceria com a 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC/MI em ações voltadas para 


o fortalecimento da cultura de gestão de riscos de desastres no país. 


a. Aspectos Legais no Cenário Nacional: 


As atividades de Defesa Civil oferecidas à população, seja no âmbito federal, 
estadual ou municipal, estão previstas no ordenamento jurídico brasileiro. Por 
conseguinte, todos os agentes públicos devem buscar sempre o amparo da lei para 
exercer suas atividades. Entre as legislações atinentes às ações de Proteção e 
Defesa Civil, algumas estão relacionadas no Anexo A deste Plano, podendo ser 
usadas para consultas e melhor entendimento por parte do leitor. 


A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC é o marco 
doutrinário da Proteção e Defesa Civil no Brasil. Estabelecida pela lei federal 12.608, 
de 10 de abril de 2012, ela institui diretrizes e objetivos que devem ser seguidos por 
todos os membros do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil — SINPDEC, 
norteando os programas, planos e projetos que tratam da temática, e definindo as 


competências dos entes federados. 


A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, 
desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de 
recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia, e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista à promoção do desenvolvimento 
sustentável, dando indicações fundamentais das principais políticas que se 
relacionam com a Gestão de Riscos. 
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A 
Foto: Reunião com Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil sobre situações de Emergências 


em Sergipe. 


Estabelece, ainda, uma abordagem sistêmica para a gestão de risco, dentro 
das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Como 
abordagem sistêmica, deve-se considerar que as ações possuem relação entre si, e 
jamais ocorrem de maneira isolada. Ou seja, mesmo em momentos de recuperação, 
por exemplo, a perspectiva da prevenção deve estar presente. É a isso que se refere 


o Marco de Sendai, quando menciona a máxima “Reconstruir Melhor que Antes”. 


A Lei 12.608/12 não define hierarquia nem estrutura mínima para esses 
órgãos, de maneira que estados e municípios possuem autonomia para deliberar 
como devem organizar sua área de Proteção e Defesa Civil dentro da administração 
pública local. Assim, há locais em que esses órgãos se constituem como secretarias 
específicas, e outros em que se integram à estrutura de outras secretarias ou ao 
gabinete do prefeito, por exemplo. Independente da forma, estados e municípios 


devem responder pelas competências definidas em lei. 


A PNPDEC (Quadro 1) apresenta, em seus artigos 6º, 7 º,8º,e 9º, as 
competências da união, estados e municípios, organizadas sob o ponto de vista 


sistêmico, conforme indicado no quadro a seguir: 
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Quadro 1 — Competências dos entes federativos 


[DI T-To) 


Expedir normas para 
implementação e execução 


Coordenar em articulação 
com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios 


Instituir em seu âmbito 


Instituir e manter; 
Fornecer dados e 
informações 


Apoiar mapeamento; 
Estabelecer segurança 
contra desastres em 
escolas e hospitais 
situados em áreas de risco 


Instituir e manter sistema 
para declaração; 
Estabelecer critérios e 
condições; 

Reconhecer 


Realizar em articulação 
com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 
Instituir e manter cadastro 
nacional de municípios 
com áreas suscetíveis 
Oferecer capacitação; 
Incentivar a instalação de 
centros de ensino e 
pesquisa; 

Promover estudos; 
Fomentar pesquisa; 
Apoiar comunidade 
docente no 
desenvolvimento de 
material 

Desenvolver; 

Estimular comportamentos 
preventivos 


=Ejtto[o) 


Executar em âmbito 


territorial 


Coordenar em 
articulação com a 
União e os 
Municípios 


Instituir em seu 
âmbito 


Fornecer dados e 
informações 


Identificar e 
mapear; 
Estabelecer 
segurança contra 
desastres em 
escolas e hospitais 
situados em áreas 
de risco 


Apoiar a União, 
quando solicitado, 
no reconhecimento; 
Declarar, quando 
for o caso 


Realizar 
monitoramento em 
articulação com a 
União e os 
Municípios 


Oferecer 
Capacitação 


Desenvolver; 
Estimular 
comportamentos 
preventivos 


Fonte: SEDEC/MI, 2017 


1 


4 


Município 


Executar em âmbito local 


Coordenar no âmbito local em 
articulação com a União e os 
Estados 


Incorporar as ações de 
proteção e defesa civil no 
planejamento municipal 


Informar ocorrências; 
Fornecer dados e informações 


Identificar e mapear; 

Manter a população informada 
sobre áreas de risco; 
Elaborar plano de 
contingência; 

Realizar simulados; 
Promover a fiscalização; 
Vedar novas ocupações; 
Vistoriar; 

Quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a 
evacuação; 

Estabelecer segurança contra 
desastres em escolas e 
hospitais situados em áreas 
de risco 

Declarar; 

Organizar e administrar 
abrigos provisórios; 
Promover a coleta, a 
distribuição e o controle de 
suprimentos em situações de 
desastre; 

Avaliar danos e prejuízos 


Manter a população informada 
sobre a ocorrência de eventos 
extremos; 


Oferecer capacitação; 
Mobilizar e capacitar os 
radioamadores 


Desenvolver, 
Estimular comportamentos 
preventivos 
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b. Aspectos Legais no Cenário Estadual: 


As atividades de Defesa Civil oferecidas à população estão previstas no 
ordenamento jurídico. Dando cumprimento ao artigo 21, inciso XVIII, da Constituição 
Federal de 1988: “planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas, especialmente as secas e as inundações”, foi criado pelo Governo 
Estadual o Órgão de Defesa Civil Estadual, instituído em 21 de janeiro de 1972, por 
força do decreto nº. 2.204, que estabeleceu as normas para o funcionamento da 
Comissão de Defesa Civil, criada em caráter permanente. 


A necessidade de definir operacionalidade a um mecanismo administrativo 
que atuasse preventivamente ou corretivamente em situação de emergência ou de 
calamidade pública, combinada à responsabilidade do Governo Estadual de fazer 
cumprir a legalidade, estabelecer e coordenar as ações de Defesa Civil para garantir 
a segurança da população, foram as premissas para a criação do Órgão de Defesa 
Civil Estadual. 


Em quase cinco décadas desde a sua criação, o Órgão de Defesa Civil 
Estadual, atualmente denominado de Departamento Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (Depec), foi vinculado a várias Secretarias. Inicialmente, foi constituída pelo 
então Secretário Extraordinário para Assuntos da Casa Civil, pelo Secretário de 
Saúde, Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento do Estado de 
Sergipe, Superintendente da Agricultura e Produção, Diretor-Geral do DER/SE e 
pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, sob a coordenação do primeiro, que 
contava com uma assessoria técnica. Ao longo dos anos, vinculou-se à Secretaria 
de Estado de Governo (outubro de 1979); à Secretaria de Estado de Assistência aos 
Municípios — SEAM (dezembro de 1979); à Secretaria de Estado de Articulação com 
os Municípios — SEAM (1987); à Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Municipal — SEDEM (1989); à Secretaria Geral de Governo — SGG (1991); à 
Secretaria de Estado do Combate à Pobreza, da Assistência Social e do Trabalho 
(2003); à Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento 
Social; e, por fim, por meio da Lei Estadual N.º 8.633, de 27 de dezembro de 2019, o 
Depec passou a integrar a estrutura orgânico-administrativa da Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade — SEDURBS. 
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Em 24 de junho de 2020, a Assembleia Legislativa de Sergipe (ALESE) 
aprovou a Lei N.º 8.684, que institui a Política e o Sistema Estadual de Proteção e 
Defesa Civil — PEPDEC/SEPDEC e cria o Conselho Estadual de Defesa Civil. A 
Política e o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil têm como finalidade 
orientar as ações de prevenção, mitigação, resposta e recuperação voltadas à 
redução de desastres no Estado de Sergipe. A PEPDEC deve integrar-se às 
políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, 
mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, 
educação, ciência e tecnologia, e às demais políticas setoriais, tendo em vista a 


promoção do desenvolvimento sustentável. 


Já o objetivo do SEPDEC é planejar e promover a defesa permanente contra 
desastres, coordenar as ações de Proteção e Defesa Civil em nível estadual, 
priorizar e apoiar as ações preventivas, de preparação e mitigação para 
emergências e desastres, resposta e reconstrução de áreas afetadas por desastres, 
além de atuar preventivamente na iminência de desastres e de forma proativa nas 


situações de desastres. 


O SEPDEC deve ser constituído por órgãos e entidades que integram a 
Administração Pública Estadual, por entidades privadas e pela comunidade de modo 
geral, sob a coordenação do Órgão Central de Proteção e Defesa Civil, tendo ainda 
como órgão consultivo o Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil e os órgãos 
municipais de Proteção e Defesa Civil. Para tanto, também pela lei, foi criado o 
Conselho Estadual de Defesa Civil — CEPDEC, órgão colegiado superior e de 
caráter deliberativo do SEPDEC, que deve ter seu funcionamento regulamentado 


por decreto do governador do Estado. 


O Conselho tem como finalidade analisar e emitir parecer sobre o presente 
Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; propor normas e procedimentos para a 
implementação e execução da PEPDEC; acompanhar o cumprimento das 
disposições legais e regulamentares de Proteção e Defesa Civil; e avaliar, quando 
acionado, a criação de comissões técnicas interinstitucionais para a realização de 


estudos, pesquisas e trabalhos especializados de interesse da Defesa Civil. 
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O presente Plano estabelece um organograma de ações para atendimento 
aos municípios atingidos por desastres e situações emergenciais, objetivando que o 
Estado possua um protocolo de atuação e siga um plano de ações para atender, de 
forma mais rápida, a população e as cidades que forem eventualmente 


prejudicadas. 





Foto: Ações da COMPDEC de Aracaju na enchente do rio Poxim, no Largo da Aparecida, em virtude 


das fortes chuvas. 
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Foto: Reunião do Conselho Nacional de Gestores de Defesa Civil dos Estados e do DF (Congepdec) 


HI. DEFINIÇÕES TÉCNICAS E CONCEITOS BÁSICOS: 


Os conceitos que permeiam a temática de Defesa Civil são inúmeros e 
organizados por diversas instituições, tanto nacionais quanto internacionais. Para 
melhor entendimento das ações previstas neste Plano Estadual de Proteção e 
Defesa Civil, serão destacados, neste capítulo, alguns conceitos básicos e 


definições. 
a. O que é Defesa Civil? 


O Glossário de Defesa Civil Estudos de Riscos e Medicina de Desastres 
define a Defesa Civil como um conjunto de ações preventivas, de socorro, 
assistenciais e reconstrutivas, destinadas a evitar ou minimizar os desastres, 
preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. Pela 
Constituição da República Federativa do Brasil, o direito natural à vida e à 
incolumidade foi formalmente reconhecido, competindo à Defesa Civil a garantia 


desse direito, em circunstâncias de desastre. 
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Concomitantemente a este preceito, a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC) estabelece que a Proteção e Defesa Civil, em todo o 
território nacional, abrangem as ações de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e recuperação. O conjunto dessas ações é um processo contínuo, 
integrado, permanente e interdependente, configurando uma gestão integrada em 
Proteção e Defesa Civil. Há várias formas de representar esse processo, conforme 
demonstrado na Figura 2: 


Figura 2 — Gestão Integrada em Proteção e Defesa Civil 


PREPARAÇÃO 


MITIGAÇÃO 






RESPOSTA 
Ações Integradas 
Em Proteção E 
Defesa Civil 
PREVENÇÃO RECUPERAÇÃO 


Fonte: SEDEC/MI, 2017 


==-mPr 


a PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 
O DD» 





Fssdias 


Diante do exposto na figura que evidencia as ações integradas de Proteção 
e Defesa Civil, a Secretaria Nacional conceitua as ações conforme especificado no 
Quadro 2. Estes conceitos são primordiais para que se possa alcançar maior 
entendimento da elaboração e finalidades do presente Plano Estadual. 


Quadro 2 — Conceitos das ações de Proteção e Defesa Civil 


E: Medidas e atividades prioritárias, anteriores à ocorrência do desastre, 
1d = ASI NTO7iÃ O) ) ; ic E à 
[o [Isin] are o elo Niro | fo UN gcto [04] dt= Wa sjt=| Fe [ot= [o No [Ma To fo SiS To Toro [No [cIst= TS jig=Te) 


- Medidas e atividades imediatamente adotadas para reduzir ou evitar as 
MITIGAÇÃO Es | 
consequências do risco de desastre. 


Medidas e atividades, anteriores à ocorrência do desastre, destinadas a 


PREPARAÇÃO | otimizar as ações de resposta e minimizar os danos e as perdas 


decorrentes do desastre. 





Fonte: SEDEC/MI, 2017 


b. Definições Técnicas e Conceitos Básicos: 


A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil utiliza as seguintes definições 


técnicas: 


* Ameaça: Risco imediato de desastre. Prenúncio ou indício de um evento 
desastroso. Evento adverso provocador de desastre, quando ainda potencial. 
Estimativa da ocorrência e magnitude de um evento adverso, expressa em termos 
de probabilidade estatística de concretização do evento (ou acidente) e da provável 


magnitude de sua manifestação. 
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* Ameaça biológica: Processo de origem orgânica que se transporta valendo- 
se de vetores biológicos, que incluem a exposição a microrganismos patogênicos, 
toxinas e substâncias bioativas que podem ocasionar a morte, doenças ou outros 
impactos à saúde, tanto quanto danos à propriedade, a perda de meios de sustento 
e de serviços, transtornos sociais e econômicos, bem como danos ambientais. 
Como exemplos podem ser citados os surtos de doenças epidêmicas, contágios de 


plantas ou animais, insetos e outras pragas e infestações. 


* Ameaça geológica: Processo ou fenômeno geológico que poderia causar a 
morte, lesões ou outros impactos à saúde, da mesma forma que danos à 
propriedade, a perda de meios de sustento e de serviços, transtornos sociais e 
econômicos, bem como danos ambientais. Incluem perigos geológicos internos, tais 
como terremotos, processos terrestres, atividades e emissões vulcânicas, além de 
processos geofísicos relacionados, como o movimento de massas, avalanches, 
deslizamentos de rochas, deslizamentos de terra pela superfície e corridas de lama 
ou detritos. 


* Ameaça hidrometeorológica: Um processo ou fenômeno de origem 
atmosférica, hidrológica ou oceanográfica que pode ocasionar a morte, doenças ou 
outros impactos à saúde, tanto quanto danos à propriedade, a perda de meios de 
sustento e de serviços, transtornos sociais e econômicos, bem como danos 
ambientais. Como exemplos podem ser litados os surtos de doenças epidêmicas, 
contágios de plantas ou animais, insetos e outras pragas e infestações. Entre os 
riscos hidrometeorológicos estão os ciclones tropicais (também conhecidos como 
tufões e furacões), tempestades, granizo, tornados, tempestades de neve, 
inundações, secas, ondas de calor e frio. 


* Ameaça natural: Processo ou fenômeno natural que pode ocasionar a morte, 
lesões ou outros impactos à saúde, da mesma forma que danos à propriedade, a 
perda de meios de sustento e de serviços, transtornos sociais e econômicos, bem 


como danos ambientais. 
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* Ameaça socionatural: É um fenômeno que possui maior ocorrência de 
eventos relativos a certas ameaças geofísicas e hidrometeorológicas, tais como 
inundações, subsidência do solo, secas, que surgem da interação das ameaças 
naturais com os solos e os recursos ambientais explorados em excesso ou 


degradados. 


* Ameaça tecnológica: Trata-se de uma ameaça que se origina na raiz das 
condições tecnológicas ou industriais, incluindo acidentes, procedimentos perigosos, 
falhas na infraestrutura ou atividades humanas específicas que podem causar a 
morte, lesões, enfermidades ou outros impactos à saúde, à propriedade, a perda de 
meios de sustento e de serviços, transtornos sociais e econômicos, bem como 
danos ambientais. Exemplos de ameaças resultantes da tecnologia são: a poluição 
industrial, radiação nuclear, resíduos tóxicos, a ruptura/colapso de barragens, 
acidentes de transporte, explosões, incêndios e derrames de produtos químicos 
perigosos. 


e Capacidades: Combinação de todas as forças, atributos e recursos 
existentes em uma comunidade, sociedade ou organização, para gerir e reduzir os 


riscos e aumentar a resiliência. 


* Dano: Medida que define a severidade ou intensidade da lesão resultante de 


um acidente ou evento adverso. 


* Danos Ambientais: por serem de mais difícil reversão, contribuem de forma 
importante para o agravamento dos desastres e são medidos quantitativamente em 
função do volume de recursos financeiros necessários à reabilitação do meio 
ambiente. Os danos ambientais são estimados em função do nível de: poluição e 
contaminação do ar, da água ou do solo; degradação, perda de solo agricultável por 
erosão ou desertificação; desmatamento, queimada e riscos de redução da 
biodiversidade representada pela flora e pela fauna. 


* Danos Humanos: São dimensionados em função do número de pessoas: 
desalojadas; desabrigadas; deslocadas; desaparecidas; feridas gravemente; feridas 
levemente; enfermas; mortas. Em longo prazo, também pode ser dimensionado o 
número de pessoas: incapacitadas temporariamente e incapacitadas 


definitivamente. Como uma mesma pessoa pode sofrer mais de um tipo de dano, o 
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número total de pessoas afetadas é igual ou menor que a somação dos danos 


humanos. 


* Danos Materiais: São dimensionados em função do número de edificações, 
instalações e outros bens danificados e destruídos, e do valor estimado para a 
reconstrução ou recuperação dos mesmos. É desejável discriminar a propriedade 
pública e a propriedade privada, bem como os danos que incidem sobre os menos 
favorecidos e sobre os de maior poder econômico e capacidade de recuperação. 
Devem ser discriminados e especificados os danos que incidem sobre: instalações 
públicas de saúde, de ensino e prestadoras de outros serviços; unidades 
habitacionais de população de baixa renda; obras de infraestrutura; instalações 
comunitárias; instalações particulares de saúde, de ensino e prestadoras de outros 
serviços; unidades habitacionais de classes mais favorecidas. 


e Desastre: Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 
homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais 


e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais. 


* Epidemia: Aumento brusco, significativo e transitório da ocorrência de uma 
determinada doença em uma população. Quando a área é restrita e o número de 


pacientes é pequeno, denomina-se surto. 


* Estado de Calamidade Pública: Situação de alteração intensa e grave das 
condições de normalidade em um determinado município, estado ou região, 
decretada em razão de desastre, comprometendo substancialmente sua capacidade 


de resposta. 


* Evento Adverso Antrópico: Desastre decorrente de atividades humanas 
predatórias ou consideradas acima da normalidade, que podem implicar em perdas 


humanas, socioeconômicas e ambientais. 


* Evento àAdverso Natural: Desastre natural considerado acima da 
normalidade em relação à vulnerabilidade da área atingida, que pode implicar em 


perdas humanas, socioeconômicas e ambientais. 


e Evento àAdverso Tecnológico: Desastre originado por condições 


tecnológicas decorrentes de falhas na infraestrutura ou nas atividades humanas 
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específicas consideradas acima da normalidade, que podem implicar em perdas 


humanas, socioeconômicas e ambientais. 


e Evento  Adverso: Ocorrência desfavorável, prejudicial, imprópria. 
Acontecimento que traz prejuízo, infortúnio. Fenômeno causador de um desastre 


natural, tecnológico ou de origem antrópica. 


e Gestão de Desastres: Compreende o planejamento, a coordenação e 


execução das ações de resposta e de recuperação. 


e Gestão de Risco de Desastres: Medidas preventivas destinadas à redução 


de riscos de desastres, das suas consequências, e à instalação de novos riscos. 


* Mudanças Climáticas: Mudança no estado do clima que se pode identificar 
em decorrência de variações no valor médio ou na variabilidade de suas 
propriedades, e que persiste durante um período prolongado, podendo obedecer a 
processos naturais internos ou a mudanças externas, ou ainda, a mudanças 


antropogênicas persistentes na composição da atmosfera ou no uso do solo. 


* Pandemia: Epidemia generalizada de amplas proporções, atingindo grande 


número de pessoas, em vasta área geográfica. 


* Prejuízo: Medida de perda relacionada com o valor econômico, social e 


patrimonial, de um determinado bem, em circunstâncias de desastre. 


* Recursos: Conjunto de bens materiais, humanos, institucionais e financeiros 


utilizáveis em caso de desastre, para o restabelecimento da normalidade. 


* Resiliência: Capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta a 
um desastre de resistir, absorver, adaptar e se recuperar de seus efeitos, de modo 
oportuno e eficaz, o que inclui a preservação e a restauração de suas estruturas e 


funções básicas. 


e Risco de Desastre: Potencial de ocorrência de evento adverso sob um 


cenário vulnerável. 


e Situação de Emergência: Situação de alteração intensa e grave das 
condições de normalidade em um determinado município, estado ou região, 
decretada em razão de desastre, comprometendo parcialmente sua capacidade de 
resposta. 
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* Vulnerabilidade: Exposição socioeconômica ou ambiental de cenário sujeito 


a ameaça natural, tecnológica ou de origem antrópica. 
c. Classificação e Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE: 


O Ministério da Integração Nacional estabelece alguns procedimentos para 
que os municípios, Estados e Distrito Federal decretem situação de emergência ou 
estado de calamidade pública. Dentre eles, a adoção da classificação dos desastres, 
devendo seguir uma codificação, conforme estabelecido no Cobrade, o qual se 
encontra no Anexo A deste Plano. O Cobrade considera apenas duas categorias de 
desastres: Natural e Tecnológico. Estas categorias são estruturadas em: grupo; 
subgrupo; tipo; e subtipo. Desta forma, seguem abaixo os desastres mais 
recorrentes no Estado de Sergipe, conforme a estrutura da Codificação Brasileira de 
Desastres: 


ii NATURAIS: 


1. Geológicos: 


a) Deslizamentos de terra e/ou rocha: São movimentos rápidos de 





solo ou rocha, apresentando superfície de ruptura bem definida, 





de duração relativamente curta, de massas de terreno geralmente 
bem definidas quanto ao seu volume, cujo centro de gravidade se 
desloca para baixo e para fora do talude. Frequentemente, os 


primeiros sinais desses movimentos são a presença de fissuras. 


Quedas, tombamentos e rolamentos de blocos: As quedas de 





blocos são movimentos rápidos e acontecem quando materiais 


rochosos diversos e de volumes variáveis se destacam de 





encostas muito íngremes, num movimento tipo queda livre. Os 
tombamentos de blocos são movimentos de massa em que 
ocorre rotação de um bloco de solo ou rocha em torno de um 
ponto ou abaixo do centro de gravidade da massa desprendida. 
Rolamentos de blocos são movimentos de blocos rochosos ao 
longo de encostas, que ocorrem geralmente pela perda de apoio. 
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Erosão costeira: Processo de desgaste (mecânico ou químico) 
que ocorre ao longo da linha da costa (rochosa ou praia) e se 


deve à ação das ondas, correntes marinhas e marés. 


2. Hidrológicos: 





3. 


a) 


b) 


c) 


inundação: Submersão de áreas fora dos limites normais de um 
curso de água em zonas que normalmente não se encontram 
submersas. O transbordamento ocorre de modo gradual, 
geralmente ocasionado por chuvas prolongadas em áreas de 


planície. 


Enxurrada: Escoamento superficial de alta velocidade e energia, 
provocado por chuvas intensas e concentradas, normalmente em 
pequenas bacias de relevo acidentado. Caracterizada pela 
elevação súbita das vazões de determinada drenagem e 
transbordamento brusco da calha fluvial. Apresenta grande poder 


destrutivo. 


Alagamento: Extrapolação da capacidade de escoamento de 
sistemas de drenagem urbana e consequente acúmulo de água 
em ruas, calçadas ou outras infraestruturas urbanas, em 


decorrência de precipitações intensas. 


Meteorológicos: 


a) Chuvas intensas: São chuvas que ocorrem com acumulados 





significativos, causando múltiplos desastres (ex.: inundações, 


movimentos de massa, enxurradas, etc.). 
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4. Climatológico: 


a) Estiagem: Período prolongado de baixa ou nenhuma 
pluviosidade, em que a perda de umidade do solo é superior à 
sua reposição. 


b) Seca: A seca é uma estiagem prolongada, durante o período de 
tempo suficiente para que a falta de precipitação provoque grave 
desequilíbrio hidrológico. 


c) Incêndio Florestal (em parques, áreas de proteção ambiental e 





áreas de preservação permanente nacionais, estaduais ou 





municipais): Propagação de fogo sem controle, em qualquer tipo 
de vegetação situada em áreas legalmente protegidas. 


5. Biológicos: 


a) Epidemias (Doenças infecciosas virais): Aumento brusco, 


significativo e transitório da ocorrência de doenças infecciosas 





geradas por vírus. 


ii TECNOLÓGICOS: 


1. Desastres relacionados a produtos perigosos: 


a) Desastres relacionados à contaminação da água 





(Derramamento de produtos químicos em ambiente lacustre, 





fluvial, marinho e aquífero): Derramamento de produtos químicos 
diversos em lagos, rios, mar e reservatórios subterrâneos de 
água, que pode causar alterações nas qualidades físicas, 
químicas e biológicas. 


2. Desastres relacionados a obras civis: 


a) Colapso de edificações: Queda de estrutura civil. 
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Foto: Sobrevoo no bairro Jabotiana, em Aracaju, para avaliar os efeitos das inundações. 


IV. O ESTADO DE SERGIPE 


a. Dados Gerais: 


Sergipe situa-se na costa atlântica da região Nordeste, sendo limitado pelos 
estados de Alagoas ao norte, Bahia ao sul e oeste, e banhado ao leste pelo Oceano 
Atlântico. Em termos territoriais, Sergipe é o menor estado do Brasil, possuindo área 
de 21.925,424 km?, o que representa 0,26% do Brasil e 1,4% do Nordeste; e possui 
a população estimada em 2.318.822 habitantes. Por ser o menor estado da 
federação em termos territoriais, Sergipe possui a quinta maior densidade 
demográfica do país, com 94,36 habitantes para cada quilômetro quadrado, de 
acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Distribuída dentre 
os 75 municípios, a população sergipana concentra-se especialmente na Região 
Metropolitana da capital, Aracaju, onde residem mais de 40% dos habitantes. 
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b. Dados Econômicos e Sociais: 


O Produto Interno Bruto de Sergipe é fortemente concentrado no setor de 
Serviços (72,2%), seguido pela Indústria (22,7%), e pela Agropecuária (5,0%). O 
Estado possui rendimento mensal domiciliar per capita de R$ 980 e Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,66. Este índice avalia três das mais importantes 
dimensões do desenvolvimento humano: a oportunidade de viver uma vida longa e 
saudável; de ter acesso ao conhecimento e ter um padrão de vida que garanta as 
necessidades básicas: saúde, educação e renda; posicionando o estado em um 
patamar médio de desenvolvimento humano (IBGE). 


c. Aspectos Físicos: 
4.1 Regiões e Territórios: 


Composto por 75 municípios, as regiões do Estado de Sergipe foram 
definidas ou estabelecidas com o objetivo de dividir um determinado espaço 
sergipano em áreas econômicas, com finalidades diversas como, por exemplo, o de 
facilitar a administração dessas áreas pelos órgãos públicos. O IBGE definiu Sergipe 
por três mesorregiões: leste, agreste e sertão. Fazendo uma rápida caracterização, 
essas mesorregiões guardam particularidades de toda natureza, mas em algumas 
partes se interligam - isso em termos de clima, população e vegetação. A região 
leste é onde fica a capital do estado e suas áreas circunvizinhas, caracterizando-se 


pela maior densidade demográfica do Estado. 


O agreste fica entre o litoral e o sertão, sendo uma faixa de transição 
climática, e se caracteriza por apresentar forte incidência da pequena propriedade. 
Tem ainda a atividade comercial que prosperou muito. O sertão fica a noroeste do 
estado, onde encontramos a caatinga. Apresenta clima semiárido e grandes 


extensões de terras com pastagens e lavouras temporárias. 


Além das mesorregiões, o Estado de Sergipe, a partir de seus órgãos 
gestores, adotou mais uma classificação, ou agrupamento de municípios, para o 
planejamento e desenvolvimento de suas ações. Em 2008, a Secretaria de Estado 
do Planejamento (SEPLAN), em parceria com a Universidade Federal de Sergipe 
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(UFS), criou uma divisão do estado em territórios, respeitando critérios como: 
dimensões econômico-produtivas, geoambientais, sociais, político-institucionais e 
culturais. Essa classificação divide o Estado de Sergipe em oito territórios (ver 
Quadro 3), como forma de entender melhor as especificidades locais, como mostra 


o mapa a seguir (Figura 3). 


Figura 3 — Territórios sergipanos 





[EM Agreste Central Sergipano 
(= Alto Sertão Sergipano 

Ea Baixo São Francisco Sergipano 
Ea Centro Sul Sergipano 
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fes! Médio Sertão Sergipano 
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Fonte: Seplan/SE (2008) 
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Quadro 3 — Mesorregiões geográficas sergipanas 


NR 1 |=570] Nei fo) = MUNICÍPIOS 


Capela, Carmópolis, Divina Pastora, General 
03 Leste Sergipano Maynard, Japaratuba, Pirambu, Rosário do Catete, 
Santa Rosa de Lima, Siriri. 












Areia Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, 
05 Agreste Central Itabaiana, Macambira, Malhador, Moita Bonita, 
Sergipano Nossa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, 
Ribeirópolis, São Domingos, São Miguel do Aleixo. 


06 Médio Sertão Aquidabã, Cumbe, Feira Nova, Graccho Cardoso, 
Sergipano Itabi, Nossa Senhora das Dores. 


Canindé de São Francisco, Gararu, Monte Alegre de 


07 Alto Sertão Sergipe, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora 


esropano de Lourdes, Poço Redondo, Porto da Folha. 
Amparo de São Francisco, Brvejo Grande, 
Baixo São Canhoba, Cedro de São João, Ilha das Flores, 
08 Francisco Japoatã, Malhada dos Bois, Muribeca, Neópolis, 
Sergipano Pacatuba, Propriá, Santana do São Francisco, São 


Francisco, Telha. 


Fonte: SEPLAN/SE (2008) 
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4.2 Clima e sistemas atmosféricos atuantes em Sergipe 


O clima de Sergipe é determinado pelo conjunto de fatores relacionados à 
interação dos sistemas atmosféricos atuantes no leste do Nordeste do Brasil. O 
regime hidroclimático das precipitações pluviométricas máximas é sazonal”, com 
período de ocorrência de março a agosto, com máximas precipitações no mês de 
maio. 


A Figura 4 mostra a distribuição da precipitação anual no Estado de 
Sergipe. 


Figura 4 — Isoietas? de precipitação pluviométrica anual do Estado de Sergipe. 
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Sazonal: referente às estações. São situações que acontecem sempre em uma determinada época. 
Dera k Edi 
Isoietas: linhas curvas que representam pontos de igual pluviosidade. 
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A irregularidade das precipitações em intensidade, distribuição espacial e 
temporal divide o espaço geográfico de Sergipe em três diferentes zonas climáticas: 
Litoral Megatérmico? Úmido, Centro Agreste Megatérmico Subúmido a Seco, e 
Semiárido Megatérmico. As temperaturas médias anuais são elevadas variando de 
24ºC a 26ºC. 


A Figura 5 apresenta a divisão climática do Estado de Sergipe. 


Figura 5 — Divisão climática do Estado de Sergipe. 
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Megatérmico: Climas com altas temperaturas no decorrer do ano e com temperatura média do mês 


mais frio de 18 ºC. 
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* Penetrações de Sistemas Frontais no Nordeste e Sergipe 


No Nordeste do Brasil, um importante mecanismo causador de chuva está 
ligado à penetração de sistemas frontais até as latitudes tropicais desta região. 
Frentes frias ou até mesmo o escoamento delas, originários das altas e médias 
latitudes do hemisfério sul, atingem o Nordeste do Brasil, em torno dos 11º. Quando 
os padrões de circulação nas latitudes subtropicais são favoráveis, esses sistemas 


chegam a Sergipe e à Bahia, ao longo da Costa Atlântica. 


Os sistemas frontais penetram no Nordeste durante todo ano e 
desempenham importantes instabilidades, com o máximo de precipitações 
ocorrendo entre novembro e março, do sul sudeste do nordeste, e de maio a agosto. 
Estão também associados ao aumento da precipitação ao longo da costa leste até 
Sergipe. Tais sistemas frontais também organizam e incrementam precipitações 
convectivas” continente adentro, desde sudeste, oeste e noroeste. Quando intensa, 
pode atingir a fronteira de Sergipe e Bahia. Esses sistemas são frequentes de 


novembro a março, quando a dinâmica climática está favorável. 


Provavelmente, a razão mais importante para a grande variabilidade 
interanual na frequência desses eventos tem a ver com os padrões de bloqueio na 
circulação troposférica” sobre a América do Sul, segundo circulação de Hadley- 
Walker? e oceanos adjacentes. Tais bloqueios atmosféricos não permitem a 
penetração dos sistemas frontais no Nordeste, mantendo-se estacionários no Sul, 


resultando em valores elevadíssimos de precipitações e enchentes. 





E Precipitações convectivas: a chuva convectiva é caracterizada pela subida do ar quente e descida 
do ar frio. Chuva convectiva, também conhecida como chuva de verão, ocorre devido à diferença de 
temperatura na superfície próxima às camadas da atmosfera terrestre. Quando o ar quente sobe, 
carrega consigo bastante umidade, sofre resfriamento e consequente condensação, formando nuvens 
convectivas cumuliformes e cumulonimbus. 

E Circulação troposférica: circulação do ar na camada atmosférica mais próxima da superfície 
terrestre, situada de 10 km a 12 km de altitude, na qual a temperatura decresce rapidamente com a 
altitude e se formam as nuvens (cumulonimbus) e as correntes de convecção. 

É Circulação de Hadley-Walker: células de circulação atmosféricas de larga escala do ar na 
troposfera. É originada pelo aquecimento desigual da superfície do solo. As diferenças de 
temperatura dos pólos e do equador, da terra e do mar vão originar movimentos do ar que são muito 


importantes no tempo meteorológico. 
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* Zona de Convergência” do Atlântico Sul - ZCAS 


A Zona de Convergência do Atlântico Sul é uma região de convergência de 
umidade em baixos e médios níveis, que ocorre em uma faixa orientada de noroeste 
para sudeste, atravessando o Brasil, atinge principalmente a região Nordeste e 
percorre toda costa leste. Geralmente, essa região está associada a abundante 
nebulosidade e precipitações elevadas, que persistem por, no mínimo, três dias e 
ocorrem entre os meses de outubro e abril. Em Sergipe, a ocorrência da ZCAS 
provoca elevadas precipitações e enchentes. Esse sistema, quando associado ao 
sistema Vórtice Ciclônico de Altos Níveis, organiza e incrementa precipitações 


convectivas intensas e torrenciais”, com volumosos escoamentos e enchentes. 


e Vórtices Ciclônicos dos Altos Níveis 


Nos parágrafos anteriores, foram citados os mecanismos de grande escala 
responsáveis pela ocorrência de precipitações no Nordeste e em Sergipe. Há, 
entretanto, diversos tipos de mecanismos dinâmicos de mesoescala”, capazes de 
produzir precipitações no Nordeste. Muitas vezes, esses sistemas de mesoescala 


estão associados a padrões de circulação de grande escala. 


Os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis!º, que penetram no Nordeste do 
Brasil, formam-se no Oceano Atlântico Sul entre os meses de setembro e abril, e 
ocorrem em maior número nos meses de verão, especialmente em janeiro. Possuem 
vida média considerável, sendo que alguns duram apenas algumas horas e outros 
chegam a existir por mais de duas semanas. Sua trajetória é irregular, porém, em 


geral deslocam-se de leste para oeste. Geralmente, estão confinados na média e 





1 Zona de Convergência: são sistemas meteorológicos que tem forte influência sobre o tempo e o 
clima e se caracterizam por ser uma interação entre eventos meteorológicos das latitudes médias e 
tropicais. 

$ Torrenciais: referente à chuva de grande intensidade. 


9 ; x ns ae dis 
Mesoescala: é uma dimensão geográfica dos sistemas meteorológicos, intermediários entre a 
escala sinóptica (sistemas meteorológicos de grande escala) e a microescala. 


10 (je ue sao 5 - no j 
Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis: é uma área onde os ventos nos níveis mais altos da atmosfera 
giram no sentido horário, fazendo com que o ar seco desses níveis mais altos desçam para a 


superfície. 
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alta troposfera, com circulação ciclônica aumentam, com altura atingindo 200mb!!. A 
nebulosidade associada ao vórtice varia consideravelmente, em especial nas suas 
bordas, geralmente formadas por nuvens cúmulonimbus'!2. Quando o vórtice penetra 
o Nordeste pela costa leste sudeste da Bahia, a borda norte com nebulosidade 
atinge Sergipe com chuvas intensas e torrenciais em forma de trovoadas com 


rajadas de ventos e tempestades de raios. 


* Complexos Convectivos de Mesoescala (CCM) no Nordeste e em Sergipe 


Em geral, o gradiente horizontal de pressão é o mecanismo de circulação 
que gera os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCM), promovendo 
acumulados de nuvens tipo cúmulonimbus que perfazem círculos observáveis. Sua 
formação é rápida e intensa, de 6 a 12 horas, e geram chuvas torrenciais e intensas 
com rajadas de ventos acima de 40 a 60 km/h. Atuam nos meses de primavera, 
verão e outono. Com condições de instabilidades atmosféricas, ocorrem em todas as 


regiões de Sergipe. 


* Máximo de Precipitação ao longo da costa do Nordeste do Brasil e em 


Sergipe 


O máximo de precipitação ao longo da costa leste do Nordeste e em Sergipe 
ocorre no período de maio-junho, geralmente causado por mecanismo de 
mesoescala. A plausível ocorrência do máximo de precipitação é devido ao 
movimento ascendente ao longo da costa, gerando a convergência dos alísios!* que 
sopram do mar para o continente. Essa circulação, da qual fazem parte a brisa 


marítima e terrestre, ocorre em resposta ao gradiente horizontal de pressão 





! mb: unidade de pressão utilizada comumente pelos meteorologistas (1 mb = 100 Pa). A pressão 
média do ar ao nível do mar é 101,325 KPa ou 1013,25 mb. 
2 Cúmulonimbus: é um tipo de nuvem caracterizada por um grande desenvolvimento vertical. 


at E na 
Alísios (ventos): são deslocamentos de massas de ar quente e úmido que se realizam de forma 
concêntrica em direção às áreas de menor pressão atmosférica das zonas equatoriais do globo 


terrestre. 
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associada ao contraste de temperatura diatérmico!! continente e oceano. Por sua 
vez, o oceano Atlântico sul com TSM (Temperatura de Superfície do Mar) elevada, 
associada ao gradiente horizontal de pressão, gera linhas de instabilidades em 
formas de ondas de leste com nuvens cúmulonimbus que atingem o continente com 


chuvas intensas e volumosas, provocando enchentes. 


4.3 Geologia 


A geologia de Sergipe está relacionada à presença de três importantes 
regiões, que apresentam formações rochosas e estruturais de origem comum. São 
elas: o Embasamento Gnáissico"?, a Faixa de Dobramentos!º Sergipana e as Bacias 
Sedimentares. (SANTOS, 1998) 


Essa simplificada subdivisão atende de forma bem adequada ao propósito 
desse estudo, uma vez que é suficiente para agrupar rochas que possuem uma 
resposta aproximadamente semelhante aos diferentes desastres naturais de origem 


geológica. 


Assim, no Estado de Sergipe, o Embasamento Gnáissico é formado pelos 
terrenos constituídos de rochas metamórficas!” (gnaisses!* e migmatito), originadas 
há mais de 1,8 bilhão de anos, em situações de altíssimas pressões e temperaturas, 
formando hoje as regiões de Riachão do Dantas, Boquim, Itabaianinha e 
Cristinápolis. Afloram ainda em quase a totalidade dos municípios de Itabaiana, 
Moita Bonita e Campo do Brito, além de grande parte do município de Simão Dias. 





ER Diatérmico: Diz-se de corpo que deixa passar o calor facilmente. 

15 Gnáissico: características da qualidade da rocha gnaisse (ver gnaisse). 

'6 Faixa de Dobramento: compartimentação geológica que engloba diversas rochas metamórficas que 
sofreram deformações associadas a esforços predominantemente de compressão. 

1 Rochas metamórficas: rochas formadas por elevadas pressões e temperaturas. 

!8 Gnaisse: rocha metamórfica com a mesma composição mineralógica do granito, mas que 
apresenta minerais orientados pelas tensões aplicadas durante a formação da rocha. 
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A Faixa de Dobramentos Sergipana é formada por rochas de baixo a alto 
grau metamórfico (metarenitos!º, metargilitos??, metacarbonatos?!, metavulcânicas?, 
filitos?, xistos?”, migmatitos? e gnaisse), de idades variando de 540 a 1.800 milhões 
de anos. Abrangem quase a totalidade da parte oeste do Estado, sendo limitada a 
leste pela Bacia Sedimentar de Sergipe e a oeste, na fronteira com o estado da 
Bahia, pela Bacia Sedimentar de Tucano. Diversos corpos de rochas ígneas 
intrusivas? (principalmente granito) ocorrem na porção norte da Faixa de 
Dobramentos, especialmente nos municípios de Canindé de São Francisco, Poço 
Redondo, Porto da Folha, Monte Alegre, Nossa Senhora da Glória e Propriá. 


Depositadas nas fases iniciais e durante a separação entre América do Sul e 
África, as rochas sedimentares das Bacias de Tucano e Sergipe apresentam grande 
variedade de litologias?” (arenitos, argilitos, calcários etc.), que representam o 
ambiente em que foram depositadas durante a separação dos continentes. O início 
do processo de sedimentação se deu há 370 milhões de anos, sendo que quase a 
totalidade das rochas que formam a Bacia de Sergipe se originaram após 150 
milhões de anos. As unidades geológicas que compõem a Bacia Sedimentar de 
Tucano afloram no extremo noroeste do Estado e ao sul de Poço Verde e Tobias 
Barreto, às margens do rio Real. A Bacia Sedimentar de Sergipe ocorre na área 
emersa do Estado, numa faixa de aproximadamente 30 a 40 km, ao longo da linha 


de costa. 


Recobrindo grande parte da bacia sedimentar e, muitas vezes, adentrando 
sobre rochas da Faixa de Dobramentos Sergipana, aparecem Formações 





19 E 5 
Metarenito: rocha sedimentar (arenito, rocha sedimentar onde os grãos de areia estão unidos por 
um cimento natural) que sofreu um processo de metamorfismo. 


20 li si ; a 
Metargilito: rocha sedimentar (argilito, rocha sedimentar onde as partículas de argila estão unidas 
por um cimento natural) que sofreu um processo de metamorfismo. 


1 l ans is 
Metacarbonato: rocha sedimentar de composição carbonática que sofreu um processo de 
metamorfismo. 


22 ga ; a 
Metavulcânica: rocha ígnea (extrusiva) formada na superfície da crosta terrestre que sofreu um 
processo de metamorfismo. 


2 Filito: rrcha metamórfica de grão fino, geralmente com brilho acentuado. 


24 v: sig a a E 
Xisto: rocha metamórfica de grão médio, geralmente com elevada xistosidade originada pelo 
alinhamento de minerais micáceos (mica biotita). 


e Migmatito: rocha metamórfica em que ocorre um processo de fusão parcial e recristalização desse 
fundido, formando uma rocha diferente da original. 

% Rocha ígnea intrusiva: rocha ígnea formada no interior da crosta terrestre. 

e Litologia: estudo científico da origem das rochas e suas transformações. 
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Superficiais, constituídas por uma cobertura sedimentar terrigena? continental e 
marinha, com idades variando de 20 milhões de anos (Grupo Barreiras) até o 


presente (depósitos de mangues, areias de praias e dunas). 


A Figura 6 apresenta a área de ocorrência do Embasamento Gnáissico, da 
Faixa de Dobramentos Sergipana, das Bacias Sedimentares de Tucano e de 


Sergipe, e das Formações Superficiais. 


Figura 6 — Mapa Geológico simplificado do Estado de Sergipe. 
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A geologia constitui um agente predisponente importante para muitos 
desastres naturais, como será exposto mais à frente. Dessa forma, a compreensão 
da distribuição das rochas e sedimentos, aliada a outros fatores como grau de 
fraturamento, cobertura de solo, clima, ocupação e uso da terra, relevo, dentre 


outros, poderá ser de grande utilidade para estabelecer áreas com potencial de risco 


a desastres. 








28 , ' . , . Ê , . 
Cobertura sedimentar terrígena: conjunto de sedimentos granulares (seixos, areias, siltes e argilas) 


superficiais. 
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Assim, rochas metamórficas da Faixa de Dobramento Sergipano, em um 
clima seco, com solo raso e descontinuidades (xistosidade?”) com inclinação 
acentuada, poderão facilitar a ocorrência de deslizamentos planares?. Os granitos 
fraturados presentes nessa unidade geológica apresentam condições favoráveis à 


ocorrência de quedas, tombamentos e rolamentos. 


A erosão continental profunda, com a formação de sulcos?! e voçorocas??, e 
os movimentos de massa circulares estão mais sujeitos em áreas das Formações 
Superficiais, com a presença do Grupo Barreiras. Já a erosão continental laminar 
predomina nos solos rasos do Embasamento Gnáissico e em determinadas litologias 
da Faixa de Dobramentos Sergipana, especialmente em áreas sujeitas aos eventos 


de seca com a ocorrência esporádica de chuvas intensas. 


A presença de calcário, na Bacia Sedimentar de Sergipe, expõe o risco de 
colapso do solo pelo afundamento cárstico**. 


As rochas permeáveis (arenitos e calcários com carstificação**) das Bacias 
Sedimentares de Tucano e Sergipe e as areias das Formações Superficiais estão 


mais vulneráveis aos desastres relacionados à contaminação da água subterrânea. 
4.4 Geomorfologia 


O relevo terrestre exerce uma das mais expressivas influências sobre 
inúmeras atividades humanas, tornando, assim, indispensáveis as informações 


sobre os seus compartimentos e feições topográficas. (ARAÚJO, 2010) 





29 4. 5 Ei = 

Xistosidade: reorientação de minerais pré-existentes provocada pelas pressões sofridas pela rocha 
ao longo de sua formação. Estrutura características de muitas rochas metamórficas. 
“O Deslizamentos planares: movimentos de massas de terra cuja superfície de ruptura apresenta uma 
forma planar. 
3! Sulcos: marca mais estreita que comprida e pouco profunda na superfície do terreno formada a 
partir da concentração do escoamento superficial das águas (erosão hídrica), evoluindo para a 
formação de ravinas. 

Voçoroca ou Boçoroca: feição originada pela intensa erosão linear, que aprofundando 

verticalmente atinge o lençol freático. 
33 Cárstico: tipo de relevo geológico caracterizado pela dissolução química das rochas ricas em 
carbonatos, que leva ao aparecimento de uma série de características físicas, com destaque para as 
cavernas. 
fi Carstificação: processo de formação do sistema cárstico. 
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Neste sentido, os compartimentos do relevo nada mais são do que unidades 
geomorfológicas*” individualizadas. Na geomorfologia, é preciso observar os 
diversos aspectos, a exemplo da altimetriaê, além dos mapeamentos por meio da 
análise de mapas topográficos, fotografias aéreas e imagens de radar, bem como da 


estratigrafia”” e litologia. (JATOBÁ; LINS, 2008) 


Figura 7 - Mapa da hipsometria “do Estado de Sergipe. 
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Es Geomorfológica: qualidade da Geomorfologia (ramo da Geografia que estuda as formas da 
superfície terrestre). 


36 Altimetria: representação do relevo do terreno, ou seja, da variação de altitude de cada ponto na 
superfície em estudo. 


e Estratigrafia: ramo da geologia que estuda a sucessão das camadas ou estratos que aparecem em 
rochas e sedimentos. 


di Hipsometria: representação gráfica de altitudes. 
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Assim, considerando as variações hipsométricas predominantes no Estado, 
reconhecem-se três unidades geomorfológicas de relevo, segundo Jacomine et al. 


(1975): Planície Costeira, Tabuleiros Costeiros e Pediplano” Sertanejo. 


A altimetria do relevo de Sergipe caracteriza-se, resumidamente, pelas baixas 
altitudes no sentido leste-oeste, com maiores altitudes ao centro do Estado, próximo 


ao município de Itabaiana, e no ocidente — precisamente, na divisa com o estado da 
Bahia (Figura 7). 





e Planície Costeira 


Em Sergipe, a zona costeira ocupa uma extensão de 163 km entre os rios 
São Francisco, ao norte; e Piauí/Real, ao sul. A Planície Costeira segue o modelo 
clássico das costas que avançam em direção ao oceano, em decorrência da 
complexa interação dos fatores climáticos, litológicos, tectônicos e da ação do 
oceano sobre o continente. Estende-se numa faixa descontínua, alongada e 


assimétrica no sentido NE/SE. Apresenta baixa declividade, entre O e 2%. 


Os depósitos arenosos de origem marinha, representados por terraços 
topograficamente mais altos, variam entre 8 e 10 m acima da atual preamar, e o topo 


varia de poucos centímetros a basicamente 4 m acima do nível do mar. 


Além desses domínios ambientais, existem outros (cordões litorâneos, 
estuários, dunas) que refletem as influências dos processos de origem marinha, 


flúvio-marinha “e eólica””. 





39 ; ê ao 
Pediplano: área aplainada, ou então superfícies de aplainamento que ocorre geralmente em 
regiões de clima árido a semiárido. 
40 cias Das fa 
Flúvio-marinha: relacionada à origem fluvial (rio) e marinha. 


o Eólica: relativo ao vento. 
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Os cordões"? litorâneos sucedem-se linearmente, associados a antigas 
linhas de praias, apresentando depressões intermediárias, as quais, em decorrência 
das chuvas abundantes que caem durante o outono-inverno, formam lagoas e, no 
verão, dão lugar a brejos, áreas inundáveis em processo de colmatação”*. A 
distância relativa entre os cordões é de cerca de 100m, e o desnivelamento entre as 


cristas! e as cavas* varia de 1 a 4m. 


Definidos em função dos níveis médios de penetração das marés, em 
Sergipe, encontram-se os estuários dos rios Japaratuba, Sergipe, Vaza-Barris e 


Piauí/Real. 


As dunas de Sergipe têm suas origens vinculadas à existência de uma 
terceira geração de dunas, mais recente que 5.100 anos antes do presente, sendo 
consideradas do tipo barcana?”, posicionando-se de maneira quase contínua, 


bordejando alguns trechos da zona costeira. 


* Tabuleiros Costeiros 


As Formações Terciárias são o compartimento de relevo com maior 
expressão areal”. Inserem-se nelas os Tabuleiros Costeiros, modelados nos 
sedimentos do Grupo Barreiras, atualmente superpostos ao embasamento cristalino 
(Faixa de Dobramentos Sergipana e Embasamento Gnáissico), e aos sedimentos 


mesozóicos** da Bacia Sedimentar de Sergipe. 





*2 Cordões: linhas de detritos (geralmente areia) carregados pelo mar e pelos rios, geralmente 
paralelas. 
sa Colmatação: processo de preenchimento dos poros, trincas ou fissuras. 
há Crista: parte mais elevada, cume. 
9 Cava: escavação. 
é Barcana: duna cuja forma se assemelha a uma foice. 
*7 Areal: local de ocorrência de depósitos de areia. 
*8 Sedimentos mesozóicos: sedimentos formados na era geológica Mesozóica (entre 251 milhões de 


anos e 65,5 milhões de anos). 
————————y 
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Nessa unidade geomorfológica, sobressai-se um relevo dissecado 
predominantemente em colinas de topos convexos e, eventualmente, aguçados com 
cristas que denunciam a presença de rochas mais resistentes da bacia sedimentar e 
interflúvios tabulares, pertencentes à superfície dos rios Cotinguiba/Sergipe e 
Piauí/Real. 


* Pediplano Sertanejo 


O Pediplano Sertanejo difere das demais unidades geomorfológicas pelo 
aplainamento”” generalizado do relevo, devido ao alto grau de dissecação? 
resultante das condições climáticas pretéritas e atuais, e do trabalho erosivo das 
águas correntes. O relevo do modelado se eleva gradativamente, de leste para 
oeste, e encontra-se sob o domínio do clima semiárido, que reflete nos processos de 
alteração das rochas, na esculturação”! do relevo, na vegetação e na formação do 
solo. 


Apresenta altitudes que não ultrapassam 750 metros, destacando-se na 
paisagem morfológica os relevos residuais (tipo inselberg?), além de amplas colinas 
rebaixadas com pequenas variações altimétricas, demonstrando predomínio de 
relevo de baixa topografia. Apresenta contatos bruscos e escarpados* com o 
conjunto de serras residuais, que ocupam a porção central de um domo estrutural 


arrasado por processos erosivos sob condições de semiaridez. 


As serras residuais com altitudes entre 400 e 659 metros foram esculpidas 
em rochas quartzíticas” do Grupo Miaba, destacando-se a de Itabaiana, Ribeira, 
Comprida e Quizungo, constituindo o lado leste; enquanto a serra da Miaba, (630m), 
Tauá, Cágado e Saco formam o flanco ocidental. No noroeste, na divisa com a 


Bahia, destaca-se a Serra Negra, com altimetria de 729 m. Trata-se de um maciço 





e Aplainamento: ação de tornar plano. 
E Dissecação (relevo): ação produzida pelos agentes erosivos nos terrenos. 
A Esculturação (relevo): processos atuantes que dão forma ao relevo. 
E Inselberg: resto de relevo saliente em meio a uma paisagem de planície semi-árida, oriunda de 
uma longa história erosiva relacionada a processos secos. 
a Escarpado: íngreme. 
* Rocha quartzítica: rocha metamórfica composta essencialmente pelo mineral quartzo. 
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residual dissecado por processos de pediplanação e em interflúvios tabulares “e 
crista. O planalto do Sudoeste é constituído por um conjunto de serras (Caraíba, 
Gongogi, Aguilhada, Boqueirão, etc.) de topos aplainados, bordas desniveladas com 
degraus e encostas de formas convexas, com altimetria de 400 a 600 metros. 


4.5 Uso e cobertura da Terra 


Para a identificação adequada de uma região, o uso e cobertura da terra é 
um dos parâmetros essenciais (ROUSTA et al., 2018). Mudanças no uso e no tipo 
de cobertura da terra, associadas às atividades humanas, podem alterar as 
características biofísicas da superfície e podem levar à intensificação das mudanças 
climáticas, degradação da terra e mudanças na diversidade biológica (RINDFUSS et 
al., 2004), mudanças na urbanização, agricultura, silvicultura, geologia, hidrologia e 
outros serviços ecossistêmicos (RISAL et al., 2020), causando inundações, erosão 
do solo e deslizamentos de terra (ABDULKAREEM et al., 2019; IMRAN, 2019). 
Sendo assim, a rápida transformação da superfície permeável para superfície 
impermeável, por meio de mudanças no uso e cobertura da terra, tem um grande 
impacto no ambiente local e regional (GEBREMICAEL et al., 2019; ROUSTA et al., 
2018). Essas alterações levam ao aquecimento global, perda de terras agrícolas, 
degradação da qualidade do solo e da água e expansão de áreas urbanas. 
(HASSAN et al., 2016) 


Os dados sobre o uso e cobertura da terra fornecem percepções úteis para o 
planejamento de estratégias futuras e para o desenvolvimento de recursos, de 
acordo com os requisitos exigidos. O conjunto de dados da imagem classificada 
para o Estado de Sergipe (Figura 8), do ano de 2019, foi adquirido do projeto 
MapBiomas coleção 5.0 (https://mapbiomas.org/). A classificação MapBiomas é 
gerada com base em mapas anuais de uso e cobertura da terra, a partir de uma 
rotina de classificação automática com o uso de algoritmos de árvore de decisão do 
tipo Randon Forest (Floresta aleatória), disponível na plataforma Google Earth 
Engine (GEE), exceto para a classe Aquicultura, que teve sua identificação a partir 





55 EAR a do a o e 
Interflúvios tabulares: regiões mais elevadas de uma Bacia Hidrográfica, servindo de divisor entre 
uma bacia e outra, com forma topográfica plana. 
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do classificador de redes neurais convolucionais?. A classificação automática é 
aplicada às imagens de satélite com acurácia”” acima de 80% para os diferentes 


anos (http://mapbiomas.org/pages/accuracy-analysis). 


Para o Estado de Sergipe, foram identificadas dezoito classes de uso e 
cobertura da terra (Figura 8), com cinco níveis de classes: Floresta, Formação Não 
Florestal, Agropecuária, Área Não Vegetada e Corpo d'Água. A classe Floresta é 
subdividda em quatro subclasses: Formação Florestal, Formação Savânica, 
Mangue e Floresta Plantada. A classe Formação Natural Não Florestal é subdividida 
em quatro subclasses: Formação Campestre, Apicum, Afloramento* Rochoso e 
Outras Formações Não Florestais. A classe Agropecuária é subdividida em cinco 


subclasses: Pastagem, Cana, Outras lavouras temporárias, Lavoura Perene, 


Mosaico de Agricultura. A classe Área Não Vegetada é subdividida em quatro 


subclasses: Praia e Duna, Infraestrutura Urbana, Mineração e Outras Áreas Não 
Vegetadas. A classe Corpos d'água é subdividida em duas subclasses: Rio, Lago e 


Oceano, e Aquicultura. 








*6 Redes neurais convolucionais: é ferramenta computacional que vem sendo aplicada com sucesso 
no processamento e análise de imagens digitais. 

*7 acurácia: proximidade entre o valor obtido experimentalmente e o valor verdadeiro na medição de 
uma grandeza física. 

*É afloramento (de rocha): exposição de uma rocha na superfície do terreno. Pode ser formada 
naturalmente pela erosão do solo que cobria a rocha, ou pela ação humana, como por exemplo, em 


cortes de estradas ou em pedreiras. 
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Figura 8 - Mapa das classes de uso e cobertura da terra para o Estado de Sergipe (2019). 
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A quantificação das classes de uso e cobertura da terra, em hectares e 
porcentagem de área, estão apresentadas na Tabela 1. Com base na classificação, 
a classe Floresta corresponde a 18,41%; enquanto a classe Agropecuária 
corresponde a 78,29% de todo o Estado de Sergipe, com maior predominância. 
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Tabela 1 - Quantificação das classes de uso e cobertura da terra para o Estado de Sergipe (2019). 


Apicum 2.348,95 0,11 
Aquicultura 1.220,34 0,06 
Cana 35.306,03 1,61 
Floresta Plantada 273,55 0,01 
Formação Campestre 498,46 0,02 
Formação Florestal 128.760,48 5,87 
Formação Savânica 254.110,72 11,59 
Infraestrutura Urbana 22.957,29 1,05 
Lavoura Perene 2.336,09 0,11 
Mangue 20.527,12 0,94 
Mineração 176,00 0,01 
Mosaico de Agricultura e Pastagem 158.016,05 7,21 
Outras áreas não Vegetadas 1.260,95 0,06 
Outras Formações não Florestais 5.892,51 0,27 
Outras Lavouras Temporárias 28.471,19 1,30 
Pastagem 1.491.822,33 68,06 
Praia e Duna 8.809,67 0,40 
Rio, Lago e Oceano 29.221,52 1,33 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 
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4.6 Bacias hidrográficas 


O estudo detalhado da hidrografia de Sergipe, efetuado pelo Plano Estadual 
de Recursos Hídricos (PERH, 2010), resultou numa divisão do Estado em oito 
bacias hidrográficas e 27 Unidades de Planejamento (UP), conform apresentado na 
Figura 9 e descrito a seguir. 


Figura 9 — Bacias Hidrográficas do Estado de Sergipe. 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


4.6.1 Bacia do Rio São Francisco 


A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco abrange parte dos territórios dos 
estados da Bahia (48,2%), Minas Gerais (36,8%), Pernambuco (10,9%), Alagoas 
(2,2%), Sergipe (1,2%), Goiás (0,5%) e Distrito Federal (0,2%). 
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Sua área total é de 640.000 km”, sendo 7.345,04 km? no Estado de Sergipe, 
o que corresponde a 32,57% do seu território. Sua localização dá-se no quadrante 
de coordenadas geográficas com latitudes 10º45'00” e 9º30'00” S, e longitudes 
36º25'00” e 38º05'00” W. 


O Rio São Francisco é um manancial superficial de domínio federal, que 
percorre 2.830 km no território brasileiro. 


Os principais afluentes, dentro do Estado de Sergipe, são os rios Capivara, 
Curituba, Jacaré, Gararu e Pilões. Como principais reservatórios, destacam-se a 
Barragem de Três Barras, no Rio Gararu, em Graccho Cardoso; além da Usina 
Hidrelétrica de Xingó, localizada na divisa dos estados da Bahia, Sergipe e Alagoas. 


A Bacia hidrográfica do Rio São Francisco abrange 28 municípios 
sergipanos, onde estão totalmente inseridas terras de dezenove municípios, a saber: 
Brejo Grande, Canhoba, Canindé de São Francisco, Cedro de São João, Feira 
Nova, Gararu, Ilha das Flores, Itabi, Japoatã, Monte Alegre de Sergipe, Neópolis, 
Nossa Senhora de Lourdes, Pacatuba, Poço Redondo, Porto da Folha, Propriá, 
Santana de São Francisco, São Francisco e Telha. Parcialmente, está presente em 
nove municípios: Amparo do São Francisco, Aquidabã, Feira Nova, Graccho 
Cardoso, Japaratuba, Malhada dos Bois, Muribeca, Nossa Senhora da Glória e 


Pirambu. 


Na parte superior da bacia, no Estado de Sergipe, destaca-se a pecuária 
extensiva para a produção de leite, enquanto próximo à sua foz, predomina a 
agricultura irrigada, no Projeto Platô de Neópolis e nos perímetros da CODEVASF. 
Nos últimos anos, com a intrusão da cunha salina no Rio São Francisco, a 


carcinicultura vem ocupando cada vez mais espaço na região da foz. 


Possui duas Unidades de Planejamento (UP), a saber: Baixo Rio São 
Francisco e Foz do Rio São Francisco. 
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4.6.2 Bacia do Rio Japaratuba 


A Bacia Hidrográfica do Rio Japaratuba, totalmente inserida no Estado de 
Sergipe, situa-se entre as latitudes 10º14'00” e 10º48'00”" S, e longitudes 37º18'00” 
e 36º48'00” W; drenando uma área de 1.664,61 km?, equivalente a 7,65% do 
território estadual e abrangendo 18 municípios, onde estão totalmente inseridas 
terras de Carmópolis, Cumbe e General Maynard; e parcialmente outros 15 
municípios: Aquidabã, Barra dos Coqueiros, Capela, Divina Pastora, Feira Nova, 
Graccho Cardoso, Japaratuba, Maruim, Malhada dos Bois, Muribeca, Nossa 


Senhora das Dores, Pirambu, Rosário do Catete, Santo Amaro das Brotas e Siriri. 


O curso d'água principal é o Japaratuba, com uma extensão de 113,21 km, e 
nascente no município de Feira Nova, próxima ao município de Graccho Cardoso, 
desembocando no Oceano Atlântico, entre os municípios de Pirambu e Barra dos 


Coqueiros. 


A sua rede de drenagem tem como principais afluentes os rios Japaratuba 
Mirim, Lagartixo, Siriri, Cancelo, Riacho do Prata, Riachão, Cajueiro e Calomba. 


A exploração significativa, em termos econômicos, para a bacia hidrográfica 
e, especialmente, para o Estado é o potencial mineral, a saber: petróleo, gás natural, 
salgema, potássio, calcário, magnésio, turfa e areia, além da pequena irrigação 
difusa e associada à expansão da cultura da cana-de-açúcar. Também aparecem o 


turismo e lazer, pesca e abastecimento humano e animal. 


A exploração mineral e a expansão da cana-de-açúcar despertam certa 
preocupação no que se refere às agressões ao meio ambiente. Poucas são as 
ações incrementadas na bacia que estão voltadas para os aspectos de preservação 
e conservação do ambiente, sobretudo, aquelas voltadas para a destinação das 
águas residuais da exploração do petróleo e do uso correto da vinhaça produzida 


nas usinas de açúcar e de álcool. 


Possui quatro Unidades de Planejamento (UP), a saber: Alto Rio Japaratuba, 
Baixo Rio Japaratuba, Rio Japaratuba Mirim e Rio Siriri. 


==—--sisipr 
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4.6.3 Bacia do Rio Sergipe 


A Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe situa-se no quadrante de coordenadas 
geográficas com latitudes 10º08'00” e 11º04'00” S, e longitudes 36º50'00” e 
37º50'00" W; drena uma área de 3.753,80 km?, da qual 3.672,62 km? situam-se no 
Estado de Sergipe. O curso d'água principal é o Rio Sergipe, com nascente na Serra 
da Boa Vista (BA), próximo à divisa dos estados da Bahia e Sergipe; e 
desembocadura no Oceano Atlântico, entre os municípios de Aracaju e Barra dos 
Coqueiros. O Rio Sergipe tem uma extensão total de 206,55 km. 


A Bacia abrange 26 municípios, sendo oito totalmente inseridos: Laranjeiras, 
Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora do Socorro, 
Riachuelo, Santa Rosa de Lima e São Miguel do Aleixo. Parcialmente inseridos 
estão os municípios de Aracaju, Areia Branca, Barra dos Coqueiros, Carira, Divina 
Pastora, Feira Nova, Frei Paulo, Graccho Cardoso, Itabaiana, Itaporanga d'Ajuda, 
Maruim, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora das Dores, Ribeirópolis, Rosário 
do Catete, Santo Amaro das Brotas, São Cristóvão e Siriri. 


A Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe apresenta um regime hidrológico 
composto de escoamentos intermitentes em seu tramo” alto e parte do médio, e 
perene após Nossa Senhora das Dores. Seus principais afluentes são os rios Poxim, 
Pitanga, Cotinguiba, Jacarecica, Sal e Ganhamoroba. 


A população residente no território da bacia hidrográfica compreende mais 
da metade da população total do Estado, com maioria expressiva residindo em 
áreas urbanas. Esse acelerado processo de urbanização, nas últimas décadas, é 
responsável pelo grande passivo ambiental da região e por uma significativa 
transposição de águas provenientes do Rio São Francisco. 


Possui cinco Unidades de Planejamento (UP), a saber: Alto Rio Sergipe, 
Baixo Rio Sergipe, Rio Cotinguiba, Rio Jacarecica e Rio Poxim. 





59 
Tramo: trecho. 
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4.6.4 Bacia do Rio Vaza Barris 


A Bacia Hidrográfica do rio Vaza Barris, em Sergipe, situa-se no quadrante de 
coordenadas geográficas com latitudes 10º10'00” e 11º10'00” S, e longitudes 
37º00'00” e 37º50'00” W, drenando uma área de 2.644,71 km?. 


O seu principal curso d'água é o Rio Vaza Barris, que nasce no estado da 
Bahia, no município de Euclides da Cunha. Quando adentra o Estado de Sergipe, 
atravessa seu território no sentido Oeste-Leste, indo desaguar no oceano Atlântico, 


entre os municípios de São Cristóvão e Itaporanga d'Ajuda. 


Estão totalmente inseridas terras de cinco municípios (Campo do Brito, 
Macambira, Pedra Mole, Pinhão e São Domingos) e, parcialmente, dez municípios: 
Aracaju, Areia Branca, Carira, Frei Paulo, Itabaiana, Itaporanga d'Ajuda, Lagarto, 
Ribeirópolis, São Cristóvão e Simão Dias. 


Seus principais afluentes, pela margem esquerda, são os rios Salgado, 
Lomba e Traíras - este último interceptado pela barragem Governador João Alves 
Filho, cujo reservatório tem capacidade de 16,5 milhões de metros cúbicos. Pela 
margem direita, há o Rio Tejupeba, Riacho Tinguá, Riacho Salgado e Riacho dos 


Negros. 


Possui três Unidades de Planejamento (UP), a saber: Alto Rio Vaza Barris, 
Baixo Rio Vaza Barris e Rio Traíras. 


4.6.5 Bacia do Rio Piauí 


A Bacia Hidrográfica do Rio Piauí apresenta um regime hidrológico 
diferenciado, com preponderância de escoamentos intermitentes na sua porção alta, 


tendendo a manter-se perene nos tramos médio e baixo. 


Encontra-se localizada no quadrante de latitudes 10º40'00” e 11º30'00” S, e 
longitudes 37º10'00” e 38º00'00” W, drenando uma área de 4.175,21 km?, da qual 
3.930,67 km? (94%) situam-se no Estado de Sergipe. 
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Limita-se ao norte com a Bacia do Rio Vaza Barris; a oeste com o estado da 
Bahia e com a Bacia do Rio Real; ao sul com a Bacia do Rio Real; e a leste com o 
Oceano Atlântico, onde tem a sua desembocadura em terras do município de 
Estância, no complexo hídrico denominado Barra da Estância. 


Abrange quinze municípios, onde estão totalmente inseridas terras de seis 
municípios (Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Estância, Boquim, Pedrinhas e Arauá) 
e, parcialmente, nove municípios: Indiaroba, Itabaianinha, Itaporanga d'Ajuda, 
Lagarto, Poço Verde, Riachão do Dantas, Simão Dias, Tobias Barreto e Umbaúba. 


O curso d'água principal é o Rio Piauí, que tem extensão de 166,93 km, e 


desemboca no estuário de Mangue Seco, antes de atingir o oceano Atlântico. 


O Rio Piauí constitui-se como um dos mais importantes componentes da 
rede hidrográfica do Estado de Sergipe. O sistema hidrográfico é bastante 
desenvolvido, tendo como principais afluentes, pela margem direita, os rios Arauá e 


Pagão, e pela margem esquerda, os rios Jacaré, Piauitinga e Fundo. 


Os usos são bastante variados, destacando-se a irrigação, a mineração, as 
indústrias, o consumo humano e animal. Destacam-se, ainda, a piscicultura e o 


turismo, que possibilitam o desenvolvimento da região. 


Os problemas ambientais que têm relação direta com os recursos hídricos 
presentes na bacia hidrográfica do Rio Piauí são inerentes a quase todos os 
municípios brasileiros, como lixo, esgoto a céu aberto, assoreamento?” de rios e 
riachos, pesca predatória, uso indiscriminado de agrotóxicos, extração inadequada 
de areia e desmatamento. 


Possui seis Unidades de Planejamento (UP), a saber: Alto Rio Piauí, Rio 


Arauá, Rio Fundo, Rio Guararema, Rio Piauitinga e Rio Piauí. 





60 ; Ea Ê 
Assoreamento: acúmulo de sedimentos em rios e reservatórios de água. 
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4.6.6 Bacia do Rio Real 


Em Sergipe, situa-se no quadrante de coordenadas geográficas com latitudes 
10º40'00” e 11º30'00” S, e longitudes 37º25'00” e 38º15'00” W. A bacia drena uma 
área total de 4.658,40 km?, sendo 2.372,96 km? no Estado de Sergipe. 


O curso d'água principal é o Rio Real, que nasce no estado da Bahia, na 
Serra do Tubarão, e delimita Sergipe e Bahia ao sul e sudeste; desaguando no 
oceano Atlântico, a aproximadamente 140 km do município de Poço Verde, 


juntamente com o Rio Piauí, no estuário de Mangue Seco. 


Abrange nove municípios, onde estão totalmente inseridas terras de dois 
municípios (Cristinápolis e Tomar de Geru) e, parcialmente, sete municípios: 
Indiaroba, Itabaianinha, Poço Verde, Riachão do Dantas, Simão Dias, Tobias 


Barreto e Umbaúba. 


Seus principais afluentes são: Caripau, Urubu, Jacarezinho, Jabiberi, 


Itamirim, Paripe e Indiaroba. 


Possui cinco Unidades de Planejamento (UP), a saber: Alto Rio Real, Baixo 


Rio Real, Rio Itamirim, Rio Jabiberi e Médio Rio Real. 
4.6.7 Bacia Costeira Sapucaia 


Localizada no trecho litorâneo do Estado de Sergipe, apresenta uma área de 
drenagem de 118,34 km?, e constitui-se em um conjunto de pequenos corpos 
d'água, sendo o principal deles o Rio Sapucaia, que deságua no oceano Atlântico, 
entre as bacias dos rios São Francisco e Japaratuba. Abrange parcialmente dois 


municípios: Japaratuba e Pirambu. 
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V. DO ÓRGÃO CENTRAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: 


O Departamento Estadual de Proteção e Defesa Civil de Sergipe (Depec), 
de acordo com o que prevê o inciso Il do Art. 6º da Lei Nº 8.684, de 19 de junho de 
2020, que institui a Política e o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, é órgão 


central com a finalidade de coordenar o referido sistema. 


5.1 Missão, visão e valores relacionados à redução do risco de 
desastres: 


* Da Missão: Promover e coordenar as ações de Proteção e Defesa Civil, em 
articulação com a União e Municípios, por meio de abordagem sistêmica, mediante 
as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, com o 
objetivo de reduzir os desastres em Sergipe. 

* Da Visão: Transformar a Superintendência Estadual de Proteção e Defesa 
Civil em uma instituição de excelência, com notável credibilidade junto à sociedade 
sergipana, buscando a instrumentalização das Coordenadorias Municipais de 
Proteção e Defesa Civil — COMPDEC, visando à sua preparação para atuar 
eficazmente nas ações de Proteção e Defesa Civil em todas as mesorregiões do 
Estado. 

* Dos Valores: Ética; transparência; altruísmo; respeito à vida; integração; 
resultados; prontidão para servir; otimização; gestão profissional e eficiência. 


5.2 Estrutura: 


A Figura 10 apresenta a estrutura do órgão central estadual de Proteção e 
Defesa Civil (Depec), com apresentação administrativa voltada para a finalidade de 


coordenar o sistema, conforme o seguinte organograma: 
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Figura 10 — Organograma do órgão central estadual de Proteção e Defesa Civil 
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Fonte: Depec/SE 


5.3 Das Atribuições do órgão central de Proteção e Defesa Civil: 


As competências do órgão central de Proteção e Defesa Civil (Departamento 
Estadual de Proteção e Defesa Civil — Depec) estão previstas no Art. 7º da Lei 
Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, conforme descrito: 


Art. 7º Compete aos Estados: 
| - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 
Il - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 
III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 


IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de 
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 
Municípios; 

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 


risco, em articulação com a União e os Municípios; 


VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública; 
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VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 


emergência; e 


VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de 
risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na 


divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 
Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 
| - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 


Il - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 
estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de monitoramento 


meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 


Ainda são de responsabilidade do órgão central de Proteção e Defesa Civil 
as seguintes atribuições, previstas no Art. 12 da Lei Estadual nº 8.684, de 19 de 
junho de 2020: 


Art. 12 O órgão central de Proteção e Defesa Civil, além das competências 
do art. 7º da Lei (Federal) nº 12.608, de 10 de abril de 2012, deve ter as seguintes 
atribuições: 


| — promover e coordenar o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, em 
articulação com a União e os Municípios; 


Il — realizar abordagem sistêmica através de ações de prevenção, mitigação, 
resposta e recuperação; 


Il - expedir normas para implementação e execução de Plano Estadual de Proteção 
e Defesa Civil; 


IV - orientar e supervisionar as ações de defesa civil; 
V - elaborar e implementar planos, programas e projetos de defesa civil; 


VI - manter o cadastro produzido pelos Municípios das áreas suscetíveis à 
ocorrência de desastres com suas respectivas caracterizações, levantamento e 


mapeamento; 


VII - identificar as bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; 
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VIII - manter sistema de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das 


áreas de risco, bem como dos riscos biológicos, nucleares e químicos; 


IX - produzir alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em 


articulação com a União e os Municípios; 


X - incentivar a pesquisa sobre desastres e o ensino destinado à pesquisa, extensão 
e capacitação de recursos humanos, com vistas ao gerenciamento e à execução de 
atividades de proteção e defesa civil, em articulação com órgãos internacionais, 
federais e estaduais especializados; 


XI - manter sistema de informações de desastres compatível com o sistema nacional 


de informações e monitoramento de desastres; 


XII - elaborar e propor ações voltadas ao aperfeiçoamento de programas para 
Proteção e Defesa Civil, bem como o desenvolvimento de novos programas e 
projetos; 

XIII - identificar e sugerir o uso de recursos orçamentários e financeiros a serem 


utilizados em ações de proteção e defesa civil; 


XIV - analisar e sugerir alterações em políticas públicas de desenvolvimento que 
possam aperfeiçoar a prevenção e a resiliência a desastres; 


XV - instruir processo para declaração de estado de calamidade pública ou situação 


de emergência, quando de competência do Estado; 


XVI - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a 


ocorrência de desastres; 


XVII - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica 
das áreas atingidas por desastres; 

XVIII - apoiar os Municípios na implantação dos órgãos municipais de proteção e 
defesa civil e núcleos de proteção e defesa civil, de acordo com os procedimentos 


estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC; 


XIX — apoiar os Municípios na elaboração da carta geotécnica; 
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XX — apoiar, se necessário, as vistorias em edificações e áreas de risco e promover, 
quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas 


de alto risco ou das edificações vulneráveis; 


XXI - apoiar os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e 


nas demais ações de prevenção, mitigação, resposta e recuperação; 


XXII - providenciar a distribuição e o controle dos suprimentos necessários ao 
abastecimento em situações de desastres; 


XXIII - propor o disciplinamento do controle, manuseio e transporte de produtos 


perigosos, bem como do seu armazenamento provisório; 


XXIV - subsidiar os Gabinetes do Secretário e do Governador do Estado com 
informações relacionadas à Proteção e Defesa Civil, em casos de situação de 


emergência e estado de calamidade pública ou na iminência de sua ocorrência; 


XXV - requisitar em caso de desastres ou na iminência: a) temporariamente, 
servidores e recursos materiais de órgãos ou entidades integrantes do SEPDEC, 
necessários para emprego em ação de defesa civil; b) recursos financeiros, 
materiais e humanos necessários à eficácia de seu desempenho, obedecida à 


legislação vigente; 


XXVI - propor ao Governador do Estado a homologação de situação de emergência 
ou de estado de calamidade pública, observando os critérios estabelecidos pela 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil; 


XXVII - propor ao Governador do Estado a política e as diretrizes que devem orientar 


a ação governamental nas atividades de defesa civil do Estado. 
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Foto: Avaliação técnica de deslizamento de encosta no município de Japaratuba/SE. 


VI. DOS DESASTRES: 


Para a composição do banco de dados apresentados neste Plano, foi 
realizada uma coleta, a partir de ocorrências de desastres obtidas junto ao Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), que disponibiliza informações 
sobre ocorrências e gestão de riscos e desastres, com base em fontes de dados 
oficiais, integrando diversos produtos da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Sedec). O objetivo é qualificar e dar transparência à gestão de riscos e 
desastres no Brasil, por meio da informatização de processos e disponibilização de 


informações sistematizadas dessa gestão. 
6.1 Perfil dos Desastres: 


A análise dos dados de desastres naturais apresentados neste Plano, 
ocorridos entre os anos de 2015 e 2019 no Estado de Sergipe, enfoca os aspectos 


que permitem a observação e a avaliação pelos gestores públicos, profissionais e 
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pesquisadores sobre sua forma, comportamento e incidência, para que se possa 
traçar um perfil das ocorrências e planejar o gerenciamento desses desastres, 
principalmente para adotar medidas de prevenção, de modo a evitá-los ou a diminuir 


os impactos por eles causados. 


Durante o período dos últimos cinco anos analisados, os desastres naturais 
novamente tiveram um impacto significativo na sociedade sergipana. Em Sergipe, 
oficialmente, foi relatada a ocorrência de 208 desastres naturais, sendo que 73% 
das ocorrências registradas decorreram da seca/estiagem (Figura 11). Os eventos 


ocorridos, ao longo desse período, afetaram 4.584.660 pessoas (Figura 12). 


Figura 11 — Desastres registrados em Sergipe (2015-2019) 
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Fonte: Depec/SE 





Outro aspecto relevante a ser observado, com o propósito de se identificar 
as consequências para cada tipo de desastre, é a quantificação dos danos 
humanos. Entre os anos de 2015 e 2019, como pode ser observado na Figura 12, 


as doenças infecciosas virais registraram o maior número de danos humanos 
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[2 milhões de pessoas (44%)], seguidas da seca/estiagem, que afetou 
diretamente mais de 1,2 milhões de pessoas (26%). 


Figura 12 — Quantidade de pessoas afetadas por desastres ocorridos em Sergipe (2015-2019) 
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Fonte: Depec/SE 





No Estado de Sergipe, os desastres têm trazido grandes perdas e danos 
para a economia local. Destacam-se, no entanto, a seca e a estiagem, que 
representam um impacto muito forte, constituindo um problema que afeta o sertão e 
o semiárido sergipano, historicamente. É notável, também, que os impactos 
provocados por esses eventos são dos mais variados possíveis, sendo eles de 


natureza ambiental, econômica e social. 


Quanto aos municípios, dos 75 existentes no território sergipano, 59 foram 
afetados com algum tipo de evento adverso. Na Figura 13, podemos observar a 
incidência dos tipos de desastres ocorridos por mesorregiões sergipanas. 
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Figura 13 — Incidência dos Desastres Naturais por Mesorregiões Sergipanas (2015-2019) 
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Fonte: Depec/SE 


O total de danos e perdas foi estimado em cerca de R$ 2,98 bilhões, sendo 
R$76.105.672,32 para o setor público (3%); e R$2.900.096.834,00 (97%) para o 


setor privado. Essa comparação é demonstrada pela Figura 14. 
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Figura 14 — Danos e perdas nos setores público e privado, registrados em Sergipe (2015-2019) 
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É válido destacar que os prejuízos registrados pelo S2iD no setor privado 
correspondem aos subsetores da agricultura, pecuária, indústria, comércio e 
serviços. Os prejuízos contabilizados na agricultura e pecuária são emitidos pela 
Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe (Emdagro) ou por meio de 
relatório da Secretaria de Agricultura do município atingido, assinado pelo respectivo 
secretário e por um técnico com registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (Crea-SE). Nas demais áreas, os documentos que declaram o valor do 
prejuízo para análise de reconhecimento federal, por meio do S2iD, também devem 
estar assinados por técnicos habilitados em suas referidas áreas de atuação, a fim 
de subsidiar a análise processual, conforme preceitua a Instrução Normativa Nº 2, 
de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional. 
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Já os danos e perdas equivalentes ao setor público incidem sobre os 
seguintes subsetores: ensino; segurança pública; distribuição de combustíveis 
(especialmente o de uso doméstico); telecomunicações; transporte; geração e 
distribuição de energia elétrica; sistema de desinfecção e controle de pragas e 
vetores; limpeza urbana e recolhimento e destinação do lixo; abastecimento de água 
potável; sistema de esgoto de águas pluviais e esgoto sanitário; assistência, saúde e 


atendimento de emergências médicas. 


De modo comparativo (Figura 15), o evento 'seca e estiagem” registrou 
prejuízos maiores tanto no setor público quanto no privado, se comparados aos 
demais eventos. Os prejuízos relacionados aos desastres hidrológicos também 
merecem bastante destaque, já que ultrapassam a casa dos milhões. É importante 
ressaltar que o colapso de edificação, ocorrido no ano de 2015, registrado nessa 
pesquisa, deu-se em virtude das fortes chuvas, ocasionando o desabamento de uma 
ponte sobre o Rio Sergipe, divisa entre os municípios de Maruim e Laranjeiras, por 
onde passam duas linhas de duto da adutora do São Francisco, responsável pelo 
abastecimento dos municípios da Grande Aracaju. O evento, portanto, veio a atingir 
cerca de um milhão de pessoas, que ficaram desabastecidas de água potável, 
trazendo grande prejuízo ao erário público. 


Já o desastre tecnológico de derramamento de produtos químicos em 
ambiente marinho na costa brasileira, de origem desconhecida, aportou no litoral 
sergipano, com ênfase de aglomeração nas praias urbanas da capital e em praias 
sensivelmente protegidas ambientalmente (Sarney, Mosqueiro, Pacatuba, Ponta dos 
Mangues, Pirambu, Caueira, Abaís e Saco). O desastre atingiu áreas que se 
integram em ecossistema vulnerável, transportando um material petrolífero que 
aparentou trazer riscos de danos humanos, materiais ou ambientais, com 
consequentes prejuízos econômicos e sociais para os setores público e privado 
(pecuária e comércio). Após o desastre, houve a necessidade de resposta imediata 
e suficiente, por parte do Poder Público, para coibir ou mitigar os impactos 
decorrentes do evento adverso, que garantisse a incolumidade da população 
atingida e do próprio meio ambiente, bem como a adoção de ações de prevenção 
dos riscos e vulnerabilidade locais, em regime compartilhado com todas as esferas 


de governo. 
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Figura 15 — Danos e perdas por setor registrados em Sergipe (2015-2019) 
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É importante esclarecer que as indicações dos municípios potencialmente 
sujeitos à ocorrência dos desastres, conforme mencionados posteriormente neste 
capítulo, referem-se apenas à existência de condições predisponentes em que tais 
fenômenos normalmente ocorrem, sendo muitas vezes ratificados pelos registros 
levantados na bibliografia e nos relatórios obtidos em instituições especializadas no 
levantamento e nas ações preventivas e assistenciais, destinadas a evitar ou 
minimizar os desastres naturais e tecnológicos. A indicação dos municípios procura 
também estimular, nos órgãos municipais, a elaboração dos Planos Municipais de 
Proteção e Defesa Civil, além de estudos específicos. Por fim, cabe ressaltar o papel 


das mudanças climáticas no agravamento dos desastres naturais. 


As mudanças climáticas causam a elevação do nível do mar, alteram os 
ecossistemas e provocam o aumento dos eventos climáticos extremos, 
especialmente aqueles relacionados à seca, chuvas intensas, vendavais e 


tempestades de raios. Indiretamente, também provocam desastres de grandes 
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proporções, tais como movimentos de massa, inundações, dentre outros. Sabemos 
que as populações mais carentes estarão sempre mais suscetíveis, no entanto, a 
ocorrência de fenômenos naturais de larga proporção normalmente também não 


poupam os mais privilegiados. 


Assim, os imensos desafios dos órgãos de Proteção e Defesa Civil deverão 
aumentar consideravelmente nos próximos anos, quando os efeitos das alterações 


do clima deverão se agravar. 


A seguir, descrevem-se resumidamente os desastres, conforme a 
Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), e a potencialidade 


de ocorrência destes eventos em Sergipe. 


6.2 Desastres Naturais 
6.2.1 Geológico 
6.2.1.1 Terremoto 


A repentina liberação das tensões acumuladas nas rochas acarreta um 
movimento brusco, provocando uma série de ondas elásticas (sísmicas) que se 
propagam em todas as direções. À vibração dos diversos tipos de onda em terra dá- 
se o nome de terremoto. Caso essa liberação de energia ocorra no substrato 
oceânico, o deslocamento da massa de água imediatamente acima irá provocar 
ondulações na superfície do mar que, ao se aproximar da costa, pelo atrito do fundo, 
dará origem ao tsunami. As tensões podem ter origem natural, através dos choques 
das placas tectônicas; ou origem artificial, sendo provocadas pelo enchimento de 
grandes reservatórios em barragens, injeções de fluídos, detonações para 


desmontes de rochas, etc. 
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Por estar localizado no centro da Placa Sul-Americana, afastada de suas 
bordas, o Brasil está isento dos grandes terremotos que assolam tais regiões. No 
entanto, falhas geológicas antigas, que constituem pontos de fraqueza nos maciços 
rochosos, podem eventualmente se movimentar, causando pequenos terremotos 


localizados. 


O Centro de Sismologia da Universidade de São Paulo tem como objetivo 
monitorar a atividade sísmica de todo o Brasil, com localização de epicentros e 
determinação de magnitudes em tempo real, utilizando os dados da Rede 
Sismográfica Brasileira (RSBR). Assim, analisando os 2.324 registros de terremotos 
ocorridos no Brasil e verificados pelo Centro de Sismologia, a partir de 1962, foram 
contabilizados 18 terremotos em Sergipe, conforme apresentados na Tabela 2. 


Verifica-se que os terremotos (1.1.1.1.0 — COBRADE) ocorridos no Estado 


apresentam uma magnitude média na escala Richter”! de 2,5, com o maior 


terremoto registrado apresentando 3.5 de magnitude, no município de Capela, em 
1998. 








º! Escala Richter: escala desenvolvida para medir a magnitude dos terremotos, que consiste no ato 
de quantificar a energia liberada no foco do terremoto. Em locais habitados, os terremotos podem ter, 
na maioria das vezes, os seguintes efeitos: Inferiores a 3,5 graus - raramente são notados; de 3,5 a 
5,4 graus - geralmente sentido, mas raramente causa danos; entre 5,5 a 6 graus - provocam 
pequenos danos em edifícios bem estruturados, no entanto, seus efeitos são arrasadores em 
edifícios de estrutura precária; de 6,1 a 6,9 graus - causa destruição em áreas de até 100 quilômetros 
de raio; de 8 a 8,5 graus - é considerado um abalo fortíssimo, causando destruição da infraestrutura; 


e maior que 9 graus - destruição ampla. 
————s4 
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Tabela 2 — Relação dos terremotos ocorridos em Sergipe 




















17/09/2020 14:43 -36.981  -10.140 721.183 8.878.375 1,90 Canhoba/SE 
03/09/2020 02:21 -36.933 -10.118 726.460 8.880.776 2,10 Canhoba/SE 











01/09/2020 11:32 -36.939 10.111 725.808 8.881.555 2,40 Canhoba/SE 
01/06/2020 05:08 -37.672 10.924 645.087 8.792.057 2,30 Lagarto/SE 
02/06/2019 17:52 -37.325 “10.684 683.162 8.818.416 2,40 Malhador/SE 
19/01/2019 07:35 -37.285 10.647 687.561 8.822.485 2,00 Malhador/SE 
12/01/2019 09:54 -37.367  -10.653 678.585 8.821.870 2,20 Malhador/SE 
09/01/2019 08:55 -37.453 “10.530 669.243 8.835.522 2,70 Ribeirópolis/SE 
14/12/2018 16:53 -37.095 “10.036 708.755 8.889.955 2,70 Nossa Senhora 
de Lourdes/SE 
21/09/2018 20:12 -37.421 10.529 672.747 8.835.616 2,50 Ribeirópolis/SE 
10/07/2018 20:46 -37.101 10.819 707.577 8.803.340 2,40 Nossa Senhora 
do Socorro/SE 
26/03/2017 06:51 -37.466 -9.947 668.128 8.900.011 2,40 Monte Alegre 
de Sergipe/SE 
26/08/2016 20:15 -36.974 11.239 721.153 8.756.784 2,40 Margem 
Continental/SE 
28/06/2016 19:49 -36.923 “10.142 727.540 8.878.114 2,60 Amparo de São 
Francisco/SE 
19/04/2016 14:45 -37.300 11.014 685.693 8.781.898 1,80 Umbaúba/SE 
27/09/1993 03:56 -37.070 “10.490 711.195 8.839.715 3,50 Capela/SE 
25/09/1993 20:27 -37.070 “10.490 711.195 8.839.715 3,50 Capela/SE 
06/02/1992 07:38 -36.890 “10.340 731.014 8.856.184 2,80 Capela/SE 


Fonte: Centro de Sismologia da Universidade de São Paulo. 


Comparando-se a Figura 16, que apresenta a localização dos terremotos 
em Sergipe e na sua margem continental, com a Tabela 2, é possível observar 
algumas inconsistências entre as coordenadas dos epicentros registrados e os 


municípios em que ocorreram (indicados na tabela com um ponto de interrogação). 


Figura 16 — Localização dos epicentros dos terremotos ocorridos em Sergipe (1962 - out/2020). 
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A ocorrência dos terremotos em Sergipe, provavelmente, está associada à 
presença de falhas geológicas impressas no Embasamento Gnáissico e na Faixa de 
Dobramento Sergipana, ao longo do tempo geológico. Eventualmente, essas falhas 
podem ser remobilizadas por pequenas tensões que vão se acumulando. O limite 
continental da Bacia Sedimentar de Sergipe é formado por uma sucessão de falhas 
de gravidade?? (distensão), formadas durante a separação da América do Sul e da 
África, que também podem ser reativadas por acomodações causadas pelo peso 


dos sedimentos acumulados. 


A ocorrência de sismos? na margem continental, apesar da pequena 
magnitude (2,4 na escala Richter), preocupa, tendo em vista a situação topográfica 
das cidades litorâneas do Estado, caso venham a enfrentar um tsunami, mesmo de 


pequena proporção. 
6.2.1.2 Movimento de Massa (quedas de blocos / deslizamentos de solo ou rocha) 


Estão englobados no subtipo Movimentos de Massa, segundo a 
Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), as quedas, 
tombamentos e rolamentos de materiais rochosos de diversos tamanhos (blocos, 
lascas, matacões e lajes), os deslizamentos de solo e rocha, as corridas de massa 
(solollama e rocha/detrito) e as subsidências e colapsos — esses tratados 
separadamente no item 6.2.1.3. A bibliografia especializada inclui, ainda, o rastejo 
na lista de movimentos de massa, embora não tenha sido considerado pela 
COBRADE. 


Os movimentos de massa estão entre os mais destrutivos e espetaculares 
fenômenos geológicos associados à dinâmica externa do Planeta. Guidicini e Nieble 
(1983) consideram como principais agentes predisponentes, ou seja, as condições 
geológicas, geométricas e ambientais em que o movimento de massa irá ter lugar: a 
geologia da área, o relevo, o complexo climático-hidrológico, a gravidade e o tipo de 
vegetação. Já entre os agentes responsáveis pela efetiva deflagração do movimento 
de massa, são apontados como preparatórios: pluviosidade, erosão, variação do 





62 . isa . ” , 
Falhas de gravidade: Fraturamento de rocha originado por movimentação extensional, causado por 
distensões da crosta terrestre. 


63 a: 
Sismos: terremotos. 
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nível do lençol freático e ação humana. Os autores ainda incluem como agentes 
imediatos, chuva intensa, erosão, terremotos, ondas, ventos e, mais uma vez, a 


ação do homem. 


As intervenções antrópicas”! podem desencadear a instabilidade das 
massas de terra ou rocha pelo desmatamento, alterações no ciclo hidrológico e 
construção inadequada de taludes” de corte ou aterro. Já como causa dos 
movimentos de massa, entendida aqui como o modo de atuação dos agentes 
citados no parágrafo anterior, podem ser mencionadas a diminuição da resistência 
interna do material (aumento da pressão hidrostática, diminuição da coesão, etc.) e 
a elevação das tensões de cisalhamento (aumento da declividade do talude por 
processos naturais ou artificiais, acréscimo de carga no topo dos taludes, vibrações 


etc.). 


As condições predisponentes em Sergipe, com o predomínio de relevo 
suave, rochas cristalinas, solos rasos e clima com ocorrência esporádica de chuvas 
intensas, não favorecem episódios relevantes de movimentos de massa. No entanto, 
episódios localizados de deslizamento de solo (1.1.3.2.1 — COBRADE) e quedas, 
rolamento ou tombamentos de blocos (1.1.3.1.1 — COBRADE) podem ocorrer 


pontualmente e conferir perigo às habitações próximas. 


e Deslizamento de Solo e Rocha 


Os deslizamentos de solo são caracterizados por movimentos rápidos 
(velocidades médias — m/h a altas — m/s), de curta duração, envolvendo pequenos a 
grandes volumes de materiais diversos, de geometria variável e apresentando 


poucos planos de deslocamento. 


A geometria do plano de ruptura permite  subdividir os 


deslizamentos/escorregamentos em: planares, circulares e em cunha. Os 





64 dn Ena E ha 
Antrópicas: atividades relacionadas à ação do homem. 

$ Talude: terreno inclinado que serve como base de sustentação ao solo. Ele pode ser encontrado de 

origem natural (criado pela natureza) ou artificial (feito pelo homem). 
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escorregamentos planares estão associados a solos homogêneos pouco espessos 
e, geralmente, têm o plano de ruptura relacionado à presença de uma superfície 


rochosa ou de um material subjacente mais impermeável qualquer. 


Em Sergipe, podem ocorrer em encostas naturais e taludes rodoviários 
localizados nas áreas de rochas cristalinas (ígneas ou metamórficas — vide Figura 
16 - Mapa Geológico Simplificado de Sergipe), com pequena cobertura de solo. 
Eventualmente, na área de rochas sedimentares, a presença de camadas de 
diferentes tipos de litologias, assim como a existência de planos de fraquezas 
(xistosidade) nas rochas metamórficas, mergulhando para fora do talude, podem 
favorecer a ruptura ao longo dessas superfícies. 


Os escorregamentos circulares ocorrem na presença de solos homogêneos 
e espessos, possuem uma superfície de ruptura curva e comumente são 


caracterizados pela presença de vários degraus no terreno. 


Em nosso Estado, a feição geomorfológica dos Tabuleiros Costeiros, 
constituídos pelo Grupo Barreiras e Coberturas Detríticas*, apresenta as condições 
predisponentes para a ocorrência de escorregamentos circulares, especialmente nas 


bordas dos tabuleiros (vide Figura 17). 


Assim, considerando que o risco de deslizamento está diretamente 
relacionado às perdas humanas e econômicas, os seguintes municípios apresentam 
maior grau de risco aos deslizamentos circulares, em função do uso da terra 
municipal em relação aos condicionantes geológicos: Aquidabã, Aracaju, Arauá, 
Areia Branca, Boquim, Capela, Carmópolis, Cristinápolis, Cumbe, Divina Pastora, 
Estância, Feira Nova, General Maynard, Itaporanga d'Ajuda, Japaratuba, Lagarto, 
Laranjeiras, Muribeca, Neópolis, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora do 
Socorro, Pacatuba, Pedrinhas, Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Santa Rosa de Lima, 
São Cristóvão, São Domingos e Umbaúba. 





66 di no 
Cobertura Detrítica: exposição de sedimentos granulares (seixos, areias, siltes e argilas), 


geralmente de idade recente em termos do tempo geológico. 
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Figura 17 — Municípios em que ocorrem rochas do Grupo Barreiras e Coberturas Detríticas. 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


Os escorregamentos em cunha ocorrem em rochas ou em solos pouco 
intemperizados””, que apresentem ainda descontinuidades (fraturas) remanescentes 
da rocha de origem. O processo acontece quando duas estruturas planares se 
interceptam e descalçam um bloco, favorecendo a sua instabilidade. De um modo 
geral, qualquer talude de corte em rochas fraturadas está sujeito à ocorrência de 


escorregamentos em cunha. 





' Intemperizados: qualidade dos materiais que sofreram o intemperismo, ou seja, sofreram 


processos que alteraram física e quimicamente as rochas e seus minerais, tendo principais fatores o 


clima e o tipo de rocha. 
+ 
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Fenômenos desse tipo podem ser observados na estrada que liga Canindé 
de São Francisco a Piranhas (vide Figura 18) e na BR-101, logo após a cidade de 


Itaporanga d'Ajuda, em direção à cidade de Estância. 


Figura 18 — Escorregamento em cunha na estrada Canindé de São Francisco — Piranhas. 





Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


A Figura 19 apresenta os principais tipos de deslizamentos/escorregamentos, 


conforme descritos anteriormente. 
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Figura 19 — Principais tipos de escorregamentos — planar (a), circular (b) e cunha (c). 
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Fonte: ABGE (1998) 


* Quedas, Tombamentos e Rolamentos 


Os processos denominados quedas, tombamentos e rolamentos estão 
relacionados à movimentação de blocos de rochas de tamanhos diversos, por ação 
da gravidade. As quedas envolvem blocos que se deslocam de um talude íngreme, 
em queda livre (Figura 20). Já os tombamentos referem-se à rotação de blocos 
rochosos, que se encontram limitados por fraturas de grande inclinação em relação 
ao plano horizontal (mergulho). Os rolamentos estão associados à presença de 
matacões (tamanho superior a 256mm) arredondados, que podem girar encosta 
abaixo, quando rompido o equilíbrio de forças. 
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Figura 20 — Blocos passíveis de movimentação — bairro Coqueiral/Aracaju. 





Fonte: CPRM (2013). 


No levantamento de 29 municípios, efetuado pela Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais - CPRM, Serviço Geológico do Brasil, entre os anos de 2013 e 
2019, constatou-se a presença de 42 localidades apresentando riscos de 
deslizamentos, conforme apresentado no Quadro 4. Observa-se que não foi 
adotada uma terminologia que identificasse claramente o tipo de movimentação de 


massa. 
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Quadro 4 — Levantamento dos movimentos de massa efetuado pela CPRM. 


Aracaju B. América — Rua G c/ Des. Maynard 29/11/2019 Deslizamento Planar 709.439 8.792.418 
Aracaju na =epigosso ii Iarça Eles 29/11/2019 Deslizamento Planar 709.528 8.792.299 
Aracaju Bairro América, Rua E 02/12/2019 Deslizamento Planar 709.325 8.792.463 


Fundos do SEBRAE / HCT (Hospital 


Aracaju ER 02/12/2019 Deslizamento Planar 709.911 8.791.914 
de Custódia) 
Aracaju Bairro Soledade, rua principal 03/12/2019 Deslizamento Planar 708.069 8.796.827 
Aracaju Bairro Cidade Nova 03/12/2019 Deslizamento Planar 710.915 8.795.734 
Aracaju Bairro Cidade Nova 03/12/2019 Deslizamento Planar 710.967 8.795.601 
Aracaju Bairro Industrial, Estr. Engenho Novo 04/12/2019 Deslizamento Planar 712.274 8.795.210 
Aracaju Santo Antônio, rua Manoel Preto 04/12/2019 Deslizamento Planar 712.224 8.794.916 
Aracaju Porto Dantas, rua D 04/12/2019 Deslizamento Planar 712.798 8.796.990 
Aracaju Santa Maria — Bairro Paraíso do Sul 06/12/2019 Deslizamento Planar T7OT.370 8.786.242 
Aracaju Gasoduto 06/12/2019 Deslizamento Planar 706.784 8.784.091 
Aracaju Bairro América/ Rua Desembargador 04/09/2013 Deslizamento Planar; 709.919 8.791.932 
Maynard processos erosivos 
E Bairro América/ Av. Tancredo Neves/ Deslizamentos Planares; 
Aracaju Ass. Taxistas 04/09/2013 processos erosivos 709.540 8.792.219 
j Bairro Soledade/ Loteamento Senhor Acomodação de terreno; 
ii do Bonfim/ Av. Principal uniao deslizamentos pontuais russos senso 
Aracaju Bairro Industrial/ Rua Curitiba 05/09/2013 Deslizamento Planar 712.487 8.795.315 
' Bairro Industrial /Rua Manoel Preto e : 
Aracaju Travessa Belas Artes 05/09/2013 Deslizamento Planar 712.146 8.795.095 
Aracaju Bairro Santo Antônio / Rua Manoel 05/09/2013 Deslizamentos Planares; 712.115 8.794.925 
Preto erosão linear 
Aracaju Bairro Porto Dantas/ Condomínio 05/09/2013 Deslizamento Planar; 708.198 8.796.696 
Jaime Norberto da Silva processos erosivos 
a Bairro Cidade Nova/Loteamento Alto . 
Aracaju da Jaqueira 09/09/2013 Deslizamento Planar 711.523 8.795.914 
, Bairro Cidade Nova/ Loteamento Deslizamento Planar; 
Aracaju Caçula 09/09/2013 processos erosivos 710.330 8.796.537 
Aracaju Bairro Jabotiana/Condomínio 09/09/2013 Deslizamentos de solo, 708.792 8.790.159 
Palmeiras Verdes processos erosivos 
, Bairro Santa Maria/Rua do Deslizamentos Planares e 
Ane Morro/Gasoduto da PETROBRAS Meca processos erosivos ER Res 
Aracaju Bairro Santa Maria/Contorno 1 10/09/2013 aosllenmentos de solo, 707.233 8.784.790 
processos erosivos 
Canindé de São ; E 
Francisco Olaria 21/08/2018 Deslizamento Planar 633.740 8.933.396 
Carmópolis Santa Bárbara Il - Morro do Urubu 08/11/2018 Deslizamento Planar 719.558 8.822.205 
Carmópolis Santa Bárbara | — Rua X 08/11/2018 Deslizamento Planar 719.685 8.821.906 
Divina Pastora Buraco do Boi 11/11/2015 Deslizamento Planar 702.346 8.819.047 
Itabaianinha Cruz do Alto 26/11/2018 Deslizamento Planar 632.894 8.752.737 
a Povoado de Água Boa 23/11/2018 Deslizamento Planar 689.327 8.772.855 
tia Rua Prefeito Roosevelt Menezes 22/11/2018 Deslizamento Planar 684.690 8.783.072 
Laranjeiras Rua Senador Valter Franco 02/10/2015 Deslizamento de solo 701.430 8.804.677 
Laranjeiras Rua da Vitória — Bairro Centro 02/10/2015 Deslizamento de solo 700.292 8.804.475 
a Bairro São José — Rua Dr. Francisco 
Maruim Antônio de Oliveira 20/02/2019 Planar 709.341 8.811.970 
; Localidade de Pau Ferro — Rua João 
Maruim Gomes de Ferro 20/02/2019 Planar 704.759 8.808.345 
Maruim Bairro Lachez 02/09/2013 Deslizamento Planar 709.351 8.811.957 
Santana do São prchelra 16/08/2018 Deslizamento Planar 762091 8.861.478 
Francisco 
Santo Amaro , 
das Brotas Fonte Grande 13/11/2015 Deslizamento Planar 712.668 8.806.967 
São Cristóvão Lourival Batista 01/10/2015 Deslizamento de solo 694.694 8.784.541 
São Cristóvão Rua Bela Vista — Bairro Centro 01/10/2015 Deslizamento de solo 695.940 8.782.625 
São Cristóvão Rodovia João Bebe Água 01/10/2015 Deslizamento de solo 696.300 8.782.230 
Umbaúba Grota do Joãozinho 12/04/2016 Eeslizantento de solo; 646.650 8.741.458 


entulho e lixo 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 
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Algumas feições de campo indicativas de movimentação de massa são: 
presença de trincas no solo e construções, abatimentos no terreno (presença de 


degraus) e inclinação de postes, moirões, muros, etc. 





Como medidas preventivas para evitar desastres relacionados a esses 


fenômenos, sugere-se as seguintes providências: 
* Elaboração de cartas geológico-geotécnicas de risco para movimentos de 
massa; 
* Realocação das populações em situações de risco; 


* Mapeamento e contenção de blocos em taludes de grande inclinação em 


rochas muito fraturadas; 


* Monitoramento das deformações em taludes que apresentarem feições 


indicativas de movimentação de massa; 


* Instalação de telepluviômetros” em áreas suscetíveis a deslizamentos. 


6.2.1.3 Subsidências e Colapsos: 


Os processos naturais que provocam subsidências e colapsos (1.1.3.4.0 — 
COBRADE) possuem causas diversas, geralmente aceleradas e/ou agravadas por 
ações antrópicas. 


* Subsidência” 


As subsidências, normalmente, possuem um desenvolvimento lento, vertical 
e descendente do terreno, provocando prejuízos econômicos, inclusive com a 


eventual possibilidade de vítimas pelo desmoronamento parcial ou total de 





68 Et is ng ” sê 
Carta geológico-geotécnica: documento cartográfico que traz informações sobre as características 


do meio físico (geologia, tipo de solo, declividade etc) e problemas existentes ou esperados (solos 
moles, escorregamentos, afundamentos etc.). É uma ferramenta que pode ser utilizada para o 
planejamento urbano de determinada área, definindo se ela pode ser ocupada ou como deve ser 
ocupada. 

e Telepluviômetros: equipamento para medição de chuva, com transmissão via telemetria. 

7º subsidência: afundamento lento, vertical e descendente do terreno. 
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construções. Em Sergipe, ainda não houve o registro desse fenômeno, no entanto, 
condições favoráveis à subsidência podem ocorrer em áreas de intensa exploração 
de águas subterrâneas, de petróleo e de sais minerais, como o potássio em grandes 
profundidades. 


De modo geral, o processo de subsidência abrange uma área superficial 
maior que o fenômeno de colapso, sendo que este último se apresenta 
espacialmente mais localizado, com limites bem definidos e formando estruturas 


circulares, denominadas geomorfologicamente de dolinas””. 


Assim sendo, apesar de pouco provável, constituem possíveis áreas de 
ocorrência os campos de petróleo terrestres, especialmente onde o hidrocarboneto é 
explorado a partir de rochas areníticas? e carbonáticas”* rasas; regiões onde estão 
presentes areias dos Depósitos Litorâneos, com intenso rebaixamento do lençol 
freático; e a região da mina Taquari-Vassouras, em Rosário do Catete e municípios 


vizinhos. 
* Colapso 


Os colapsos estão associados a movimentos verticais mais bruscos e de 
maior intensidade, geralmente relacionados à presença de rochas calcárias que, 
muitas vezes, estão recobertas por solos e sedimentos, fazendo com que deixe de 


revelar uma morfologia cárstica em subsuperfície. 


A carstificação é formada a partir da dissolução de determinadas rochas 
sedimentares (calcário, evaporitos, etc.). Geralmente, as fendas existentes nas 
rochas carbonáticas facilitam a percolação”! das águas superficiais e subterrâneas 
que, ao longo do tempo geológico e devido ao enriquecimento dessas águas por gás 


carbônico e outras substâncias ácidas, especialmente os ácidos de natureza 





n e 
Dolinas: forma superficial de terreno associada ao afundamento/colapso de uma caverna 


preexistente em subsuperfície, caracterizada por uma depressão de formato circular. 


72 Rocha arenítica: rocha sedimentar composta essencialmente de grãos no tamanho de areia (2 a 
0,6mm de diâmetro). 


? Carbonáticas (rochas): rochas sedimentares constituídas predominantemente por calcita 
(carbonato de cálcio) e/ou dolomita (carbonato de cálcio e magnésio). 


74 a : si 
Percolação: movimento descendente da água no interior do solo, de cima para baixo. 
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orgânica, vão alargando lentamente as aberturas existentes, criando uma grande 


variedade de estruturas características, dentre as quais se destacam as cavernas. 


As atividades antrópicas podem, ainda, acelerar esse processo, seja pela 
acidificação das águas atuantes ou pela modificação do aumento da velocidade de 


percolação, com consequências no equilíbrio hidrodinâmico subterrâneo. 


O colapso ocorre quando o teto da caverna desaba, provocando 
abatimentos repentinos na superfície do terreno. Essa situação se dá, normalmente, 
pelo rebaixamento da água no interior da caverna, seja naturalmente (estiagem 
prolongada) ou pelas atividades do homem (superexplotação” das águas 
subterrâneas). A situação pode ser precipitada quando cargas são adicionadas na 


superfície pela construção de edificações. 


Na porção central da Bacia Sedimentar de Sergipe, ocorrem diversas 
unidades geológicas ricas em rochas carbonáticas, dentre as quais se destacam as 


Formações Riachuelo e Cotinguiba (vide Figura 21). 


Figura 21 — Municípios que possuem regiões com potencial de ocorrência de ameaça de colapso 
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e Superexplotação: explorar além da sustentabilidade do material. 
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Assim, os seguintes municípios apresentam a ocorrência de rochas 
carbonáticas, mesmo que não aflorantes em superfície, estando sujeitos aos 
fenômenos de colapso: Aracaju, Capela, Carmópolis, Divina Pastora, General 
Maynard, Japaratuba, Japoatã, Laranjeiras, Maruim, Nossa Senhora do Socorro, 
Riachuelo, Rosário do Catete, Santo Amaro das Brotas, São Cristóvão e Siriri. 


Algumas feições indicativas, normalmente observadas antes do 
afundamento brusco, são: pequenos afundamentos no terreno, trincas e inclinações 


em edificações, descolamento entre alvenaria e peças estruturais, rebaixamento do 


nível d'água em poços, cacimbas e pequenos lagos. 





Como ações preventivas para evitar desastres relacionados a esses 


fenômenos, sugere-se as seguintes medidas: 


e Execução de sondagens geológico-geotécnicas, especialmente nas áreas de 
ocorrência de calcário e em obras que promovam uma elevada carga no terreno; 

* Elaboração de cartas geológico-geotécnicas de risco para o afundamento cárstico 
(colapso); 

* Monitoramento de recalques?, com a implantação de referências de níveis (RNs) 
e a determinação da cota altimétrica em pontos de risco elevado (construções de 
grande porte), especialmente quando existirem, nas proximidades, poços 
tubulares profundos que exploram grandes quantidades de águas subterrâneas, 
ou quando ocorreram escavações subterrâneas; 

e Gestão dos recursos hídricos subterrâneos, de modo a evitar a superexploração 
dos aquíferos. 





76 e j 
Monitoramento de recalques: medição e acompanhamento do rebaixamento do terreno devido ao 


adensamento do solo ou da sua fundação. 
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6.2.1.4 Erosão 


Erosão é o processo de desagregação e remoção das partículas do solo e 
rochas pela ação combinada dos agentes de transporte operantes na dinâmica 
externa do Planeta, em especial, a água, a gravidade e o vento. 


Esse processo pode ser natural ou acelerado pela ação do homem, quando 
a remoção do solo se dá numa proporção maior do que o tempo geológico 


necessário à formação do solo. 


Diversos agentes predisponentes regulam a erosão natural, dentre os quais 
se destacam o clima (precipitação), o relevo (declividade e comprimento de rampa), 
a cobertura vegetal, o tipo de solo e rocha. Alterações antrópicas na ocupação e uso 
da terra, tais como remoção da vegetação, execução de taludes de corte, alterações 
nos regimes hidrológicos dos cursos d'água e construção de grandes obras, 
provocam a aceleração dos processos erosivos. 


A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) subdivide 
a erosão em: Costeira/Marinha (1.1.4.1.0), Erosão de Margem Fluvial (1.1.4.2.0) e 
Continental (Laminar - 1.1.4.3.1 e Linear, caracterizadas como Ravinas” - 1.1.4.3.2 


e Voçorocas ou Boçorocas - 1.1.4.3.3). 
* Erosão Costeira/Marinha 


Em Sergipe, a erosão marinha ocorre ao longo de toda a linha de costa, com 
maior intensidade nas localidades da Caueira, no município de Itaporanga d'Ajuda; e 
do Abaís, no município de Estância. Porém, apesar do destaque dado normalmente 
as regiões turísticas anteriormente mencionadas, observa-se um processo 


relativamente uniforme de erosão costeira ao longo de todo o litoral. 


A Figura 22 apresenta a imagem de satélite de um empreendimento 
hoteleiro, no município de Barra dos Coqueiros, em que a linha de costa recuou 
mais de 40 metros ao longo de aproximadamente 35 anos. 





7 ” Ê : E 
7 Ravina: depressão alongada no solo produzida pelo trabalho erosivo das águas de escoamento 


superficial. 
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Fonte Imagem: Google Earth. 


O deságue no litoral sergipano de grandes rios (São Francisco, Japaratuba, 
Sergipe, Vaza Barris, Piauí e Real) faz com que a ação conjugada da componente 
de forças provenientes do fluxo dos rios e do mar provoque uma série de efeitos 
adversos na ocupação dessas regiões. Assim, podemos citar o desaparecimento do 
Povoado Cabeço (município de Brejo Grande, na foz do Rio São Francisco), erosões 
em Aracaju (curva do late Clube de Aracaju, Avenida Inácio Barbosa e bairro Coroa 
do Meio) e na Atalaia Nova (Barra dos Coqueiros), assoreamento na foz do Rio 
Japaratuba, processo erosivo na Praia do Saco, dentre outros. 


* Erosão Fluvial 


A erosão fluvial é provocada essencialmente pelo impacto hidráulico nas 
margens dos rios, causado pela velocidade do fluxo de água, pela sua variação de 
nível d'água e, em menor grau, pela carga de sedimentos transportados. 


A construção de grandes barragens, como ocorreu com a implantação da 
usina hidrelétrica de Xingó nos municípios de Canindé de São Francisco, em 
Sergipe, e Piranhas, em Alagoas, provoca uma grande alteração na dinâmica do 
sistema fluvial. Cunha (1995) relaciona alguns desses impactos hidrológicos à 


jusante do barramento: 


DO 


PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 
o DD» 





Fsdias 





* Controle da regularização das descargas; 

e Redução da carga sólida (sedimentos); 

* Salinização da água; 

e Alteração na estrutura térmica; 

* Redução do nível piezométrico; 

e Alteração nas taxas de infiltração; 

* Menor disponibilidade de água subterrânea. 

A mesma autora apresenta os principais impactos que alteram a 
geomorfologia do canal fluvial, com forte influência na aceleração dos processos 
erosivos: 

* Entalhe no leito do rio, com consequente descida do nível de base local; 


* Descida do nível de base dos afluentes com retomada erosiva (entalhe) dos seus 
leitos; 


* Processos de erosão nas margens; 
* Alteração nos sedimentos de fundo e das margens; 


* Reajustamento na morfologia do canal pela migração dos setores de erosão e 
sedimentação; 


* Processos de deposição nas margens e fundo do leito; 
* Modificações na dinâmica da foz. 


Assim, principalmente, constituem municípios passíveis de erosão de 


margem fluvial aqueles que fazem limite com o Rio São Francisco. 
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e Erosão Continental 


A erosão continental laminar ocorre quando o escoamento superficial (runoff) 
das águas pluviais causa uma progressiva e uniforme remoção dos horizontes 
superficiais do solo. É extremamente danosa à agricultura, pois retira de forma 
quase imperceptível os horizontes orgânicos, prejudicando a fertilidade dos solos e, 


consequentemente, a produtividade das culturas. 


A erosão continental linear está relacionada à concentração das águas de 
escoamento superficial, provocando sulcos, ravinas e voçorocas, podendo atingir 


profundidades consideráveis em função da espessura do solo. 


Em Sergipe, a ocorrência da erosão laminar e da erosão linear está 


estreitamente relacionada às unidades geológicas presentes. 


Por conseguinte, a presença dos solos rasos originados do Embasamento 
Gnáissico e da Faixa de Dobramentos Sergipana (vide item 4.3 — Geologia) está 
sujeita aos processos de erosão laminar, enquanto as rochas pouco consolidadas do 
Grupo Barreiras apresentam as condições predisponentes para a ocorrência de 
sulcos e ravinas, especialmente na borda da unidade geomorfológica de relevo 
Tabuleiros Costeiros (vide item 4.1.4 — Geomorfologia e Figura 17 — Municípios em 
que ocorrem rochas do Grupo Barreiras e Coberturas Detríticas). 


Em Aracaju, O levantamento efetuado pela Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais - CPRM, Serviço Geológico do Brasil, entre os anos de 2013 e 
2019, identificou a presença de ravinas correlacionadas à existência de formas 
dissecadas do Grupo Barreiras nos bairros América, Porto Dantas, Cidade Nova, 
Jabotiana e Santa Maria. 


A ocorrência de voçorocas está associada à presença de solos profundos, 
com o afloramento do lençol freático no fundo da voçoroca e que causa um 
prejudicial processo de erosão regressiva de difícil controle. Ainda não foi registrada 
a presença desse fenômeno em Sergipe. 


E 





PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 DD» 





Hsdias 


6.2.2 Hidrológicos 


Conforme a estrutura da Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 
COBRADE (item 3.3), o grupo referente aos desastres hidrológicos, que se encontra 
inserido na categoria de desastres naturais, se divide em três subgrupos: 
inundações (1.2.1.0.0), enxurradas (1.2.2.0.0) e alagamentos (1.2.3.0.0), já definidos 


anteriormente. 


Ressalta-se que as enxurradas, conforme definido previamente, por 


ocorrerem em pequenas bacias (em geral com áreas de contribuição da ordem de 


até 2.000 km?) de relevo acidentado, não estão necessariamente associadas a 


mananciais de regime perene. 





No Quadro 1B, no Anexo B, encontram-se resumidas informações relativas 
a desastres hidrológicos ocorridos ao longo do período 1991-2019, provenientes de 
relatório e levantamento emitidos pela Defesa Civil Nacional e Defesa Civil Estadual, 
respectivamente, enquanto na Figura 23 é possível visualizar os municípios 


atingidos, por tipo de desastre. 


Figura 23 — Municípios atingidos por desastres hidrológicos no período 1991-2019. 
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Fonte: Defesa Civil Nacional(2011); Defesa Civil Estadual 
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No âmbito de um programa do Governo Federal de prevenção de desastres 
naturais, no ano de 2011, a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, 
Serviço Geológico do Brasil, iniciou, em todo o País, a execução de diagnóstico e 
mapeamento das áreas de risco, tendo como base os registros do Centro Nacional 
de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD) referentes aos decretos de 
calamidade pública, situação de emergência e ocorrência de perdas de vidas 
humanas decorrentes de tais desastres (CPRM, 2019). Em uma segunda etapa, a 
partir de 2014, a CPRM deu continuidade aos trabalhos de setorização de áreas em 


alto e muito alto risco a movimentos de massa, enchentes e inundações. 


No Estado de Sergipe, o estudo contemplou 29 municípios, sendo que para 
20 deles foi realizada a setorização de áreas de risco a desastres hidrológicos, 
conforme apresentado no Quadro 2B, no Anexo B. A Figura 24 permite a 
visualização espacial dos municípios inseridos no estudo e os desastres hidrológicos 
a eles associados. 


Figura 24 — Municípios atingidos por desastres hidrológicos (CPRM, 2019). 
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Fonte: Serviço Geológico do Brasil - CPRM 


PF ]lnundação 
:::JEnxurrada 




















MUNICÍPIOS 





10º0'0"S 
10º0'0"S 


Aracaju 
Barra dos Coqueiros 
Brejo Grande 
Canindé de S. Francisco 
Carmópolis 
Estância 
Ilha das Flores 
ltabaiana 
Itaporanga D' Ajuda 
10 *|Lagarto 
1 Laranjeiras 
12  |Maruim 
13 Monte Alegre de Sergipe 
14 —|Neópolis 
15 *|Nossa Senhora do Socorro 
16 *|Poço Redondo 
17 | |Porto da Folha 
18 *|Santana do São Francisco 
19 *|São Cristóvão 
20 Simão Dias 
N 


























ojos [= jo/in|e|cojn|=|Z 
































11º00"S 














11º00'S 





0 20 40 80 Km 





Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 UTM 


Projeção UniversalTransversa de Mercator 
Datum: SIRGAS 2000 
Fonte -SERHMA/SEDURBS 





38º 0'0'W 37 00'W 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


DE ==—s 





PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 DD» 





Hsdias 


O estudo identificou que grande parte dos desastres foram potencializados 
devido à ocupação das margens dos mananciais e das planícies de inundação por 


parte, principalmente, da população de baixa renda, residente em moradias 


precárias e de alta vulnerabilidade. Observou-se, ainda, que em algumas situações, 


os cursos d'água foram canalizados sem que o dimensionamento fosse realizado de 
forma adequada. Nas áreas de estuários, a concomitância das inundações com as 
marés altas intensifica os efeitos desse tipo de desastre. O lançamento de esgotos e 
o descarte de lixo nos mananciais também são ações potencializadoras de 


problemas. 





Com base no estudo supramencionado, pode-se identificar, no espaço 
territorial do estado, a existência de bacias hidrográficas críticas, no que diz respeito 
ao potencial de ocorrência de desastres hidrológicos, bem como áreas das bacias 
dos rios São Francisco, Sergipe, Vaza Barris e Piauí, que por terem algumas sedes 
municipais banhadas por seus rios principais, também estão sujeitas a esses tipos 


de eventos (Figura 25). 


Figura 25 — Bacias hidrográficas críticas quanto à ocorrência de desastres hidrológicos. 
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Observa-se que todas as estações componentes da rede de monitoramento 
de eventos hidrológicos críticos (vide item 6.4.4) estão inseridas nestas bacias. 


Diante do exposto, para os municípios apontados nos Quadros 1B e 2B 
(Anexo B), sugerem-se medidas que visem evitar desastres hidrológicos ou 


minimizar os danos provocados pelos mesmos, tais como: 


e Delimitação das áreas sujeitas a desastres hidrológicos para estabelecimento de 


zoneamento e respectiva regulamentação para a construção; 


* Implantação de medidas de controle institucionais, no sentido de limitar as 
intervenções e construções em áreas ribeirinhas inundáveis (margens dos 
mananciais e planícies de inundação), bem como viabilizar a remoção das 


moradias já existentes destas áreas; 


* Implementação de programa de comunicação social, com ênfase na educação 


ambiental voltada ao controle da poluição difusa, erosão e lixo; 


e Desapropriação de áreas suscetíveis a desastres hidrológicos, destinando-as a 


espaços de lazer, tais como praças, parques, estacionamentos e outros; 


* Recomposição de cobertura vegetal e controle da erosão do solo ao longo das 


bacias; 


* Implantação de sistema de alerta de enchentes, visando facilitar as ações 
preventivas de isolamento ou retirada de pessoas e de bens das áreas sujeitas a 


inundações. 


Ressalta-se que o sistema de drenagem, responsável por alagamentos 
quando há extrapolação da capacidade de escoamento em decorrência de 
precipitações intensas, faz parte da infraestrutura urbana, portanto, seu 
planejamento deve ser conduzido de forma multidisciplinar e compatibilizado com os 
planos e projetos dos serviços públicos voltados à gestão das águas urbanas 
(abastecimento público e esgotamento sanitário). (CANHOLI, 2005) 
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6.2.3 Meteorológicos 


* Tempestade Local/Convectivas (chuvas intensas/vendavais/tempestades 
de raios) 


Em Sergipe, assim como em todo Nordeste, os eventos extremos 
frequentemente são gerados da gênese integrada, por processos de mesoescala ou 
de microescala. Os principais aguaceiros provocam raios, trovões, granizo e 
vendaval. Estes são fenômenos cada vez mais recorrentes, devido aos principais 
sistemas climáticos atuantes no Nordeste brasileiro (NEB), seguidos pelos 
Complexos Convectivos de Mesoescala (CCMs) e, em menor escala, a célula 
convectiva individual, que geram cúmulonimbus. Possuem rápida formação, 
propiciada amplamente pelas diferenças termodinâmicas entre a superfície (quente) 
e atmosfera (úmida), intensificando as interações de ar ascendente e descendente, 
sob condições de perturbações atmosféricas. De forma geral, são a formação de 
célula convectiva local, demonstrando rápida formação, acompanhados de chuva, 
ventania, trovões e raios, num curto espaço de tempo. Esses sistemas convectivos 


integrados ocorrem sazonalmente na primavera, verão e outono. 


Os vendavais são fenômenos meteorológicos ligados às tempestades e 
convecções locais, geralmente propagadas por Complexos Convectivos de 
Mesoescala (CCMs) e, em menor escala, a célula convectiva. De acordo com o 
COBRADE, os vendavais são conceituados como fenômenos de intenso 
deslocamento da massa de ar interagindo com a superfície de uma área. Os 
vendavais são fortes rajadas de ventos, ultrapassando 65 Km/h, segundo a Escala 
de Beaufort, que classifica as velocidades dos ventos e seus efeitos, agindo 
normalmente de forma pontual. A propagação desses sistemas de circulação e suas 
ocorrências em Sergipe estão ligadas às estações quentes: primavera, verão e 


outono. 





78 e e : l 
Escala de Beaufort: escala utilizada para classificar a intensidade dos ventos, tendo em conta a 
sua velocidade e os efeitos resultantes das ventanias no mar e em terra. 
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6.2.4 Climatológicos 


6.2.4.1. Estiagem/Seca 


A Seca é um fenômeno climático que ocorre em uma região quando a 
precipitação, para determinado período, apresenta valores muito abaixo da normal 
climatológica. Embora não exista uma definição universal para a seca, esse 
fenômeno está sempre associado à deficiência hídrica, podendo ser avaliado em 


termos de sua duração, intensidade e variação espacial (BARRA et. al., 2002). 


Na tentativa de priorizar a gestão de riscos em vez de gestão de crises, 
alguns países, a exemplo dos Estados Unidos, Austrália e Portugal, têm 
desenvolvido sistemas de monitoramento e alerta precoce, para monitorar e prevenir 
esses eventos, reduzindo assim custos, prejuízos e a vulnerabilidade da população. 
O Monitor de Secas (United States Drought Monitor - USDM) é a ferramenta 
utilizada para este monitoramento. Nele são traçados mapas com informações sobre 
a categoria de seca e os tipos de impacto existentes espacialmente no território 
representado (BARRA et. al., 2002). 


Como base no modelo americano, iniciou-se, em 2014, a operação do 
Monitor de Secas do Brasil (MSB), envolvendo a Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) e outras instituições federais e estaduais, com o objetivo 
de apresentar uma definição comum acerca da intensidade atual da seca no 
Nordeste e promover um consenso entre a União e os estados para a aplicação de 
políticas públicas (ANA, 2019). 


O MSB consiste na representação das condições de seca da região 
Nordeste (com adição dos estados de Minas Gerais, em 2018, e Espírito Santo, em 
2019) através de um mapa elaborado mensalmente em um processo colaborativo e 
participativo. Para produção do mapa, são reunidas informações locais, dados e 
indicadores de diversas instituições envolvidas, visando a melhor compreensão da 
severidade, permanência ou alívio de um período seco. É importante destacar que o 
mapa não consiste em uma previsão, mas em uma análise do estado da seca 
observado no último mês (SANTOS, 2019). 
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Na Figura 26 é apresentado, como exemplo, o mapa de monitoramento de 
seca referente ao mês de agosto de 2020, disponibilizado pela ANA. 


Para a elaboração dos mapas do MSB, são considerados índices e 
indicadores de seca e dados de climatologia local, que refletem a intensidade da 


seca em cinco categorias (MARTINS et. al., 2015): 


e SO (seca fraca), cujos impactos são: quando entrando em seca, veranico de curto 
prazo diminuindo plantio, crescimento de culturas ou pastagem; e quando saindo 
de seca, alguns déficits hídricos prolongados, pastagens ou culturas não 


completamente recuperadas; 


* S1 (seca moderada), cujos impactos são: alguns danos às culturas, pastagens; 
córregos, reservatórios ou poços com níveis baixos, algumas faltas de água em 


desenvolvimento ou iminentes; restrições voluntárias de uso de água solicitadas; 


* S2 (seca grave), cujos impactos são: perdas de cultura ou pastagens prováveis, 


escassez de água comum, restrições de água impostas; 


* S3 (seca extrema), cujos impactos são: grandes perdas de culturas, pastagem, 


escassez de água generalizada ou restrições; 


e S4 (seca excepcional), cujos impactos são: perdas de cultura e pastagem 
excepcionais e generalizadas; escassez de água nos reservatórios, córregos e 


poços de água, criando situações de emergência. 


No mapa do Monitor, além das cores relacionadas às categorias de seca, 
existem delineamentos que indicam os tipos de impactos existentes na área 
delimitada, representadas pelas letras “C”, “L” ou “CL”, que significam: C - seca de 
curto prazo, por volta de três e quatro meses; L - seca de longo prazo, a partir de 12 
meses, com impactos, por exemplo, hidrológicos e ecológicos; CL - combinação de 
impactos de curto e longo prazo. 
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Figura 26 — Mapa do Monitor de Secas referente ao mês de agosto de 2020. 


Monitor de Secas 


Agosto/2020 
Be 











LEGENDA 
Intensidade: 

— Sem Seca Relativa 

— | SO Seca Fraca 

— S1 Seca Moderada 

EM S2 Seca Grave 

E S3 seca Extrema 

BM Sá seca Excepcional 

— Estado em Treinamento 
Tipos de Impacto: 


Elaborado em: 18/09/2020 € = Curto prazo (e.g. agricultura, pastagem) 


L = Longo prazo (e.g. hidrologia, ecologia) 
y “YA Delimitação de Impactos Dominantes 
Monitor de Secas 


Fonte: http://monitordesecas.ana.gov.br. 


A Sala de Situação Hidrometeorológica da Superintendência Especial de 
Recursos Hídricos e Meio Ambiente (SERHMA) produz, mensalmente, um mapa de 
secas coerente com as informações do MSB, em escala estadual, que permite uma 


melhor visualização da distribuição da seca no Estado de Sergipe. 
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Na Figura 27 é apresentado, a título de exemplo, o mapa de monitoramento 
de seca estadual disponibilizado pela SERHMA. 


Figura 27 — Mapa do monitoramento de secas estadual para o mês de agosto 2020. 





SEVERIDADE TIPOS DE IMPACTOS DE SECA NO ESTADO DE SERGIPE NO MÊS DE 
AGOSTO DE 2020. 
SERHMA/SEDURBS-SE. 








Legenda 


Intensidade de Seca 
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E seca Extrema 
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Tipos de Impactos: 


C=Curto Prazo 
L = Longo Prazo 


Oceano Atlântico 


polis Indiaroba 


Sm roy 
Fonte: http://sedurbs.com.br/portalrecursoshidricos/?pagina=boletins monitor secas). 


Este mapa está contido nos boletins de monitoramento de seca, publicados 
no Portal de Recursos Hídricos da SERHMA, juntamente com a narrativa relativa à 


situação referente a cada mês. 


6.2.4.2 Incêndio florestal 


Segundo a classificação da Codificação Brasileira de Desastres 
(COBRADE), incêndio florestal é a propagação de fogo sem controle, em qualquer 
tipo de vegetação situada em áreas legalmente protegidas e não protegidas, que 
acarrete a queda da qualidade do ar. 
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Os incêndios florestais, que se encontram inseridos na categoria de 
desastres naturais, são classificados com o código 1.4.1.3.1. Os incêndios são 
divididos em: Incêndios em Parques, Áreas de Proteção Ambiental e Áreas de 
Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais; e Incêndios em áreas 


não protegidas, com reflexos na qualidade do ar. 


Nas estações mais secas do ano, os incêndios florestais são marcados pela 


destruição e danos. Os incêndios provocam prejuízos sociais, impactos ambientais, 


na fauna, flora, recursos hídricos, enfim, todo um ecossistema que leva anos para se 


recuperar e, em muitos casos, ultrapassa a capacidade de resiliência. 





O efetivo controle das causas de risco requer o conhecimento de como 
essas operam, quando e onde os incêndios ocorrem com maior frequência. Essas 
informações ou dados de ocorrência são importantes, pois serão vinculadas a um 
registro da ocorrência de incêndio por município, por fitofisionomia, época, local de 
ocorrência e extensão da área queimada. A partir desse registro, toda a avaliação 


espacial, estatística e impactos causados pelo fogo serão mapeados. 


Segundo Dias (2007), as principais causas dos incêndios florestais são: 
analfabetismo ambiental; fenômenos naturais; cultura/costumes; comportamento; 


extrativismo; incidentes e política agrária. 


A distribuição de cartazes, cartilhas e “folders,” divulgando o problema e 
formas de contato com as autoridades, geralmente tem público e alcance limitados, 
quando se analisa a realidade da zona rural, em relação aos níveis de escolaridade. 
Na mesma linha, campanhas educativas transmitidas pela televisão também têm 
alcance limitado, quando pequenos produtores rurais não têm acesso a esta mídia. 
Além disso, as campanhas televisivas não são suficientes para trazer aos produtores 
detalhes sobre como realizar as queimadas, os impactos do fogo, técnicas de 
substituição deste procedimento e as possibilidades de diminuição dos custos 
associadas à execução de aceiros e de equipamentos básicos de combate 
(MEDEIROS; FIEDLER, 2003). 


E 
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Neste contexto, as ações de Defesa Civil devem estar alinhadas com as 





políticas públicas e associadas tecnicamente com agentes envolvidos, por meio de 


estratégias de trabalho em grupo, em que fatores decisivos em relação aos 


incêndios florestais possam ser combatidos, segundo a experiência de cada setor 


envolvido. 





* Incêndios em Parques, Áreas de Proteção Ambiental e Áreas de 


Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais: 


O princípio do Risco de Fogo (RF) é o de que quanto mais dias seguidos 
sem chuva em um Ilocal, maior o risco de queima da sua 
vegetação. Adicionalmente, são incluídos o tipo da vegetação e do ciclo natural de 
seu desfolhamento, da temperatura máxima e umidade relativa mínima do ar diária, 


assim como a presença de fogo na área de interesse (INPE, 2019). 


A base dos cálculos do RF está no conceito dos “Dias de Secura” ou 
“Secura” (PSE), que corresponde ao número de dias seguidos sem nenhuma 
precipitação durante os últimos 120 dias em relação à data de interesse. No caso 
de ocorrência de precipitação no período analisado, o PSE calcula um número 
hipotético correspondente de dias consecutivos sem chuva. É fundamental levar em 
conta que o RF indica quão propícia a vegetação está para ser queimada do ponto 
de vista meteorológico, e que o fogo, na grande maioria dos casos, é iniciado pelo 
homem e não naturalmente, como por exemplo, por raios (INPE, 2019). 


O monitoramento dos focos realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), por meio do Programa de Monitoramento de Queimadas e 
Incêndios Florestais (http://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas/portal), utiliza cerca de 
200 imagens por dia, recebidas de nove satélites diferentes. Para análises temporais 
e espaciais comparativas, apenas o satélite de referência é empregado. Mais 


detalhes encontram-se em http://queimadas.dgi.inpe.br/queimadas 





Para o Estado de Sergipe, o satélite de referência (AQUA M-T) registrou 


728 focos de calor no período de janeiro de 2015 a agosto de 2020. 
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Na Figura 28, está apresentado o total de focos de calor detectados para o 
Estado de Sergipe em uma série histórica de 1998 a agosto de 2020; e na Figura 
28, um comparativo dos dados do ano corrente com os valores máximos, médios e 


mínimos observados entre 1998 e agosto de 2020. 


Figura 28 — Comparação do total de focos ativos detectados pelo satélite de referência para cada 
ano, no período de 1998 até 25 de agosto de 2020. 


1998 | 1999 | 2000 | 2001 | 2002 | 2003 | 2004 | 2005 | 2006 | 2007 | 2008 | 2008 | 2010 | 2014 | 2012 | 2013 | 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 





Fonte: INPE (2020). 


Figura 29 — Comparativo dos dados do ano corrente com os valores máximos, médios e mínimos, no 
período de 1998 até 25 de agosto de 2020. 


Nº Fooos 
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Fonte: INPE (2020). 
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De acordo com a metodologia do INPE, foram adaptados e definidos, pela 
Defesa Civil e pela Secretaria Especial de Recursos Hídricos e Meio Ambiente 
(SERHMA), três classes de risco (alto risco, médio risco e baixo risco), considerando 
o RF para cada município, que variou de 0,1 a 1,0 - ou seja, quanto mais próximo de 
1,0, maior o risco de fogo (Figura 30). 


Figura 30 — Mapa dos riscos de incêndios florestais (2015 a agosto de 2020) e ocorrências de 
incêndios florestais (2015 — 2019). 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


De forma prática e complementar, o Centro Integrado de Operações em 
Segurança Pública (Ciosp), no período de 2015 a 2019, atendeu aproximadamente 
4960 ocorrências de incêndio/queima de vegetação para todo o Estado de Sergipe. 
A classe de riscos dos dados de ocorrências do Ciosp foi definida de acordo com o 
número de ocorrências por município e pelos princípios do risco de fogo. Em análise 


geral, somente dois municípios (Cumbe e Ilha das Flores) não registraram focos de 


calor (INPE) e ocorrências de incêndios florestais (Ciosp). 
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* Incêndios em áreas não protegidas, com reflexos na qualidade do ar 


A exposição a subprodutos da combustão da biomassa de madeira está 
associada a numerosos problemas respiratórios (ALVES, 2006; ARBEX et al., 2004). 
Também está associada a um largo espectro de efeitos agudos e crônicos, cuja 
natureza varia de acordo com os constituintes dos poluentes. Em todo o mundo, 
estudos epidemiológicos e toxicológicos desenvolvidos em diversas instituições de 
pesquisa reforçam a premissa de que a exposição aos poluentes atmosféricos está 
associada a efeitos adversos sobre a saúde, como doenças do aparelho respiratório, 
cardiovasculares e até câncer (BELL et al., 2011; ARBEX et al., 2010). 


A maior parte dos estudos sobre poluição por material particulado se refere à 
sua ocorrência em área urbana, e não por queimadas a céu aberto. Na área rural, 
esse tipo de queimada é geralmente proveniente de fontes móveis, muitas vezes 
não controladas, como a queimada em pastos ou a queima prévia da palha de cana- 
de-açúcar (PARAISO, 2014). 


A qualidade do ar é um dos fatores essenciais à manutenção da saúde, 
quando considerado o sistema respiratório. A maioria dos poluentes tóxicos 
ambientais penetra no organismo humano por meio do ar inalado. Considerando que 
uma pessoa adulta em repouso tem ventilação pulmonar de cerca de 8.640 litros por 
dia, a poluição do ar apresenta importante efeito cumulativo, devendo-se levar em 
conta o tempo de exposição, o padrão respiratório e a solubilidade do agente 
químico envolvido (MANÇO, 1992). 


Quanto ao uso do fogo na agricultura, além da queima na cultura de cana- 
de-açúcar, no Brasil, a população está sujeita a um problema paradoxal, que são as 
queimadas em cidades da Amazônia, onde são verificadas altas taxas de internação 
e mortalidade por doenças respiratórias no período de seca. Nessa época, a floresta 
derrubada e os pastos são queimados para renovação (SÁ et al., 2007). 


Atualmente, existem vários estudos demonstrando esse problema, sendo 
comum o uso de séries temporais. Na cidade de Rio Branco, no Acre, foi realizado 
um trabalho sobre os impactos da poluição do ar provocada pelas queimadas 
(IGNOTTI et al., 2007). O estudo demonstrou que, no período de 1998 a 2004, a 
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taxa de mortalidade aumentou em cerca de 20% nos meses com queimada, quando 


comparados aos meses sem ela. 


Já para o Estado de Sergipe, apesar de a cana-de-açúcar ser uma cultura 
importante para a economia e a agricultura, não existem estudos sobre as 
queimadas e os impactos na saúde da população. A cana-de-açúcar é cultivada no 
bioma Mata Atlântica, sendo que mais de 70% da população do Estado reside nesta 
região, o que torna a falta de estudos ainda mais grave. 


No âmbito do bioma Caatinga no Estado de Sergipe, a pastagem é a maior 
atividade agropecuária, sendo a queimada a principal forma de manejo de 
renovação das pastagens. Nesse sentido, as queimadas provocam incêndios de 


grandes proporções, com potencial de gerar emissões de material particulado que 


pode provocar problemas respiratórios, principalmente no período seco. 





6.3 Desastres tecnológicos 


Os desastres humanos de natureza tecnológica são consequências 
indesejáveis do desenvolvimento econômico, tecnológico e industrial e podem ser 
reduzidos em função do incremento de medidas preventivas relacionadas com a 
segurança industrial. Estes desastres também se relacionam com o incremento das 
trocas comerciais e do deslocamento de cargas perigosas e com o crescimento 
demográfico das cidades, sem o correspondente desenvolvimento de uma estrutura 
de serviços essenciais, compatível e adequada ao surto de crescimento (BRASIL, 
2004). 


6.3.1 Desastres relacionados a produtos perigosos 


Consiste na ocorrência de desastres envolvendo produtos perigosos, 
durante qualquer etapa relacionada à cadeia produtiva dessas substâncias. Os 
acidentes com produtos perigosos podem ocorrer durante o seu processo de 
fabricação, no armazenamento na unidade de produção, no transporte, no 


recebimento e armazenamento no local onde será utilizado, bem como, no seu uso, 
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o que pode provocar diversos impactos à saúde e ao meio ambiente da comunidade 


em seu entorno. 


6.3.1.1 Desastres em plantas e distritos industriais, parques e 
armazenamentos com extravasamento de produtos perigosos (liberação de produtos 


químicos para a atmosfera, causada por explosão ou incêndio) 


A existência no território sergipano de um parque industrial diversificado 
contemplado por unidades fabris isoladas e distritos industriais, que tendem a utilizar 
em suas atividades produtos perigosos armazenados em suas dependências e/ou 
áreas externas aos empreendimentos, pode propiciar a ocorrência de desastres com 
essas substâncias perigosas, com a possibilidade de promover contaminação do 


meio ambiente existente em seu entorno. 


A Figura 31 apresenta os municípios sergipanos que possuem unidades 
fabris e distritos industriais, além de empreendimento de armazenamento e 


distribuição de produtos perigosos. 


Figura 31 — Municípios relacionados a desastres com produtos perigosos em plantas e distritos industriais, 


parques e áreas de armazenamento dessas substâncias. 


38º0'0"W 37º 00"W 


Desastres com produtos perigosos - 
indústrias, parques e áreas de 
armazenamento de substâncias (2020) 


Em Aracaju ER Pacatuba 
[EE Barra cos Coqueiros MM Pirambu 
ow ms Brejo Grande Es Riachuelo 
B E cave EE Rosário do case 
2 Em] Carmópolis feel Sinin 
E ovina Pastora E são cristóvão 
BM estános [E Tobias Barreto 
[+ Itaporanga D'Ajuda 
EE Jacaratta 
EE Lagarto 
[== Laranjeiras 
ER Maruim 
Es Nossa Senhora das Dores 
E Nossa senhora co socorro 


19"00"S 


1707'S 
1700"S 


DD Um Bo Km 
ES 








Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 UTM 
Zona 245 

Projeção Universal ransversa de Mercator 
Datum. SIRGAS 2000 





Fonte: SBERHMA/SEDURES 


ar00W 
Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


io = 





DEFESA CIVIL 


PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 Db» 





Handias 








Foto: Vistoria técnica na ponte de Santa Rosa de Lima que recebeu recursos federais para 


execução de ações de resposta. 


6.3.1.2 Desastres relacionados à contaminação da água (liberação de produtos 
químicos nos sistemas de água potável e derramamento de produtos químicos em 


ambiente lacustre, fluvial, marinho e aquíferos) 


Por possuir uma indústria petrolífera bem desenvolvida, tanto em terra 
(onshore), como em alto mar (offshore), o Estado de Sergipe apresenta áreas 
bastante sensíveis à ocorrência de acidentes com produtos perigosos gerados por 
essas atividades. Além desses empreendimentos, o Estado também possui polos 
industriais, cujas empresas utilizam diversas substâncias perigosas em seu 
processo produtivo, além de serem responsáveis pela geração de uma grande 


variedade de resíduos perigosos. 


Em virtude da proximidade desses empreendimentos de corpos hídricos 
superficiais, além da rica reserva de água subterrânea existente em nossa região, a 
ocorrência de acidentes com produtos e resíduos perigosos nas citadas atividades 
pode atingir esses ambientes aquáticos, com possibilidade de causar alterações nas 


suas qualidades físicas, químicas e biológicas. 
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A Figura 32 apresenta os municípios que possuem, em seu território, 
empreendimentos e atividades que podem provocar contaminação de água, em 


caso de ocorrência de acidentes com produtos perigosos em suas instalações. 


Figura 32 — Municípios relacionados à contaminação de água com produtos perigosos em 


empreendimentos e atividades instaladas em seus territórios. 


38º0'0"W 37º0'0"W 


Desastres por contaminação da água 
com produtos perigosos (2020) 


BA raca EE Pacatuba 
sy Areia Branca EI Pirambu 
E Barra dos Coqueiros [N Propriá 
E TE Brejo Grande EEE Riachusio 
2 = Capela Ea Rosário do Catete 
= — Carmópolis Em Era él das 
Divina Pastora EM Siriri 
E Estêndia [| São Cristóvão 
aii Itaporanga D'Ajuda 
EH Japaratuba 
EE Japoatã 
En Lagarto 
EH Laranjeiras 
Em Maruim 
E Neópolis 
É [EB Nossa senhora da glória 
2 EM Nossa Senhora das Dores 
RE li=éil Nossa Senhora do Socorro 
N 


10º0'0"S 


11º0'0"S 


0 20 40 80 Km 





Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 UTM 
Zona 245 

Projeção UniversalTransversa de Mercator 
Datum: SIRGAS 2000 


38º0'0"W 37º0'0"W Fonte: SERHMA/SEDURBS 





Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 
6.3.1.3 Desastres relacionados ao transporte de produtos e resíduos perigosos 


São os desastres provocados pela liberação intencional e/ou acidental de 
produtos e resíduos perigosos, transportados por meio dos modais”? rodoviário, 


dutoviário, marítimo, aéreo e ferroviário. 





79 Ee x 

Modais: Relativo ao modo, modalidade, maneira própria de fazer alguma coisa. São chamadas de 
modais de transporte as formas de transportar cargas (aéreo, dutoviário, ferroviário, hidroviário e 
rodoviário). 
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* Transporte rodoviário 


O Estado de Sergipe possui uma malha rodoviária (federal e estadual) com 
grande fluxo de veículos em toda sua extensão. Por ser uma rota de passagem 
entre dois grandes polos industriais do Nordeste (Bahia e Pernambuco), é constante 
o fluxo de veículos de cargas realizando o transporte de produtos e resíduos 


perigosos, principalmente pelas Rodovias Federais (BR-101 e BR-235). 


A Rodovia BR-101, em toda a sua extensão, percorre os seguintes 
municípios: Propriá, Cedro de São João, São Francisco, Japaratuba, Capela, 
Carmópolis, Rosário do Catete, Maruim, Laranjeiras, Nossa Senhora do Socorro, 
São Cristóvão, Itaporanga d'Ajuda, Estância, Santa Luzia do Itanhy, Umbaúba e 
Cristinápolis. Já a Rodovia BR-235 tem seu percurso passando pelos seguintes 
municípios: Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, Laranjeiras, Areia Branca, 
Itabaiana, Frei Paulo e Carira. 


Esse fluxo intenso de cargas perigosas transitando no território sergipano 
pode provocar acidentes que venham a comprometer a qualidade ambiental das 
áreas que margeiam essas rodovias. Na Figura 33, é possível verificar os 
municípios do Estado de Sergipe que são entrecortados pelas Rodovias Federais 
BR-101 e BR-235. 
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Figura 33 — Municípios relacionados a desastres com transporte rodoviário de produtos perigosos em 


rodovias federais. 
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* Transporte dutoviário 


Dentre as atividades industriais existentes no Estado de Sergipe, podemos 
destacar a indústria petrolífera, a qual, tomando como referência o Nordeste 
brasileiro, apresenta uma grande representatividade nas atividades realizadas em 
terra (onshore). Além dessa peculiaridade, o território sergipano separa dois 
importantes estados produtores de substâncias químicas: Bahia e Alagoas. 


A principal forma de escoamento da produção da indústria do petróleo no 
Estado se dá através de dutos. Esse meio de transporte é também bastante utilizado 


na transferência de efluentes líquidos gerados em nosso parque fabril. 
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A malha dutoviária”? existente em Sergipe é utilizada principalmente para o 
transporte dos seguintes produtos e resíduos perigosos: petróleo bruto e 
processado, gás natural, água produzida, efluentes industriais, salmoura, dentre 


outros. 


Como exemplo do transporte de efluentes industriais por dutovia, tem-se o 
salmouroduto*!, que transporta a salmoura gerada no processo de beneficiamento 
de cloreto de potássio da empresa Mosaic Fertilizantes P&K Ltda., no município de 
Rosário do Catete, para lançamento no Oceano Atlântico, na altura do município de 
Barra dos Coqueiros, passando ainda pelos municípios de Maruim e Santo Amaro 
das Brotas. 


Pode-se citar também a transferência de gás natural e de eteno, produzidos 
na Bahia com destino ao Estado de Alagoas. 


O duto de transporte de eteno (etenoduto) percorre áreas dos seguintes 
municípios: Indiaroba, Santa Luzia do Itanhy, Estância, Itaporanga d'Ajuda, São 
Cristóvão, Aracaju, Nossa Senhora do Socorro, Laranjeiras, Riachuelo, Divina 
Pastora, Maruim, Rosário do Catete, Carmópolis, Japaratuba, Japoatã, Pacatuba e 
Neópolis. 


A ocorrência de desastres relacionados com produtos perigosos, através 
desse modal de transporte, pode provocar graves danos à saúde da população e ao 


meio ambiente em seu entorno. 


A Figura 34 apresenta os municípios sergipanos que podem ser atingidos 
em caso de desastres com transporte dutoviário de produtos e resíduos perigosos. 





80 Malha dutoviária: representação espacial das tubulações utilizadas para transporte de líquidos e 
gases. 

81 Salmouroduto: denominação da tubulação que transporta salmoura (solução de água saturada de 
sal, geralmente de cloreto de sódio ou outros sais). 
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Figura 34 — Principais municípios relacionados a desastres com transporte dutoviário de produtos perigosos. 
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* Transporte marítimo 


A costa sergipana apresenta, ao longo de sua extensão, um terminal 
marítimo de cargas diversas; um terminal de carregamento e descarregamento de 
petróleo bruto; uma embarcação de armazenamento de gás natural; e plataformas 
marítimas de exploração de petróleo. A logística e operação desses 
empreendimentos são realizadas através de embarcações de diferentes 
capacidades de armazenamento de produtos. Dentre esses produtos, podemos 
destacar os produtos perigosos. 


O fluxo constante de embarcações transportando produtos perigosos pode 
promover a ocorrência de acidentes, trazendo vários impactos negativos ao meio 
ambiente de todo litoral sergipano, compostos pelos municípios de Brejo Grande, 


Pacatuba, Pirambu, Barra dos Coqueiros, Aracaju, Itaporanga d'Ajuda e Estância. 
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A Figura 35 apresenta os municípios sergipanos que podem ser atingidos 


em desastres de acidentes com embarcações transportando produtos perigosos. 


Figura 35 — Municípios relacionados a desastres com transporte marítimo de produtos perigosos. 


38º0'0"W 37º0'0"'W 
Desastres com produtos perigosos 
em transporte marítmo (2020) 


= Aracaju 

ER Barra dos Coqueiros 
EM Brejo Grande 
E Estância 

Ez Itaporanga D'Ajuda 
EH Pacatuba 

“su Pirambu 


10º00"S 
10º00"S 


11º0'0"S 
11º0'0"S 


o DUO 40 80 km 
Edo Adote Ss 





Sistema de coordenadas. SIRGAS 2000 UTM 
Zona 245 

Projeção UniversalTransversa de Mercator 
Datum: SIRGAS 2000 





Fonte: SERHMA/SEDURBS 


38º0'0"W 37º0'0"W 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


* Municípios relacionados a desastres com produtos perigosos 


Fazendo uma avaliação geral dos desastres relacionados a produtos perigosos no 
Estado de Sergipe, percebemos que 48% dos municípios sergipanos estão sujeitos 


a esse tipo de ocorrência. 


Levando em consideração todas as possibilidades de desastres 
relacionados a produtos perigosos, temos os seguintes municípios no Estado de 
Sergipe sujeitos a esses tipos de ocorrência: Aracaju, Areia Branca, Barra dos 
Coqueiros, Brejo Grande, Capela, Carira, Carmópolis, Cedro de São João, 
Cristinápolis, Divina Pastora, Estância, Frei Paulo, Indiaroba, Itabaiana, Itaporanga 
d'Ajuda, Japaratuba, Japoatã, Lagarto, Laranjeiras, Maruim, Neópolis, Nossa 
Senhora da Glória, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora do Socorro, 
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Pacatuba, Pirambu, Propriá, Riachuelo, Rosário do Catete, Santa Luzia do Itanhy, 
Santo Amaro das Brotas, São Cristóvão, São Francisco, Siriri, Tobias Barreto e 
Umbaúba. 


A Figura 36 apresenta os municípios sergipanos passíveis de serem 


atingidos em caso de desastres relacionados a produtos perigosos. 


Figura 36 — Municípios relacionados a desastres com produtos e resíduos perigosos. 
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6.3.2 Desastres relacionados à ruptura de barragens 


Barragem é um elemento estrutural, que corta o curso d'água com diversas 
finalidades, tais como: geração de energia, regularização de vazões, abastecimento 
doméstico, controle de inundações e irrigação (MARAGON, 2004). Apesar das suas 
benesses, a construção de uma barragem, mesmo de pequeno porte, pode trazer 


riscos à jusante, que devem ser avaliados quanto à segurança. 
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* Política Nacional de Segurança de Barragens 


Em 20 de setembro de 2010, a temática da segurança de barragens foi 
legalizada através da promulgação da Lei nº 12.334, a qual estabeleceu a Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) destinadas à acumulação de água 
para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de 
resíduos industriais; e criou o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens (SNISB). Alguns dispositivos deste regulamento foram alterados pela Lei 
nº 14.066, de 30 de setembro de 2020. 


Para enquadrarem-se na PNSB, as barragens devem apresentar ao menos 


uma das seguintes características: 


e Altura do maciço, medida do encontro do pé do talude de jusante com o nível do 


solo até a crista de coroamento do barramento, maior ou igual a 15 m; 
* Capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m*; 


e Reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas 
aplicáveis; 
e Categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 


sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas; 


* Categoria de risco alto, a critério do órgão fiscalizador, conforme definido no art. 
7º da Lei Federal nº 14.066, de 30 de setembro de 2020, que alterou a Lei Federal 
n.º 12.334, de 20 de setembro de 2010. 


* Dano Potencial Associado (DPA) 


Segundo a Lei nº 12.334/2010, art. 2º, inciso VIl, o Dano Potencial 
Associado à barragem é o dano que pode ocorrer devido a rompimento, vazamento, 
infiltração no solo ou mau funcionamento da barragem, independente da sua 
probabilidade de ocorrência, a ser graduado de acordo com as perdas de vidas 


humanas e os impactos sociais, econômicos e ambientais. 
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Em Sergipe, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade —Sedurbs, órgão gestor de recursos hídricos do Estado, além de 
ser a entidade responsável pelas ações de fiscalização das barragens de 
acumulação de água para usos múltiplos, é também responsável por classificar as 
barragens estaduais sob sua responsabilidade quanto ao DPA, à luz da Resolução 
nº 143/2012, bem como enquadrar os barramentos na PNSB. Nesse contexto, a 
Quadro 5 apresenta todas as barragens fiscalizadas pela Sedurbs/SERHMA que se 
enquadram na PNSB, seguido do respectivo DPA. 


Quadro 5 — Barragens do Estado de Sergipe enquadradas na PNSB, fiscalizadas pela 
Sedurbs/SERHMA. 





1 Sindicalista Jaime Umbelino de Souza DESO Alto 
2 Governador João Alves Filho COHIDRO Alto 
3 Jabiberi COHIDRO Alto 
4 Jacarecica | COHIDRO Alto 
5 Jacarecica Il COHIDRO Alto 
6 GL-22 COHIDRO Médio 
7 Algodoeiro DNOCS Médio 
8 Ribeirópolis DNOCS Alto 
9 Itabaiana DNOCS Alto 
10 Três Barras DNOCS Alto 


DESO - Companhia de Saneamento de Sergipe; COHIDRO - Companhia de Desenvolvimento 
de Recursos Hídricos e Irrigação de Sergipe; DNOCS - Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas. 

Fonte: SERHMA/Sedurbs. 
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Para a classificação quanto ao DPA de grande parte das barragens, fez-se, 
por meio de uma metodologia simplificada da ANA, a simulação das manchas de 
inundação após o rompimento hipotético das barragens, a fim de se avaliar os 
potenciais danos nos vales localizados à jusante. Pode-se, deste modo, identificar 
os municípios que seriam potencialmente afetados pela ruptura hipotética das 


barragens enquadradas na PNSB (apresentadas no Quadro 5) (Figura 37). 


Figura 37 — Municípios potencialmente afetados após rupturas hipotéticas das barragens inseridas na 
PNSB. 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


A título de exemplo, apresenta-se na Figura 38, a mancha de inundação da 
barragem Jaime Umbelino de Souza. As manchas de inundação das demais 


barragens são apresentadas no Anexo C. 
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Figura 38 — Mancha de inundação da barragem Jaime Umbelino de Souza. 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs e Google Maps. 


e Caracterização dos vales à jusante das barragens enquadradas na 
PNSB e com DPA médio e alto. 


A partir das manchas de inundação e de imagens advindas do Google Maps, 
foi possível caracterizar os vales localizados à jusante das barragens com DPA 
médio e alto. No Quadro 6, encontram-se as instalações/infraestrutura que seriam 
possivelmente afetados após o rompimento hipotético das barragens, bem como as 


áreas potencialmente afetadas e os respectivos municípios. 


Pp 
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Quadro 6 — Caracterização dos vales localizados à jusante das barragens com DPA médio e alto. 





Sindicalista Jaime 


Umbelino de Souza 


Governador João Alves 


Filho 


Jabiberi 


Jacarecica | 


Jacarecica |l 


GL-22 


Algodoeiro 


Ribeirópolis 


Itabaiana 


Três Barras 


Nossa Senhora 
do Socorro, São 
Cristóvão e 
Aracaju 


Campo do Brito, 
Lagarto 


Tobias Barreto 


Itabaiana 


Riachuelo, 
Malhador e Areia 
Branca 


Monte Alegre e 
Nossa Senhora 
da Glória 


Monte Alegre e 
Nossa Senhora 
da Glória 


Ribeirópolis 


Itabaiana 


Graccho Cardoso 


2012,1 


295,5 


377,7 


173,0 


761,0 


89,0 


234,3 


102,0 


185,0 


190,4 


Assentamento rural; grande concentração de 
residências; unidades escolares; captação da 
DESO,; infraestrutura rodoviária: BR-101, 

rodovias estaduais e vicinais; hospital: HUSE. 


Pedreira; infraestrutura rodoviária: rodovia 
estadual e estradas vicinais; presença de 
residências; captação DESO. 


Perímetro irrigado; captação DESO; 
infraestrutura rodoviária: rodovia estadual e 
vicinais; instalações residenciais. 


Linhas de transmissão; residências; perímetro 
irrigado; estradas vicinais. 


Residências; captação da DESO; perímetro 
irrigado; infraestrutura rodoviária: rodovias 
estaduais e vicinais. 


Assentamentos rurais; infraestrutura rodoviária: 
rodovia estadual e vicinal; 
barragem GL-28. 


Residências; estrada vicinal. 


Residências; infraestrutura rodoviária: rodovias 
estadual e vicinais. 


Linhas de transmissão; residências; 
Infraestrutura rodoviária: rodovia estadual e 
vicinal; perímetros irrigados. 


Residências; infraestrutura rodoviária: rodovia 
estadual e vicinal; assentamentos rurais. 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 
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Foto: Vistoria técnica para avaliar o nível da barragem no município de Itabaiana/SE. 


e Características técnicas das barragens inseridas na PNSB 


Além das barragens inseridas na PNSB, cuja fiscalização é de 
responsabilidade da Sedurbs/SERHMA, outras entidades fiscalizatórias também 
atuam no Estado, tais como: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
Agência Nacional de Mineração (ANM), Instituto de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (INEMA) e Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). Na 
Tabela 3 são apresentadas algumas características relevantes das barragens que 
se enquadram dentro na PNSB, fiscalizadas pelas entidades em questão. 
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Tabela 3 — Características das barragens do Estado de Sergipe enquadradas na PNSB. 


Dique 4 


Dique 3 


Dique 2 


Dique 1 


Dique de 
Contenção 
de Salmoura 


Dique de 
Resíduos 
Insóluveis 


Três Barras 
Itabaiana 
Ribeirópolis 
Algodoeiro 


GL-22 


Sindicalista 
Jaime 
Umbelino de 
Souza 


Jacarecica Il 
Jacarecica | 


Jabiberi 


Governador 
João Alves 
Filho 
Governador 
Dionísio 
Machado 


São José 


CHESF 


CHESF 


CHESF 


CHESF 


Mosaic 
Fertilizantes P&K 
S;A, Filial: Taquari 
Vassouras 
Mosaic 
Fertilizantes P&K 
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* Efeito cascata 


Ainda no que tange aos desastres relacionados ao rompimento de 
barragens, deve-se levar em consideração, ainda, um fenômeno bastante relevante, 
conhecido como efeito cascata. Collischonn (1997) explica que se trata de um efeito 
dominó, onde o rompimento de barragens situadas mais a montante representam 
grande risco para todo o sistema de jusante, devendo estes casos ser estudados. 
Exemplo, deste efeito em Sergipe, são os casos das barragens GL-22 e GL-23, na 
divisa entre os municípios de Nossa Senhora da Glória e Monte Alegre (Figura 39). 


Figura 39. — Efeito cascata entre as barragens GL-22 e GL-28. 
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6.4 Rede de monitoramento hidrometeorológico e da qualidade das águas do 
Estado de Sergipe 


6.4.1 Rede pluviométrica 


A rede pluviométrica é formada por um conjunto organizado de estações, 
distribuídas espacialmente segundo alguns critérios técnicos e recomendações para 


densidades, de maneira que ela opere com maior eficiência possível. 


O Estado de Sergipe possuía uma rede bastante representativa, compostos 
por  pluviômetros convencionais operados pela Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), a qual compunha a Rede Básica 
Hidrometeorológica do Nordeste. A maioria destes postos possuía registos de série 
de precipitação com início em 1963, no entanto, havia postos cujos registros de 
precipitação foram iniciados em 1912, quando pertenciam ao Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), sendo repassados posteriormente para 
a Sudene. 


A atual rede pluviométrica do Estado de Sergipe é composta por estações 
convencionais (C) e automáticas (A) operadas por instituições como: Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), Empresa de Desenvolvimento 
Agropecuário de Sergipe (Emdagro) e Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e Sustentabilidade (Sedurbs). 


O Quadro 1D, no Anexo D, resume informações acerca das estações 


pluviométricas e na Figura 40 apresenta-se a localização espacial delas. 
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Figura 40 — Localização das estações pluviométricas. 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 
Os dados provenientes das estações pluviométricas podem ser obtidos nos 
sites dos seguintes órgãos: 
* ANA - http://www .snirh.gov.br/hidroweb; 
* Cemaden - http://www.cemaden.gov.br/mapainterativo/; 
* Sedurbs - http://sinda.crn.inpe.br/PCD/ 


6.4.2 Rede meteorológica 


A rede meteorológica constitui-se em um conjunto de estações, distribuídas 


espacialmente, para a obtenção de dados meteorológicos. 


Até a década de 2000, a rede de monitoramento meteorológico do Estado 
de Sergipe era composta por 13 estações convencionais operadas por instituições 
federais e estaduais, tais como Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Companhia de Desenvolvimento 


dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf), entre outras. 
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Em 2005, a antiga Superintendência de Recursos Hídricos (SRH), por meio 
de convênio com o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), iniciou o processo de 
automatização da rede de monitoramento meteorológico, através da implantação 
das três primeiras estações automáticas de monitoramento meteorológico nos 


municípios de Poço Redondo, Nossa Senhora da Glória e Riachão do Dantas. 


A atual rede meteorológica do Estado de Sergipe é composta por estações 
convencionais (C) e automáticas (A) operadas por instituições como: Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET), Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf), Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade (Sedurbs) e Associação dos Concessionários do Distrito de 
Irrigação Platô de Neópolis (Ascondir). 


O Quadro 2D, no Anexo D, resume informações acerca das estações 
meteorológicas e, na Figura 41, apresenta-se a localização espacial das mesmas. 
Figura 41 — Localização das estações meteorológicas. 
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Os dados provenientes das estações meteorológicas podem ser obtidos nos 
sites dos seguintes órgãos: 
* ANA - http:/Mww.snirh.gov.br/hidroweb; 


* Ascondir - http://www .ascondir.com.br; 





* INMET - https://portal.inmet.gov.br 
* Sedurbs - http://sinda.crn.inpe.br/PCD/ 





6.4.3 Rede fluviométrica 


Uma rede fluviométrica é formada por um conjunto de estações para 


medição de níveis d'água e vazão, distribuídas espacialmente. 


O monitoramento fluviométrico no Estado começou por ocasião das 
campanhas de identificação das grandes bacias brasileiras e, depois, com os 
levantamentos dos potenciais hídricos para geração de energia elétrica (ROCHA et 
al., 2007). No primeiro momento, a instituição responsável pela coleta de dados era 
o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), que depois passou 
a se chamar Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Posteriormente, as 
estações da ANEEL passaram a ser de responsabilidade da Agência Nacional de 
Águas (ANA), que recentemente passou a se chamar Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico. Atualmente, essa Agência opera uma rede com sete estações 
fluviométricas no Estado, entre convencionais (C) e automáticas (A), algumas das 
quais são possuidoras de registros bastante extensos, e que se encontram 
disponíveis através do Sistema de Informações Hidrológicas (HidroWeb). No 
momento, essa rede se constitui na principal responsável pela coleta de dados 


fluviométricos contínuos no Estado. 


Outras instituições federais, como a Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codesvaf) e a Companhia Hidro Elétrica do 
São Francisco (Chesf), ambas com ações no rio São Francisco, efetuam o 
monitoramento fluviométrico neste manancial, visando ao atendimento de suas 


demandas. 
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O Quadro 3D, no Anexo D, resume informações acerca das estações da 


ANA e da CHESF e na Figura 42 apresenta-se a localização espacial das mesmas. 


Figura 42 — Localização das estações fluviométricas (ANA e CHESF). 
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Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


Através do projeto de monitoramento de açudes, fruto de uma parceria da 
ANA com os estados, Sergipe realiza o monitoramento do nível d'água de cinco 
reservatórios, alguns deles de usos múltiplos (Quadro 4D, no Anexo D). Os dados 
de cotas lidas pelos observadores nas estações limnimétricas*? são automatizados 
por meio de um sistema de transmissão de dados denominado Gerenciamento de 
Dados Hidrológicos (GDH) e disponibilizados através do Sistema de 
Acompanhamento de Reservatórios (SAR) da ANA. A Figura 43 apresenta a 


localização espacial dessas estações. 
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em barragens. 
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Figura 43 — Localização das estações limnimétricas instaladas em reservatórios. 


38º 0'0'W 37 00'W 


— Hidrografia 

[] Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
Bacia Hidrográfica do Rio Japaratuba 
Bacia Costeira Caueira Abais 

Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe 

Bacia Hidrográfica do Rio Vaza Barris 
Bacia Costeira Sapucaia 

Bacia Hidrográfica do Rio Piau 

[ ]Bacia Hidrográfica do Rio Real 





10º0'0"S 












































1 Tê Bares 
2 Sindicalista Jaime Umbelino de Souza 


[Sovemador João Ales Filho 

















3 
| 4 [Sovemador Dioné io Machado 
5 


[Habiberi 





11º00"S 


0 20 40 80 Km 
l = 15 E L | 
Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 UTM 
Zona 245 
Projeção UniversalTransversa de Mercator 
Datum: SIRGAS 2000 
Fonte SERHMA/SEDURBS 





38º 0'0"W 37 00'W 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


No período de 2012 a 2014, a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (SEMARH), atualmente Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade (Sedurbs), operou uma rede fluviométrica composta por 64 
estações do tipo convencional, das quais 46 estavam localizadas em rios e 18 em 
reservatórios. As informações decorrentes do monitoramento estarão 
disponibilizadas dentro em breve no Portal de Recursos Hídricos, integrante do site 
da Sedurbs. 


Rede de Monitoramento Limnimétrico 
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6.4.4 Rede de previsão de eventos hidrológicos críticos 


A Sedurbs opera, em parceria com a ANA, uma rede de estações destinadas 
ao monitoramento de eventos críticos que podem ocasionar desastres hidrológicos. 
Esta rede é composta por estações que permitem, através de Plataformas de Coleta 
de Dados (PCD's), a aquisição automática de dados de chuva e nível d'água de 
mananciais sujeitos à ocorrência de tais eventos, e os transmitem à ANA, sendo ela 
responsável pelo processamento, armazenamento e disponibilização dos dados na 


internet. 


O Quadro 5D, no Anexo D, apresenta a identificação das estações 
componentes desta rede e a Figura 44 mostra a localização espacial das mesmas. 


Figura 44 — Localização das estações para monitoramento de eventos críticos que podem ocasionar 
desastres hidrológicos. 
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e Sala de Situação de Sergipe 


Com apoio integral da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA), a Sedurbs, por meio da Superintendência Especial de Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente (SERHMA), coordena a operação da Sala de Situação 
Hidrometeorológica, que realiza rotineiramente o monitoramento das condições 


hidrometeorológicas do Estado de Sergipe. 
A Sala de Situação tem como principais objetivos: 


* Monitorar o tempo e clima; 
* Monitorar e informar a ocorrência de eventos hidrológicos críticos; 


* Apoiar as ações de prevenção de eventos críticos. 


O resultado é a transmissão de informações hidrometeorológicas confiáveis, 
com frequência suficiente para permitir a tomada de decisão em tempo hábil, 
facilitando as ações da Defesa Civil no Estado e das diversas instituições que 
necessitam dessas informações, promovendo ações destinadas à prevenção e a 


redução dos efeitos das secas e inundações. 


Além disso, visando facilitar a difusão de informações para toda a sociedade, 
a Sala de Situação vem disponibilizando, através do Portal de Recursos Hídricos da 


SERHMA, informações como: 


* Boletins de Reservatórios; 

* Boletins Climáticos; 

* Boletins do Monitor de Secas; 
* Boletins Pluviométricos; 

* Boletins de Alerta; 


* Boletins de tempo. 
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6.4.5 Rede de qualidade da água 


As fontes de água limpa estão secando, a contaminação química ameaça os 
suprimentos existentes, e perigos emergentes estão sendo identificados a cada ano. 
Para garantir a segurança e qualidade da água - e proteger a saúde humana - 
governos e instituições privadas monitoram continuamente a qualidade deste 
recurso natural e estabelecem regulamentações para proteger as fontes essenciais 


de água. 


A Rede Estadual de Qualidade da Água (Requa) foi criada em 2012 e teve 
sua operação iniciada em janeiro de 2013, por meio da antiga SEMARH - 
atualmente, Sedurbs. Tinha como objetivo monitorar a qualidade das águas dos 
mananciais e reservatórios mais demandados pelas solicitações da outorga de 
direito de uso dos recursos hídricos, principalmente os destinados para 
abastecimento público. Por intermédio desse acompanhamento, o órgão gestor de 
recursos hídricos pôde conseguir fazer uma gestão mais eficiente, essencial para 
conceder outorgas de direito de uso da água e realizar estudos e planos, entre 


outras atividades. 


Inicialmente, a Requa foi composta por 77 estações, das quais 59 
localizavam-se em rios e riachos e 18 em reservatórios, sendo analisados 34 


parâmetros físicos, químicos e microbiológicos. 


Atualmente, a Requa é composta por 81 estações de monitoramento, 
contemplando 62 rios/riachos e 19 reservatórios (Figura 45 e Quadro 6D, no Anexo 
D), com análise de 45 parâmetros de qualidade de água, apresentados no Quadro 
7. Realiza-se, ainda, medição de vazão em, pelo menos, cinco mananciais 
superficiais, contemplados no âmbito do Programa QUALIÁGUA/Sedurbs. As 
campanhas de monitoramento são realizadas trimestralmente, duas na estação 


chuvosa e duas na estação seca. 
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Das 81 estações de coleta de amostra de água que fazem parte da Requa, 
32 pontos coincidem com os da Rede Nacional de Monitoramento de Qualidade da 
Água (RNQA), pelos quais o Estado, por repassar as informações, recebe recursos 
financeiros, como estímulo à divulgação aos dados de qualidade das águas. As 
informações decorrentes do monitoramento estão armazenadas no HidroWeb, da 
ANA, e serão integrados ao Sistema Nacional de Informação sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH). Dentro em breve, as informações também estarão 


disponibilizadas no Portal de Recursos Hídricos, integrante do site da Sedurbs. 


Figura 45 — Localização das estações de monitoramento de qualidade da água do Programa 
QUALIÁGUA. 
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Quadro 7 — Parâmetros monitorados pela rede de qualidade de água em Sergipe. 


Propriedades físicas e agregadas 


Constituintes inorgânicos 


metálicos 


Constituintes inorgânicos não 


metálicos 


Metais - traços 


Hidrobiológicos 


Constituintes orgânicos 


Outros 





Profundidade, pH, 
Condutividade, Sólidos Totais 
Dissolvidos, Turbidez, Cor, 
Alcalinidade?, Dureza Total, 
Temperatura do Ar, Temperatura 


da Água, Transparência 


Sódio, Potássio, Cálcio, 


Magnésio 


Nitrato, Nitrito, Nitrogênio 
Amoniacal, Nitrogênio Total, 
Fosfato (Fósforo solúvel reativo), 
Fósforo Total, 

Oxigênio Dissolvido, Sulfato, 


Carbonato, Bicarbonato, Cloretos 


Cádmio, Zinco, Chumbo, Cobre, 
Níquel, Cromo, Manganês, Ferro, 
Boro, Bário, Prata, Mercúrio, 


Fluoreto 


Clorofila a 


Coliformes termotolerantes** 
DBOs, COT 


Óleos e Graxas 
Materiais Flutuantes 


Resíduos Sólidos 


Fonte: SERHMA/Sedurbs (2020) 


pH, Condutividade, Turbidez, 
Cor, Alcalinidade, Dureza Total, 


Temperatura, Transparência 


Sódio, Cálcio, Magnésio 


Nitrato, Nitrito, Nitrogênio 
Amoniacal, Fosfato, Fósforo 


Total, Oxigênio dissolvido 


Cádmio, Zinco, Chumbo, Cobre, 
Níquel, Cromo, Manganês, Ferro 


Clorofila a 


Coliformes termotolerantes 


DBOs 


8 alcalinidade: parâmetro que indica quanto ácido uma solução qualquer pode absorver sem alterar 


o pH. 


“ Termotolerantes (coliformes): bactérias encontradas normalmente no intestino de homens e 


animais. 
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Os parâmetros físico-químicos e microbiológicos são responsáveis pela 
determinação de índices diagnósticos importantes para atestar a qualidade das 
águas destinadas às mais diversas finalidades: Índice de Qualidade de Água (IQA), 
Índice de Estado Trófico “S(IET) e a Razão de Adsorção de Sódio (RAS). Para a 
determinação do IQA, nove parâmetros são englobados: coliformes fecais, DBOs, 
pHº, Nitrogênio Total, Fósforo Total, Temperatura, Turbidez””, Resíduos Totais, 
Oxigênio Dissolvido. O IET trata da avaliação da qualidade da água quanto ao 
enriquecimento por nutrientes e seu efeito relacionado ao crescimento excessivo de 
algas e cianobactérias, sendo determinado a partir das medidas de Fósforo Totais 
ou Clorofila a. O RAS, por sua vez, aponta o perigo de sodificação do solo, sendo de 
grande importância principalmente para a agricultura e outorga, pois o excesso de 
sódio no solo promove uma redução drástica da infiltração de água, dificultando 
processos de irrigação, sendo avaliado em conjunto com a condutividade? elétrica e 
íons metálicos, pois o aumento destes parâmetros aumenta a taxa de infiltração da 


água no solo. 
6.5 Cemaden 


O Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden) tem por objetivo desenvolver, testar e implementar um sistema de 
previsão de ocorrência de desastres naturais em áreas suscetíveis de todo o Brasil, 
e atualmente monitora 958 municípios em todas regiões brasileiras. A condição 
básica para um município ser monitorado pelo Cemaden é possuir um mapeamento 
de suas áreas de risco de deslizamentos em encostas, de alagamentos e de 
enxurradas, além da estimativa da extensão dos prováveis danos decorrentes de um 


desastre natural. 





8º Estado Trófico: qualidade da água quanto ao enriquecimento por nutrientes e seu efeito 


relacionado ao crescimento excessivo das algas ou ao aumento da infestação de macrófitas (plantas) 
aquáticas. 

pH: potencial hidrogeniônico de uma solução. Ele é determinado pela concentração de íons de 
hidrogênio (H+) e serve para medir o grau de acidez, neutralidade ou alcalinidade de determinada 
solução. 
87 Turbidez (água): é a medição da resistência da água à passagem de luz. É provocada pela 
presença de partículas flutuando na água. 
88 Condutividade (água): capacidade da água de conduzir uma corrente elétrica. 
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No Estado de Sergipe, são três os municípios monitorados, sendo eles, 
Aracaju, Maruim e Poço Redondo, o que corresponde a exatamente 4% do território 


sergipano. 


Figura 46 — Localização das estações de monitoramento de qualidade da água do Programa 
QUALIÁGUA. 
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Os alertas emitidos pelo Cemaden possuem quatro níveis de risco: leve, 
moderado, alto e muito alto. Os dois níveis mais alarmantes são usados quando o 
volume de chuva em uma região de risco aumenta em um período curto ou fica 


acima da média para um trecho de dois a três dias. 


Para montar um alerta, os dados de mapas de risco da CPRM, com 
informações geológicas e hidrológicas, são cruzados com as cartas geradas por 
institutos de previsão de tempo, como o Centro de Previsão do Tempo e Estudos 
Climáticos (CPTEC) e o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 


Quando uma região com risco elevado de incidentes, como deslizamentos e 
enxurradas, é atingida por frentes frias ou por concentrações de nuvens que podem 


gerar pancadas de chuvas, o aviso é emitido. 
6.6 CENAD 


A partir do momento em que o alerta é emitido pelo Cemaden, quem assume 
o controle das operações é o Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e 
Desastres (CENAD), órgão ligado à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 
Ele é o responsável por fazer a ligação com o Sistema Nacional de Proteção e 


Defesa Civil, e possui entre suas atribuições: 


* Consolidar as informações de riscos e desastres; 

* Monitorar os parâmetros de eventos adversos; 

e Difundir alerta e alarme de desastres e prestar orientações preventivas à 
população; 

* Coordenar as ações de respostas aos desastres; 


* Mobilizar recursos para pronta resposta às ocorrências de desastres. 


O CENAD repassa os alertas para a Defesa Civil Estadual, que por sua vez 
os publica em seu site (www .defesacivil.se.gov.br), bem como os envia por correio 


eletrônico e SMS para os municípios envolvidos. 
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6.7 Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 


A missão do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), órgão do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, é prover informações 
meteorológicas à sociedade brasileira e influir construtivamente no processo de 
tomada de decisão, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do País. Essa 
missão é alcançada por meio de monitoramento, análise e previsão de tempo e de 
clima, que se fundamentam em pesquisa aplicada, trabalho em parceria e 


compartilhamento do conhecimento, com ênfase em resultados práticos e confiáveis. 


A estrutura organizacional do INMET contempla sua sede, em Brasília, com 
quatro Coordenações, e dez Distritos de Meteorologia (DISMES), distribuídos 
estrategicamente nas capitais, com o propósito de estabelecer parcerias e melhor 


atender os usuários. 


São atribuições do INMET: elaborar e divulgar, diariamente, em nível 
nacional, a previsão do tempo, avisos e boletins meteorológicos especiais; promover 
a execução de estudos e levantamentos meteorológicos e climatológicos aplicados à 
agricultura e outras atividades correlatas; coordenar, elaborar e executar programas 
e projetos de pesquisas agrometeorológicas*º e de acompanhamento das 
modificações climáticas e ambientais; estabelecer, coordenar e operar as redes de 
observações meteorológicas e de transmissão de dados, inclusive aquelas 
integradas à rede internacional; propor a programação e acompanhar a 
implementação de capacitação e treinamento de recursos humanos, em 


atendimento a demandas técnicas específicas. 





*º Agrometeorológicas (estação): local onde são recolhidos dados para análise do tempo 
meteorológico e de parâmetros de interesse para as ciências agronômicas (umidade e temperatura 
do solo etc.). 
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6.8 Interface de Divulgação de Alertas Públicos (IDAP) 


A Portaria N.º 413, de 13 de setembro de 2018, definiu procedimentos para 
o envio de informações, pelos órgãos e entidades estaduais e municipais de Defesa 
Civil, de alerta de Proteção e Defesa Civil à população, e utilização do sistema 
Interface de Divulgação de Alertas Públicos (IDAP) para envio via SMS, televisão 
por assinatura ou Plataforma de Alertas Públicos da Google. 


O IDAP é coordenado pelo Ministério da Integração, em parceria com a 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e operadoras de telefonia móvel, e 
tem o objetivo de enviar alertas na iminência de uma ocorrência ou quando esta 
ocorrer, bem como as informações necessárias para o salvamento e melhor 
atendimento da população, prevenindo e orientando as pessoas quanto aos 
procedimentos que devem ser adotados diante do risco de inundações, 


alagamentos, temporais ou deslizamentos de terra, entre outras ocorrências. 


Caso surja uma situação de risco, qualquer cidadão poderá ser informado, 
diretamente em seu telefone. Basta, para isto, cadastrar o telefone gratuitamente. 
Para recebimento destas mensagens, a pessoa deve registrar um determinado CEP 
(Código de Endereçamento Postal) enviando um SMS - Short Message Service 
(Serviço de Mensagens Curtas), para o número 40199 com o CEP desejado no 
corpo da mensagem. Sempre que houver um alerta para a região que o CEP está 
localizado, a Defesa Civil enviará uma mensagem via SMS, com avisos e 
recomendação para todos os aparelhos cadastrados. O serviço também permite o 
envio dos alertas por meio do serviço Google Alertas Públicos e via TV por 


assinatura. 


A Portaria do Ministério da Integração regula o funcionamento do IDAP. 
Nela, fica estabelecido que a Defesa Civil Estadual é a responsável pelo envio dos 
alertas à população por meio da plataforma. Porém, em casos excepcionais, o 
CENAD pode fazer o envio dos alertas. Contudo, são estabelecidos os seguintes 


critérios: 


b) 


c) 


d) 


e) 
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O envio de informações de alerta é restrito às etapas de preparação e 
resposta a um desastre, ou seja, enviadas na iminência de uma ocorrência ou 
quando esta ocorrer, e que as informações sejam necessárias para o 
salvamento e melhor atendimento da população; 

Todos os alertas enviados, independentemente do tipo de disseminação, 
devem estar acompanhados de recomendações ou ações para a população 
em risco de desastre; 

As mensagens a serem divulgadas para a população devem atender aos 
interesses da população, sejam de utilidade pública e tenham o caráter de 
preparação para um possível desastre; 

Devem conter informações emergenciais e recomendações relativas às 
condições de risco de uma determinada localidade; 

Apresentar informações claras e de fácil entendimento por parte da 


população. 


A qualquer momento, se o usuário desejar, também é possível cancelar o 


serviço por mensagem de texto, enviando a palavra: SAIR. 


O serviço desenvolvido pela Agência Nacional de Telecomunicações 


(Anatel) e órgãos de Defesa Civil segue o exemplo de países como Canadá, 


Bélgica, Chile e Japão, e já foi instituído em todos os estados do Brasil. Desde que 


chegou a Sergipe, em fevereiro de 2018, até o corrente ano, já são 92.985 mil 


celulares cadastrados para receber alertas de desastres naturais e mais de 5.200 mil 


sms enviados, segundo levantamento feito pela Defesa Civil Estadual, junto ao 


banco de dados do Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres 


(CENAD), responsável pelo envio dos torpedos. 
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Foto: Ações de resposta à população de Riachuelo, após inundações. 


Vil. DO GERENCIAMENTO DOS DESASTRES: 


Os desastres atingem e amedrontam uma grande parcela da população 
mundial e têm se tornado uma preocupação constante no que diz respeito à sua 
gestão, a partir do objetivo claro de diminuir os seus efeitos. São inúmeros motivos 
para ocorrência de desastres: a vulnerabilidade elevada de uma população 
ocasionada por urbanização sem planejamento adequado; o subdesenvolvimento; a 
segregação do meio ambiente, mudanças climatológicas bruscas, além do impacto 
causado pelas epidemias. Tudo isso constitui um grande cenário de ameaças, que 
exige, cada vez mais, adequado preparo profissional, provido de arcabouço técnico 


especializado, para a minimização dos efeitos de eventuais desastres. 
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7.1 Sistema de Comando de Incidentes (SCI) 


Entende-se como desastre o resultado do evento adverso que traz consigo 
relevantes danos e prejuízos à comunidade atingida. Tem-se então uma situação 
crítica, que tem como características a demanda pelo emprego de profissionais 
altamente especializados, equipamentos adequados e um padrão organizacional de 
ações não rotineiras para gerenciamento e coordenação das ações de resposta. 
Exige, portanto, uma série de ações que, muitas vezes, sobrecarregam a 


capacidade de resposta da comunidade atingida. 


A gestão do desastre baseia-se em ações integradas com o foco na prática 
da boa administração, a partir de procedimentos extraordinários, com o objetivo de 
trazer a população afetada ao seu estado de normalidade ou o mais próximo disso 
possível. Ela é iniciada com a instauração de um gabinete de crise, também 
denominado de Posto de Comando, em um local amplo e não afetado pelo desastre, 
que permita sua ampliação e a deliberação das ações, realizadas por equipes 
multidisciplinares, representando diversos setores da sociedade que estejam 


envolvidos com a solução da crise. 


Uma boa gestão do desastre passa, portanto, pela gestão integrada de 
recursos humanos e materiais envolvidos no cenário, demandando uma grande 


capacidade organizacional de todos aqueles envolvidos nas ações de resposta. 


Diante de toda essa complexidade, foi desenvolvido nos Estados Unidos, na 
década de 70, pelo FIRESCOPE (Fighting Resources of California Organized for 
Potential Emergencies), o Sistema de Comando de Incidentes —SCI (ICS — Incident 
Command System). O objetivo do desenvolvimento do SCI foi melhor gerir recursos 
humanos e materiais empregados, integrando ações, facilitando a tomada de 
decisões na resposta aos grandes incêndios florestais no Estado da Califórnia, nos 
EUA. Como o resultado prático do gerenciamento de desastres com o uso da 
ferramenta se mostrou bastante eficiente, ela se tornou amplamente difundida no 


mundo. 
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Este é o modelo de gestão de desastre que tem sido adotado por vários 
estados brasileiros, com relatos de sucesso da sua aplicação. O Corpo de 
Bombeiros do Estado de São Paulo, após o estudo e análise do SCI, resolveu 
utilizar os seus princípios, porém, com a denominação de SICOE — Sistema de 
Comando em Operações de Emergência. Outro estado que adotou a mesma 
denominação foi o Paraná. Para este plano, denominaremos Sistema de Comando 
de Incidentes — SCI. 


7.2 Atribuições dos órgãos envolvidos 


As atribuições dos órgãos externos que desempenham atividade de apoio e 
cooperação com o SCl foram divididas em três fases, com o objetivo de prevenir os 
desastres e aprimorar o sistema de atuação para preparação e resposta aos 
desastres no Estado. 

Desta forma, o Plano Estadual propõe a integração dessas três fases, para 
que não haja rompimento do ciclo de ações que englobam a Proteção e Defesa 
Civil: 

º Prevenção de desastre: por meio de ações, implantação de sistemas, 
programas e iniciativas que minimizem os riscos; 

* Preparação para o desastre: por meio de cursos e capacitação de recursos 
humanos, nas esferas estadual e municipal; 

e Resposta ao desastre: por meio de ações e procedimentos que visam 


responder de forma rápida e eficaz às ocorrências de eventos adversos. 


As atribuições específicas das instituições externas (Secretarias, órgãos e 
empresas) que desempenham atividade de apoio e cooperação com o SCl estão 
descritas nos Quadros desenvolvidos no Anexo E deste plano. 
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7.3 Fluxograma de acionamento 


Figura 47 — Fluxograma de acionamento para ações em eventos adversos 
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Foto: Vistoria técnica após colapso de estrutura em São Cristóvão/SE. 





VIH. DAS COORDENADORIAS MUNICIPAIS DE 
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: 


A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC é o 
órgão responsável pela execução, coordenação e mobilização de todas as ações de 
Defesa Civil no município. Quando ocorre um desastre, cabe, inicialmente, ao poder 
público municipal dar a primeira assistência à população atingida, visto que, muitas 
vezes, seus recursos se esgotam, as demandas continuam a surgir e, por vezes, a 


ajuda externa pode demorar a chegar. 


No Estado de Sergipe, existem 75 municípios, dos quais 63 possuem 
COMPDECSs com coordenadores efetivados e atuantes, criadas por meio de leis 
municipais. A Figura 48 destaca os municípios que possuem as coordenadorias 


ativas: 


PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 Db» 





Hsdias 





Figura 48 — Municípios de Sergipe que possuem COMPDECS ativas 
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Fonte: Depec/SE 


Ressalta-se que apenas dois municípios não possuem COMPDEC criada. 
Outros 11 municípios possuem a coordenadoria, contudo, não têm coordenador 


nomeado pela prefeitura para assumir a função. 
7.4 Importância 


A comunidade e o Governo Municipal precisam estar conscientes da 
necessidade da existência de um órgão e de associações comunitárias que visem à 
segurança da coletividade. Neste contexto, é de suma importância a criação de um 
órgão responsável pela proteção global da população, a COMPDEC, sendo de 


competência do Poder Executivo Municipal incentivar a sua criação e implantação. 
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É necessário que a população esteja organizada, preparada e orientada 
sobre o que fazer e como fazer, pois somente assim, a comunidade poderá prevenir 
e dar resposta eficiente aos desastres. Portanto, para se conseguir um resultado 
eficaz é necessário unir as forças da sociedade por intermédio da COMPDEC e de 
Núcleos Comunitários de Defesa Civil — NUDEC. As ações mais importantes a 
serem desenvolvidas pela COMPDEC são as preventivas, com o objetivo de evitar 
que o desastre ocorra. Portanto, são realizadas antes do desastre, no período de 
normalidade. É também, na normalidade, que a comunidade deve preparar-se para 
enfrentar a ocorrência do desastre, a fim de que sofra muito menos danos e 


prejuízos. 


7.5 Atribuições 


As atribuições da COMPDEC estão estabelecidas pela legislação federal 
que organiza o Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) e demais atos legais 
aprovados em legislação estadual, por meio da Lei N.º 8.684, de 19/06/2020, que 
em seu Artigo 13, preconiza que às Coordenadorias Municipais de Proteção e 
Defesa Civil - COMPDEC, nas respectivas áreas, compete: 


| - executar a PNPDEC e PEPDEC em âmbito local; 


Il - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a 
União e os Estados; 


III - incorporar as ações de Proteção e Defesa Civil no planejamento municipal; 
IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastre; 


V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 


ocupações nessas áreas; 


VI - propor, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a declaração de Situação 


de Emergência e Estado de Calamidade Pública; 
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VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou de 


edificações vulneráveis; 


VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população 
em situação de desastre, em condições adequadas de higiene e segurança; 


IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta, e sobre as 


ações emergenciais em circunstâncias de desastre; 


X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 


desastre; 


Xl - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de 


Contingência de Proteção e Defesa Civil; 


XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situação 


de desastre; 


XII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por 
desastres; 


XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e 


atividades de proteção civil no Município; 


XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de 
voluntários, clubes de serviços, organizações não-governamentais, associações de 
classe e comunitárias nas ações do SINPDEC, e promover o treinamento de 
associações de voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; 


XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 
Parágrafo único. As ações desenvolvidas pelas Coordenadorias Municipais de 
Proteção e Defesa Civil - COMPDEC devem ser operacionalizadas em regime de 
colaboração recíproca com o Estado, respeitada a autonomia municipal, de modo 


que a sua coordenação ficará a encargo do órgão local de Defesa Civil. 
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7.6 Estruturação 


Para que a COMPDEC exerça a integralidade das ações de Defesa Civil, é 
essencial que, enquanto órgão responsável pela segurança global da comunidade, 
ele funcione em caráter permanente e integral. A sua estrutura deve guardar relação 
com os demais órgãos da Administração Municipal, preferencialmente, ligada 
diretamente ao Gabinete do Prefeito. A COMPDEC deve ser composta por um 


Coordenador e por áreas e setores que desenvolvam as suas atribuições. 


Nos municípios de pequeno porte, a estrutura organizacional da COMPDEC 
pode ser mais simplificada, com um Coordenador ou Secretário-Executivo, um 
técnico que irá desempenhar as atribuições de cadastramento e revisão de recursos, 
que desenvolverá as atividades de minimização de desastres e emergenciais. É 
essencial que a COMDEC desenvolva, em coordenação com os demais órgãos das 
áreas setoriais, as ações de prevenção de desastres, preparação para emergências 
e desastres, resposta aos desastres; e que atue 24 horas, quando assim for preciso. 


A pessoa que exercer o cargo responsável pela Coordenadoria da 
COMPDEC deve ser um profissional experiente e com reconhecida capacidade 
técnica em gerenciamento de desastres, com acesso ao Prefeito, competência e 
autoridade para tomar decisões em situações de crise. Os demais integrantes da 
COMPDEC deverão ser servidores da Administração Pública Municipal, a fim de 
dedicar-se em tempo integral, caso haja necessidade. 


7.7 Núcleos Comunitários de Defesa Civil 


Os NUDEC's podem ser organizados em diferentes Grupos Comunitários 
que constituem os municípios, vilas, povoados, bairros, quarteirões, edificações de 
grande porte, escolas e distritos industriais. Funcionam como elos entre a 
comunidade e o Governo Municipal por meio da COMPDEC, com o objetivo de 
reduzir desastres e de promover a segurança da população contra eles, que podem 


ocorrer nos cenários estudados. 
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A importância da instalação dos NUDECS é proporcional à intensidade dos 
desastres nas áreas de riscos e tem por objetivo principal informar, organizar e 
preparar a comunidade local para minimizar os desastres e dar pronta resposta aos 
mesmos, buscando reduzir ao máximo a intensidade dos danos e prejuízos 


consequentes. 


7.8 Planos de Contingência 


O Plano de Contingência é um plano previamente elaborado para orientar 
as ações de preparação e resposta a um determinado cenário de risco, caso o 


evento adverso venha a se concretizar. 


Dentre as atribuições da COMPDEC as ações de prevenção aos 
desastres são primordiais, sendo de fundamental importância que o município faça o 
levantamento das áreas de risco e realize o mapeamento das áreas vulneráveis. 
Para tanto, faz-se necessário para a gestão do risco, a elaboração de um Plano de 
Contingência Municipal, com vistas a responder de forma rápida e estruturada os 


eventos adversos que possam comprometer a segurança das comunidades. 


Para montar um Plano de Contingência deve-se responder às seguintes 
perguntas: 
* Qual é o problema? 
* Como ocorre o problema? 
* Onde ocorre o problema? 
* Quando ocorre o problema? 
* O que fazer? 
* Quem irá fazer? 
Um Plano de Contingência deve ser elaborado com antecedência para 
facilitar as atividades de preparação e aperfeiçoar as atividades de atuação nas 


fases de resposta e reconstrução. Portanto, deve-se adotar alguns princípios para 


sua elaboração: 
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Inicialmente, deve-se identificar os riscos e ameaças, descrevendo-os e 


codificando o Grupo, conforme o Cobrade; 


Descrever detalhadamente o cenário com todas as implicações e possíveis 
conseguências que existirão, caso o incidente se concretize. Todos os fatos e 
efeitos que possam vir atingir a condição de segurança das pessoas deverão ser 
mencionados e descritos, tais como: água, luz, moradia, saneamento básico, 
telefonia, ruas e estradas, assistência médico-hospitalar, educação, alimentos, 
dentre outros. Ainda deverão ser informados: possível quantidade de pessoas 
que poderão precisar de assistência ou auxílio, e o tipo de resposta 


especializada necessária para o salvamento das vítimas; 


Indicação dos prejuízos econômicos (público e privado) estimados, 
quantificando-os em valor monetário, e dos danos (material e humano), caso 


ocorra o desastre apresentado na hipótese acidental; 


Utilização do Mapa de Risco, por meio do Google Earth ou Google Maps, 
delimitando as áreas vulneráveis para cada tipo de cenário/desastre. Caso o 
município possua mapeamento realizado pela CPRM, o referido documento 
poderá ser utilizado. 


. Apresentar as medidas de enfrentamento, que serão adotadas pela 
administração pública municipal para gerir o evento adverso: 

a) Relação de pessoas, organizações, instituições envolvidas: lançar nomes, 
órgão/secretaria e, preferencialmente, telefones celulares das pessoas que 
deverão ser acionadas na ocorrência do evento adverso. 

b) Cadastro dos recursos disponíveis para apoio e empenho: informar o 
recurso e quantidade disponível (veículos, caminhões, ônibus, máquinas, 
aeronaves, embarcações, etc.) nome e telefone celular do 
responsável/operador do recurso. 

c) Identificação das instalações, informando o nome e endereço dos locais 
que serão utilizados como instalação nas ações de gestão do evento 
adverso: posto de comando, local de encontro das autoridades envolvidas 
na resposta ao desastre, área de espera, abrigo, ponto de encontro, 


base/acampamento, heliponto. 
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6. Indicação do mecanismo de mobilização da comunidade (sistema de alarme e 
alerta), indicando o mecanismo de alerta/alarme que será acionado, a pessoa 
responsável pelo seu acionamento e instruir a comunidade para que possa 
identificar e diferenciar os sinais alerta e alarme. Os parâmetros para definir 
quando acionar o alerta e alarme já deverão estar preestabelecidos, 


considerando as características do evento adverso. 


7. Identificação dos pontos de encontro e rotas de fuga. Após acionamento do 
alarme as pessoas residentes nas áreas de risco, previamente mapeadas, 
deslocarão para os pontos de encontro, portando documentos pessoais e 
remédios. Recomenda-se que os pontos de encontro sejam locais públicos, de 
conhecimento da comunidade e que estejam identificados por placas. 


A elaboração de planos de contingência deve ser sucedida de exercícios 
simulados para aperfeiçoá-los em resposta às hipóteses de desastres, bem como da 
realização de exercícios simulados para adestramento das equipes e 
aperfeiçoamento dos planos de resposta. 


7.9 Decretação de Estado de Calamidade Pública ou Situação de 


Emergência: 


O Estado de Calamidade Pública (ECP) será decretado quando a 
intensidade do desastre se caracterizar como grande (nível Ill), superando 
substancialmente a capacidade de resposta do poder público local, caracterizado 
pela concomitância na existência de óbitos, isolamento da população, interrupção de 
serviços essenciais, interdição ou destruição de unidades habitacionais, danificação 
ou destruição de instalações públicas prestadoras de serviços essenciais e obras de 
infraestrutura pública (Art. 2º, 81º, 2º e 3º da Instrução Normativa 02, de 20 de 
dezembro de 2016). 
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É decretado por governantes em situações reconhecidamente anormais, 
decorrentes de desastres (naturais ou provocados) e que causam danos graves à 
comunidade, inclusive ameaçando a vida dessa população. É preciso haver o 
registro de alguma morte ou pelo menos dois entre três tipos de danos para se 


caracterizar a calamidade: danos humanos, materiais ou ambientais. 


A Situação de Emergência (SE) será decretada quando a intensidade do 
desastre se caracterizar com pequena (nível |) ou média (nível Il), comprometendo 
parcialmente a capacidade de resposta do poder público local. Podendo solicitar 
recursos complementares do Estado e do Governo Federal (Art. 2º, 81º, 2º e 3º da 
Instrução Normativa 02, de 20 de dezembro de 2016). Refere-se a danos menores, 
que comprometem parcialmente a capacidade de resposta do poder público, ou 
seja, menos graves que aqueles identificados em uma calamidade pública. Nessa 
situação, eles também dependem de ajuda do Governo Federal, mas em um grau 
menor. É preciso haver pelo menos um entre trêstipos de danos para se 


caracterizar: danos humanos, materiais ou ambientais. 


A diferença entre emergência e calamidade trata-se de uma questão de 
intensidade: a calamidade pública é decretada apenas nos casos mais graves, 


quando a capacidade do poder público local agir fica seriamente comprometida. 


De acordo com o Decreto N.º 7.257, de 4 de agosto de 2010, que dispõe 
sobre o reconhecimento de Situação de Emergência e Estado de Calamidade 
Pública, a decretação desses estados é uma prerrogativa reservada às 
esferas estadual e municipal, ou seja, governadores e prefeitos podem decretar. 


Situações de Emergência e Estados de Calamidade decretados por 
autoridades municipais ou estaduais precisam ser reconhecidos pela União, e os 
que se referem a incidentes relacionados à Proteção e Defesa Civil ainda precisam 
do parecer técnico do órgão estadual (Depec), a fim de que recursos federais sejam 
alocados para o ente afetado. Uma vez reconhecida a Situação de Emergência ou 
Estado de Calamidade Pública, o município deverá realizar um Plano Detalhado de 
Resposta (PDR) para ações de restabelecimento e ajuda humanitária, ou Plano de 


Trabalho (PT) para ações de recuperação ou reconstrução, informando os recursos 
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solicitados. Cabe ao Governo Federal, através da Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, analisar de forma técnica o PDR ou PT e definir o valor a repassar para 
as ações de enfrentamento ao desastre no município ou estado. O Governo também 
define o montante de recursos que destinará ao município ou estado afetado. 


Como já foi estabelecida, a medida da intensidade de um desastre é definida 
em função da avaliação e da ponderação dos danos humanos, materiais e 
ambientais e dos prejuízos econômicos e sociais. A Figura 49 demonstra um 
fluxograma para reconhecimento, no âmbito federal, de decretação de emergência 
ou calamidade: 


Figura 49 — Processo de Reconhecimento Federal de SE ou ECP 
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Foto: Ações de resposta após deslizamento de encosta em Nossa Senhora de Socorro/SE. 


VIII. DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: 


No País, no período de 2005 a 2010, conforme observado por Freire (2014), 
boa parte das ações do Governo Federal na área de desastres se concentrou na 
resposta e reconstrução das áreas afetadas, ficando a área de prevenção delegada 


a um nível menor de ações e investimentos. 


Uma das explicações do grande desequilíbrio entre prevenção e resposta de 
urgência, conforme observado por Veyret (2007), é que as ações de redução de 
riscos não oferecem a mesma visibilidade às políticas de organismos oficiais 
nacionais e, até mesmo internacionais, arrecadadores de fundos, em relação aos 
programas de atendimentos emergenciais, os quais normalmente têm grande 
exposição na mídia (VEYRET, 2007 apud TOMINAGA, 2009). 


Em abril de 2012, foi publicada a nova Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC), aprovada pela Lei nº 12.608, que apresentou ações de 
gestão de desastres voltadas para cinco eixos principais: prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação. Dessa forma, foi acrescida a fase de 
'mitigação', que é a redução (ou adequação) do risco a valores aceitáveis, e a fase 
de 'reconstrução' foi substituída pela 'recuperação”. 
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Todas essas ações devem ocorrer nas três esferas do Governo (Federal, 
Estadual e Municipal), exigindo ampla participação comunitária. 


Figura 50 — Processo de Reconhecimento Federal de SE ou ECP 
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Fonte: Capacitação Básica em Defesa Civil (UFSC, 2012) 


Na Figura 50, pode-se visualizar o ciclo de gestão em Defesa Civil. Para 
Freire (2014), estas etapas não devem ser enxergadas de forma linear, e sim na 
forma de um ciclo, como apresentado na figura, onde as ações de resposta e 
principalmente as ações de recuperação e reconstrução de áreas atingidas por 
desastres devem ser planejadas e executadas com o olhar para a prevenção de 


futuros eventos. 
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9.1 Ações de Proteção e Defesa Civil no nível da coordenação estadual: 


A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, estabelecida por 
meio da Lei 12.608, prevê que as ações de Proteção e Defesa Civil sejam 
organizadas pelas ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação. Assim, para cada uma delas há responsabilidades específicas, ao 
mesmo tempo em que se considera que façam parte de uma gestão sistêmica e 


contínua. 


9.1.1 Prevenção de desastres: 


A prevenção de desastres é o conjunto de ações destinadas a reduzir a 
ocorrência e a intensidade de desastres naturais e humanos, através da avaliação e 
redução das ameaças e/ou vulnerabilidades, minimizando os prejuízos 


socioeconômicos e os danos humanos, materiais e ambientais (CASTRO, 2017). 


Para se implantar as medidas de prevenção, é necessário conhecer os 
riscos a que a comunidade está exposta. A realização da Análise de Risco envolve a 
identificação, avaliação e hierarquização dos tipos de ameaças quanto aos 
elementos em risco. Ao conhecer a probabilidade e a magnitude de determinados 
eventos adversos, bem como o impacto deles, tem-se a possibilidade de 
implementar uma metodologia de planejamento, incluindo um plano de ação 
desenvolvido em função da probabilidade de ocorrência do evento adverso e da 
estimativa dos danos e prejuízos, caso o desastre se concretize, bem como das 


medidas de tomadas de decisão necessárias para a sua redução. 


Na fase de prevenção, objetiva-se reduzir as consequências que os 
desastres podem trazer para a população, para o poder público e para o meio 
ambiente. O risco de desastre diminui proporcionalmente com a redução do grau de 
vulnerabilidade, o que pode ser alcançado com medidas estruturais e não 


estruturais. 
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As medidas estruturais envolvem a implantação de obras de engenharia de 
forma planejada, com a finalidade de aumentar a segurança das comunidades que 
residem em áreas de risco. Essas atividades construtivas englobam a construção ou 
recuperação de barragens, açudes, estradas, galerias de captação de águas 
pluviais, muros de arrimo, sistema de drenagem, aterros, remoção de moradias, 


dentre outras. 


As medidas não estruturais caracterizam-se pela promoção de mudanças 
comportamentais e culturais da comunidade, por intermédio de ferramentas de 
gestão que compreendem medidas estratégicas e educativas, permitindo a redução 


do risco e das suas consequências, sem a execução de obras de engenharia. 


A adoção destas medidas deve ser adotada pelo poder público por meio de 
ações educativas, cursos, simulados e obras de infraestrutura. Eliminando ou 
reduzindo os desastres, o restabelecimento da normalidade é feito mais 
rapidamente, sem consumir recursos financeiros, os quais poderiam ser 


direcionados para outras ações de melhoria de qualidade de vida à população. 
9.1.2 Mitigação de riscos de desastres 


Como nem sempre é possível prevenir todos os impactos adversos das 
ameaças, mas é possível diminuir consideravelmente sua escala e severidade 
mediante o uso de estratégias e ações, essa fase é chamada de mitigação. A 
inclusão desta fase está inserida no processo de atualização dos conceitos 
brasileiros em consonância com os utilizados pela Estratégia Internacional para a 
Redução de Desastres (IERD), a qual foi incluída em 2012, com a publicação da 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. 


O aumento dos acontecimentos dos desastres nos últimos anos nos 
confirma que os desastres podem afetar a qualquer um e em qualquer parte do 
mundo, por isso, são assunto de todos. Em virtude disto, em 2005, os governos de 
168 países membros das Nações Unidas assinaram o Marco de Ação de Hyogo, 
que faz parte do Plano de Redução de Risco, objetivando que, até 2015, o mundo 
estivesse mais preparado para responder aos desastres. 
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O Marco oferece assistência aos esforços das nações e comunidades para 
tornarem-se mais resistentes às ameaças que põem em risco os benefícios de 
desenvolvimento, e para enfrentá-las da melhor forma. Para tanto, é necessária uma 
mudança cultural para minimizar as vulnerabilidades frente às ameaças naturais, 
haja visto que a crescente densidade populacional, a degradação do meio ambiente 
e o aquecimento global estão fazendo com que o impacto das ameaças naturais 


seja cada vez maior. 


Existem cinco ações prioritárias esboçadas no Marco de Ação de Hyogo 
com o objetivo de orientar os Estados, organizações e outros atores em todos os 
níveis, no desenho de seus enfoques para a Redução de Riscos de Desastres: 


e Garantir que a redução de risco de desastres (RRD) seja uma prioridade 


nacional; 


e Identificar, avaliar e observar de perto os riscos dos desastres, e melhorar os 
alertas prévios; 


* Utilizar o conhecimento, a inovação e a educação para criar uma cultura de 


segurança e resiliência em todos os níveis; 
* Reduzir os fatores fundamentais do risco; 


* Fortalecer a preparação em desastres para uma resposta eficaz a todo nível. 


A fase mitigatória envolve o período de desenvolvimento de redução do risco 
de desastres, o qual deve ser parte da tomada de decisões cotidianas: desde a 
forma com que as pessoas educam a seus filhos e filhas até como planejam suas 
cidades. Cada decisão pode fazer-nos mais vulneráveis ou, ao contrário, mais 


resistentes. 


9.1.3 Preparação para desastres: 


A preparação é uma ação que ocorre no contexto da gestão do risco de 
desastres. Seu objetivo principal é desenvolver capacidades necessárias para 
gerenciar de forma eficiente e eficaz todos os tipos de emergências e alcançar uma 


transição ordenada desde a resposta até uma recuperação sustentável. 
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A preparação para casos de desastre é uma atividade multissetorial 
permanente, necessitando da coordenação e organização entre os diferentes níveis 
de Governo para a avaliação do risco de desastres nos municípios, nos estados, ou 
mesmo no país, assim como para a adoção de normas, regulamentações e medidas 
necessárias para que os recursos possam ser mobilizados rapidamente em 


situações de desastre. 


Nas ações de preparação, são empregadas medidas não estruturais, que 
por conceito, são consideradas aquelas que não envolvem uma construção física e 
que utilizem o conhecimento, as práticas ou os acordos existentes para reduzir o 
risco e seus impactos, especialmente por meio de políticas e de legislação, para 
maior conscientização pública, mediante capacitação e educação. 


Na preparação também está incluída a elaboração dos Planos Diretores e 
dos Planos de Contingência. Os Planos Diretores são elaborados pelo Governo do 
Estado, baseados na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, devendo abordar 
aspectos estratégicos, programas, ações, objetivos e metas de longo prazo, 
envolvendo as cinco fases de administração de desastres. Os Planos de 
Contingência são elaborados por municípios e empresas a fim de responder às 
hipóteses específicas de desastres, devendo ser parte integrante dos Planos 
Diretores. É um planejamento tático feito a partir do estudo de um determinado 
cenário de risco, caso o evento adverso se concretize, e deve ser elaborado na fase 


de preparação, ou seja, antecipadamente, para otimizar as atividades de resposta. 


Os sistemas de alerta antecipado também representam um dos principais 
elementos da redução dos riscos de desastres. Tais sistemas evitam a perda de 
vidas e diminuem os prejuízos e os impactos econômicos e sociais decorrentes dos 
desastres. No entanto, para serem eficazes, os sistemas de alerta antecipado 
devem incluir ativamente as comunidades localizadas em áreas de risco; facilitar a 
educação e a conscientização do público em geral sobre tais riscos; disseminar de 
forma eficiente e eficaz mensagens de alerta e alarme; e garantir treinamento e 


preparação constantes através de exercícios simulados de evacuação. 
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9.1.4 Resposta a desastres: 


Ações de Resposta são medidas emergenciais, realizadas durante ou após 
o desastre. Correspondem ao socorro e à assistência aos afetados e, ainda, ao 
restabelecimento dos serviços essenciais, que são de competência primeira do 
município (Art. 8º, da Lei nº 12.608, de 2012). 


A resposta diante de um desastre se concentra predominantemente nas 
necessidades de curto prazo e, por vezes, é difícil definir uma divisão entre a etapa 
de resposta e a fase seguinte de recuperação/reconstrução. Por isso, algumas 
ações de resposta, como o suprimento de água potável, a provisão de alimentos, a 
oferta e instalação de abrigos temporários, podem acabar se ampliando até a fase 


seguinte. 


As ações de resposta a desastres são medidas emergenciais e visam 
atender às seguintes finalidades, conforme Figura 51: 
- Socorrer vítimas (resgate, busca e salvamento); 


- Prestar assistência humanitária (alimentação, hidratação, abrigamento, limpeza e 


higiene pessoal); 


- Restabelecer emergencialmente os serviços essenciais e as condições de 
habitabilidade dos afetados. 
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Figura 51 — As principais ações de resposta: Socorro aos afetados, Assistência às vítimas e 


restabelecimento dos serviços essenciais 
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Fonte: SEDEC/MI (2017) 


Portanto, o gerenciamento de desastre é um conjunto de ações relacionadas 
ao tipo de desastre e à localidade, específicas para cada desastre. Trata-se de uma 
atuação sistêmica multissetorial do SINPDEC e, como tal, pressupõe uma relação 
de cooperação e articulações estabelecidas entre os órgãos que o compõem 
localmente. Essas ações priorizam a capacidade de resposta, individual e coletiva, 
diminuindo, assim, as possibilidades de danos e prejuízos ocasionadas pelo impacto 


dos eventos adversos. 
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Nesse sentido, as ações fundamentais de resposta do órgão municipal de 


Proteção e Defesa Civil devem seguir as orientações abaixo: 


Criação do órgão municipal de Proteção e Defesa Civil: Em uma circunstância 





de desastres, é importante que toda a administração pública municipal esteja 
preparada para a tomada de decisão e para implementar atividades 
emergenciais, pois processos e procedimentos diferem da normalidade 
administrativa e jurídica. É importante que o município tenha um órgão municipal 
de Proteção e Defesa Civil organizado e preparado para atuar, tanto na redução 
do risco de desastres (RRD), quanto para mobilizar e coordenar a atuação do 
SINPDEC para resposta de desastres. Portanto, tão importante quanto a sua 


criação é a sua organização e atuação permanente. 


Previsão orçamentária e financeira: Na previsão orçamentária e financeira de um 





órgão de Proteção e Defesa Civil, devem ser priorizados recursos para a gestão 
dos riscos de desastres, com ações de prevenção e mitigação, mas não podem 
ser desconsideradas as necessidades de resposta a desastres. Para as ações 
de resposta, deve-se direcionar recursos para aquisição de estoque mínimo de 


Assistência Humanitária, a ser empregado em caso de desastres. 


O montante de recursos financeiros necessário para ações de resposta a 


desastres pode ser também o resultado de um planejamento conjunto, 


interinstitucional, mesmo que para execução de outros órgãos municipais. Assim, 


cada secretaria deve prever recursos para ações de prevenção e resposta a 


desastres. 


Abertura da Conta Corrente Específica para o Cartão de Pagamento de Defesa 





Civil - CPDC: Para ter acesso aos recursos federais para resposta a desastre, é 





necessária a abertura de conta específica nas Agências do Banco do Brasil e a 
obtenção do Cartão de Pagamento de Defesa Civil (Figura 52), que é o único 
meio de acessar os recursos financeiros federais destinados às ações de 
resposta a desastres. Assim, quando da ocorrência de desastre, o órgão de 
Proteção e Defesa Civil estará de posse do CPDC e poderá utilizar os recursos 
imediatamente após sua liberação. 








DEFESA CIVIL 
PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 
Hsndias 


Figura 52 — Cartão de Pagamento Defesa Civil - CPDC 
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Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 


Capacitação dos Agentes de Proteção e Defesa Civil: Considerando que as 





ações de Proteção e Defesa Civil são particularmente específicas, é 
fundamental que haja capacitação de todos os servidores para o pleno exercício 
de suas atividades. Assim, necessariamente, os gestores devem destinar 


recursos para investimentos na capacitação. 


Cadastro no S2iD: Conforme previsto na Portaria MI nº 526/2012, a função mais 





importante do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD) é o 
registro das ocorrências. Sendo assim, os agentes de Proteção e Defesa Civil 
devem se cadastrar para fazer esses registros. O agente deverá entrar na 
página do Ministério do Desenvolvimento Regional por meio do link: 


https://s2id.mi.gov.br/, como é demonstrado na Figura 53. 
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Figura 53 — Página de acesso ao Sistema Integrado de informação sobre Desastres — S2iD 


$ [9 sistema integrado de 
Informações sobre Desastres 





Fonte: Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 


O registro de todas as ocorrências, além dos desastres reconhecidos, 
possibilita ter a realidade municipal de desastre e, ainda, possibilita vislumbrar uma 
mudança da gestão em função dessas informações e a equidade do apoio federal 
aos entes federativos. Se não forem registradas as ocorrências, o panorama dos 


desastres estará distorcido. 


O Poder Executivo Federal só reconhecerá a situação anormal decretada 
pelo Município, pelo Distrito Federal ou pelo Estado, se a solicitação e a 
caracterização do desastre forem enviadas por meio do Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres (S2iD). 


É também na etapa de reabilitação que se procede a avaliação dos danos e 
dos prejuízos causados, com o objetivo de quantificá-los, para planejar a 
reconstrução e eventual solicitação de cooperação e apoio externo ao Governo 
Estadual, Governo Federal ou, até mesmo, pleitear financiamento externo junto aos 
organismos e agentes financeiros internacionais, tais como Banco Mundial, BID e 


outros. 
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9.1.5 Recuperação pós-desastre 


As ações de reconstrução demandam sempre tempo e dinheiro, exigem 
planejamento interinstitucional e multidisciplinar para o dimensionamento das obras 
e a estimativa dos custos, envolvendo profissionais de diversas áreas. Assim, 
'Planejamento' é a palavra principal desta etapa, uma vez que as demais ações pós- 
desastre (socorro, assistência e restabelecimento dos serviços essenciais) foram 
executadas ou se encontram em execução. Esse planejamento compreende 
levantamentos, estudos preliminares e análises técnicas em busca de soluções 
tecnológicas adequadas; desenvolvimento de projetos básicos e executivos de 
engenharia, sendo alguns de alta complexidade. 


Do ponto de vista local, mesmo com o apoio federal e estadual, o órgão 
municipal de Proteção e Defesa Civil é o articulador da reconstrução com os órgãos 
setoriais no seu nível governamental (municipal, estadual ou DF), para tratar de 


aspectos relacionados à atribuição institucional e setorial: 
* Obras (desenvolvimento de projetos e execução, locação em áreas seguras e 
com risco aceitável); 


* Financeiro (apropriação, no orçamento municipal, de recursos transferidos pela 


União e de doações); 


* Assistência Social (cadastramento dos afetados, que perderam suas casas); 





* Urbanização (limitações e restrições de uso e ocupação do solo); 


* Meio Ambiente (impactos e medidas de controle), dentre outros, para o 





planejamento e o acompanhamento da reconstrução para melhorar as 


condições locais, na perspectiva da resiliência a futuros desastres. 


Do ponto de vista dos recursos federais para a reconstrução, deve ser 
designado, na Proteção e Defesa Civil, o interlocutor para providenciar 
documentação, acompanhar a tramitação da solicitação e solucionar eventuais 


pendências junto à Sedec/MI. 
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Ele deve elaborar os documentos iniciais do processo de reconstrução e 
apresentá-los à Sedec/MI em até 90 dias após o desastre, quais sejam: 


- Plano de Trabalho (ANEXO A da Portaria MI nº 384/2014); 
- Relatório de Diagnóstico (ANEXO B da Portaria MI nº 384/2014). 


É recomendável que todos os agentes de Proteção e Defesa Civil tenham 
conhecimento dos procedimentos e aspectos técnicos dos processos integrantes do 


apoio federal para a reconstrução, pois terá que se articular com as áreas setoriais. 


As tarefas de reabilitação e de reconstrução dentro do processo de 
recuperação iniciam imediatamente após a finalização da fase de emergência e 
devem basear-se em estratégias e políticas previamente definidas, que facilitem o 
estabelecimento de responsabilidades institucionais claras e permitam a participação 
pública. Os programas de recuperação, juntamente com a conscientização e a 
participação pública depois de um desastre, representam uma oportunidade valiosa 
para desenvolver e executar medidas de redução de risco de desastres com base no 


princípio de “reconstruir melhor”. 


Uma ressalva muito importante, e que costuma causar confusões, é a 
diferenciação entre ações de restabelecimento e reconstrução. As ações de 
restabelecimento são de caráter provisório e visam apenas garantir 
emergencialmente o funcionamento de serviços essenciais interrompidos. As ações 
de caráter permanente, com objetivo de retorno do cenário destruído à normalidade 


são as de reconstrução. 
9.2 Simulados, Seminários e Cursos de capacitação: 


Um plano, ainda que tenha sido preparado considerando-se todos os 
riscos, não é operativo até que tenha sido submetido a um teste. Para isso, não é 
necessário esperar a ocorrência de um desastre. Previamente a essa situação, O 
plano tem que ser avaliado e atualizado periodicamente, mediante a organização de 


simulados, seminários e cursos de capacitação. 
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Os exercícios de simulação são ferramentas úteis para familiarizar o 
pessoal com os conteúdos do plano, as regras e as responsabilidades da equipe de 
Proteção e Defesa Civil e dos órgãos envolvidos, dentro de um cenário fictício, para 
observar seu desempenho nas funções atribuídas e para identificar lacunas no 
desenvolvimento do plano. Sua vantagem é que se estimula um cenário de desastre, 
com a participação de todo o pessoal e de todas as instituições envolvidas em um 


plano de resposta. 


Em maior escala, os simulados têm caráter multidisciplinar e intersetorial. 
Participam deles os organismos de defesa civil, a polícia, os bombeiros, equipes 


especializadas em busca e resgate, equipes de saúde, entre outros. 


O valor dos simulados reside na observação da integração, coerência e 
capacidade de desempenho das diferentes instituições e do pessoal participante, 
analisando-se todas as variáveis da resposta, bem como os papeis e o tempo de 
resposta. As observações permitem efetuar as correções necessárias no plano de 
emergência. Os simulados, nos setores de risco, devem ser realizados, pelo menos, 


anualmente. 


Os seminários e cursos de capacitação são também mecanismos 
imprescindíveis nas atividades de preparação e podem ser aplicados em diferentes 
níveis de ensino. Eles pôem à prova a aplicação e a utilidade do plano de resposta, 


em caso de evento catastrófico. 


9.3 Qualificação dos Agentes e público em geral 


Nenhum plano terá êxito se não levar em conta a formação e capacitação 
permanente da equipe responsável e da população. Os programas nacional, 
estaduais e municipais do setor de Proteção e Defesa Civil para a gestão dos 
desastres devem promover atividades permanentes de capacitação, em diferentes 


níveis: 
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Agentes de Proteção e Defesa Civil: O conhecimento sobre preparação e 
atenção nos desastres, no contexto geral e no âmbito de sua especialidade, 
deve ser parte integrante do trabalho dos diferentes profissionais. Os agentes 
integrantes da Defesa Civil devem estar capacitados em temas básicos, como 
ações de preparação e resposta, tarefas específicas de socorro, assistência e 
restabelecimento dos serviços essenciais, entre outros. Deve-se fazer com que 
seja obrigatória, na área de Proteção e Defesa Civil, a realização de atividades 


de educação continuada. 


Instituições educativas: Desde o ensino fundamental até o ensino 
universitário, a introdução de conteúdos educativos sobre ameaças, riscos e 
ações preventivas pode ter efeito multiplicador entre a população. A Lei nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil no Brasil, prevê que os currículos dos ensinos fundamental e médio 
devem incluir os conteúdos de defesa civil e educação ambiental de forma 


integrada aos conteúdos obrigatórios. 


Empresas e outros setores: Inclusão de conteúdos temáticos dentro de suas 
atividades de capacitação e a criação do Plano de Atendimento a Emergência 
(PAE), estabelecendo as estratégias e procedimentos inerentes as 
especificidades dos riscos da empresa, que devem ser adotados para o controle 
de situações emergenciais que, porventura, aconteçam no decorrer das 
atividades laborais, de modo a preservar vidas, reduzir possíveis danos, 


proteger a comunidade, minimizar impactos ambientais e perdas patrimoniais. 


Público em geral: Mediante a difusão permanente de programas de 
sensibilização sobre medidas de prevenção e de proteção frente a situações de 
desastre. 
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9.4 Proposta para Ações de Proteção e Defesa Civil no Estado de 
Sergipe: 


* Ampliação da rede do monitoramento hidrometeorológico (destaque para o 
radar); 

e Criação da Comissão Estadual de Plano de Prevenção, Preparação e Resposta 
Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos — P2R2 
no Estado de Sergipe; 

* Implementação do Plano de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a 
Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos — P2R2 no Estado 
de Sergipe; 

* Elaboração de Plano de contingência das grandes barragens; 

* Elaboração de cartas geotécnicas em áreas de risco geológico; 

* Levantamento e realocação da população em situações de risco; 

* Mapeamento e contenção de blocos em taludes de grande inclinação em rochas 
muito fraturadas; 

e Monitoramento das deformações em taludes que apresentarem feições 
indicativas de movimentação de massa; 

* Instalação de telepluviômetros em áreas suscetíveis a deslizamentos; 

* Apoio à implantação dos Planos Municipais de Defesa Civil; 

* Fortalecimento de ações integradas com a Sala de Situação de Sergipe 
(Sedurbs/SERHMS); 

* Levantamento, conhecimento e participação nos Planos de Emergência 
Individual — PEI* das empresas (Transpetro, VLI, Petrobrás e Celse) instaladas 
no Estado de Sergipe, com possibilidade de promover incidentes de poluição por 
óleo em águas sob jurisdição nacional, conforme Resolução Conama nº 
398/2008; 


* “Plano de Emergência Individual (PEI): documento ou conjunto de documentos que 


contenham informações e descrição dos procedimentos de resposta da respectiva 
instalação a um incidente de poluição por óleo que decorra de suas atividades, 


elaborado nos termos de norma própria.” 
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* Levantamento, conhecimento e participação no Plano de Área de Sergipe — 





PASE*, instrumento que promove a integração de todos os Planos de 
Emergência Individual — PEI das empresas que executam atividades offshore 
(Petrobrás e Celse) e onshore (Transpetro, VLI, Petrobras e Celse) no Estado de 
Sergipe com possibilidade de promover incidentes de poluição por óleo em 
águas sob jurisdição nacional, conforme Decreto nº. 4.871/20083. 


* “Plano de área: documento ou conjunto de documentos que contenham as 
informações, medidas e ações referentes a uma área de concentração de portos 
organizados, instalações portuárias, terminais, dutos ou plataformas e suas 


respectivas instalações de apoio, que visem integrar os diversos Planos de 


Emergência Individuais da área para o combate de incidentes de poluição por óleo, 


bem como facilitar e ampliar a capacidade de resposta deste Plano e orientar as 
ações necessárias na ocorrência de incidentes de poluição por óleo de origem 


desconhecida.” 





* Participação em simulados de acidentes com produtos e resíduos perigosos nos 
modais de transporte existentes no Estado (rodovias, dutovias e marítimo); 

* Levantamento, conhecimento e participação nos Planos de Atendimento a 
Emergência — PAE de empresas em operação no Estado de Sergipe; 

* Levantamento junto aos órgãos pertinentes (Ibama, Adema, Sema, dentre 
outros) das empresas que realizam o transporte rodoviário de produtos e 


resíduos. 
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 


Promover um estado mais seguro, com menos desastres e com 
comunidades resilientes, consiste em planejar Proteção e Defesa Civil. O presente 
Plano Estadual, além de possuir sua previsão legal de caráter compulsório, permitirá 
que debates e reflexões sobre o tema, tal como o planejamento e a preparação de 
ações e estratégias, sejam empregadas por instituições, as quais, independente da 
natureza, possuem papel essencial na mitigação dos riscos e na redução dos danos 
causados por desastres. 

A participação, contribuição e envolvimento dos órgãos e empresas que 
formam, direta ou indiretamente, o eixo estruturante das ações de Proteção e 
Defesa Civil, resultam no fortalecimento do Sistema Estadual de Proteção e Defesa 
Civil em Sergipe, bem como são essenciais e imprescindíveis para que, juntos, 
alcancem uma padronização de ações de resposta a desastres de qualquer 
natureza ou tamanho, e permite que adotem um modelo de atuação com estrutura 
organizacional integrada, para enfrentar as demandas e complexidades de cada 
desastre ou evento adverso. 

Por conseguinte, fica registrado que, ao passar de cada ano, o Plano 
Estadual sofrerá alterações, visando sempre a atualização de fatos e dados, para 
que, dessa forma, possam ser tomadas medidas e decisões que amenizem, 
anualmente, os danos que eventos adversos e desastres possam ocasionar, 
proporcionando segurança dos meios humanos e materiais, em cada localidade dos 
municípios sergipanos, e alcançando com êxito os objetivos e estratégias traçados 


neste Plano. 
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ANEXO A 
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 


LEI Nº 8.684 DE 19 DE JUNHO DE 2020 - Institui a Política e o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, 
cria o Conselho Estadual de Defesa Civil, e dá providências correlatas. 





COVID-19 - PORTARIA MDR Nº 743, DE 26 DE MARÇO DE 2020 —- Estabelece rito específico para o 
reconhecimento federal das situações de anormalidade decretadas pelos entes federados, decorrentes de 
desastre relacionado à contaminação pelo novo coronavírus (Covid-19). 





ORIENTAÇÕES NORMATIVAS - SEDEC (MDR)/GAB-SEDEC (MDR) - Procedimentos para solicitação de 
reconhecimento federal, especificamente para a pandemia coronavírus (COVID—19) 





LEI ESTADUAL Nº. 8.633 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 -— Altera dispositivos da Lei nº 8.496, de 28 de 
dezembro de 2018, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional Básica da Administração Pública Estadual — 
Poder Executivo, e dá providências correlatas. 





LEI ESTADUAL Nº 8.496, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 — Dispõe sobre a Estrutura Organizacional Básica da 
Administração Pública Estadual — Poder Executivo, e dá providências correlatas. 





PORTARIA Nº 24, DE 10 DE JANEIRO DE 2018- Estabelece os procedimentos para análise técnica da 
prestação de contas final dos recursos transferidos pela União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de ações de Resposta — Assistência às Vítimas e Restabelecimento de 
Serviços Essenciais — no âmbito da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil — Sedec, disciplinadas pela 
Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, pela Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e alterações posteriores, e 
pelo Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010. 





PORTARIA MINISTERIAL — MI 624/2017 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017 — Dispõe sobre procedimentos a 
serem adotados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil — Sedec/MI para as transferências de 
recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações 
de prevenção em áreas de risco de desastres e de recuperação em áreas atingidas por desastres, disciplinadas 
pela Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012, pela Lei n. 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e alterações 
posteriores, e pelo Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010. 





Anexos da Portaria: 


Recuperação: Anexo Portaria nº 624 





Prevenção: Plano de Trabalho — Anexo A; Relatório de Diagnóstico — Anexo B. Os demais anexos são idênticos 
aos de Recuperação. 





LEI ESTADUAL Nº 8.151 DE 21 NOVEMBRO DE 2016 — Estabelece e define critérios acerca de sistemas de 
segurança contra incêndio e pânico para edificações no Estado de Sergipe 





INSTRUÇÃO NORMATIVA - MI 02/2016 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016 — Estabelece procedimentos e 
critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública pelos Municípios, 
Estados e pelo Distrito Federal, e para o reconhecimento federal das situações de anormalidade decretadas 
pelos entes federativos e dá outras providências. 





- Anexo |: FIDE; — Anexo Il: DMATE; — Anexo Ill: DEATE ; — Anexo IV: Relatório Fotográfico; — Anexo 
V: Cobrade ; — Anexo VI: Conceitos . 





RESOLUÇÃO Nº 656, DE 17 DE AGOSTO DE 2015: Aprova o Regulamento sobre Gestão de Risco das Redes 
de Telecomunicações e Uso de Serviços de Telecomunicações em Desastres, Situações de Emergência e 
Estado de Calamidade Pública. 





LEI FEDERAL N 12.983 DE 02 DE JUNHO DE DE 2014 — Altera a Lei no 12.340, de 10 de dezembro de 2010, 
para dispor sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas 
atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil, e as Leis 
nos 10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei no 12.340, de 
1o de dezembro de 2010. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 631 DE 24 de DEZEMBRO DE 2013: Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 
2010, que dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas áreas atingidas por desastre e 
sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas. (Publicada no Diário Oficial do dia 26/12/2013) 





PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 24 DE JULHO DE 2013: Dispõe sobre as diretrizes e procedimentos 
visando atender a demanda habitacional proveniente da situação de emergência ou de calamidade pública 
reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, por meio do Programa Nacional de Habitação Urbana, 
integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV. 





INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 24 DE AGOSTO DE 2012- Estabelece procedimentos e critérios para a 
decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública pelos Municípios, Estados e pelo 
Distrito Federal, e para o reconhecimento federal das situações de anormalidade decretadas pelos entes 
federativos e dá outras providências. 





LEI FEDERAL N 12.608 DE 10 DE ABRIL DE 2012 Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil — 
PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil —- SINPDEC e o Conselho Nacional de 
Proteção e Defesa Civil —- COMPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
desastres; altera as Leis nos 12.340, de 10 de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 
de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências. 





LEI ESTADUAL Nº 7.416 DE 03 DE JULHO DE 2012 — Reestrutura a Coordenadoria Especial de Defesa Civil, 
vinculada a Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social — SEIDES e dá 
providências correlatas. 





PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1/MI/MD DE 25 DE JULHO DE 2012 — Dispõe sobre a mútua cooperação 
técnica e financeira entre os Ministérios da Integração Nacional e da Defesa para a realização de ações 
complementares de apoio as atividades de distribuição de água potável as populações atingidas por estiagem e 
seca na região do semiárido nordestino e região norte dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
denominada Operação Carro-Pipa. 





PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 507, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011: Regula os convênios, os contratos 
de repasse e os termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos para a execução de programas, projetos e 
atividades de interesse recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União 





DECRETO Nº 7.505, DE 27 DE JUNHO DE 2011: Altera o Decreto no 7.257, de 4 de agosto de 2010, que 
regulamenta a Medida Provisória no 494, de 2 de julho de 2010, convertida na Lei no 12.340, de 1o de dezembro 
de 2010, para dispor sobre o Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC, e dá outras providências. 





LEI ESTADUAL Nº 7.150 DE 26 DE MAIO DE 2011 - Institui, no âmbito do Estado de Sergipe, o “Programa de 
Ações Emergenciais de Proteção Social”, e o “Programa Aluguel Social”, e dá providências correlatas. 





LEI FEDERAL Nº 12.340 01 DE DEZEMBRO DE 2010 — Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil — 
SINDEC, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de 
serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para 
Calamidades Públicas e dá outras providências. 





DECRETO FEDERAL Nº 7.257 DE 04 DE AGOSTO DE 2010 — Regulamenta a MEDIDA PROVISÓRIA Nº 494 
DE 02 DE JULHO DE 2010 e Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil — SINDEC, transferência de 
recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução 
nas áreas atingidas por desastre, sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP) e outras 
providências e revoga o Decreto nº 5.376 de 17 de Fevereiro . 











PORTARIA MINISTERIAL — MI Nº 912A DE 29 DE MAIO DE 2009 — Dispõe sobre a transferência de Recursos 
federais destinados as ações de Defesa Civil. 





DECRETO ESTADUAL Nº 25.612 DE 26 DE SETEMBRO DE 2008 — Estabelece documentação necessária 
para Homologação Estadual da Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública nos municípios 
sergipanos afetados por desastres, e da outras providências correlatas. 
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PORTARIA MINISTERIAL — MI Nº 047 DE 11 DE JANEIRO DE 2007 — Dispõe sobre a redução da contrapartida 
para 1% dos municípios em Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública. 





PORTARIA Nº 080/SEIDES — Estabelece competências da Coordenadoria Especial de Defesa Civil no Estado 
de Sergipe, e dá providências correlatas. 





SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÃO DE CALAMIDADES PÚBLICAS E EMERGÊNCIAS - Dispõe sobre 
o apoio e proteção à Proteção à população atingida por situações de emergências e calamidades públicas, com 
oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões de materiais, conforme necessidades detectadas. 
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Quadro 1B — Desastres hidrológicos ocorridos no período 1991-2019. 


DD» 






































































































































Nº MUNICÍPIO DESASTRE SECRRENCIA 
4 Amparo de S. Francisco | Enxurradas 19/02/1992 
Amparo de S. Francisco | Inundações graduais 06/02/2004 
Aracaju Enxurradas 28/05/1991 
Aracaju Enxurradas 31/12/1991 
é Aracaju Enxurradas 04/06/1997 
Aracaju Alagamentos 08/04/2010 
Barra dos Coqueiros Enxurradas 28/05/1991 
3 | Barra dos Coqueiros Enxurradas 31/12/1991 
Barra dos Coqueiros Alagamentos 09/04/2010 
Brejo Grande Enxurradas 28/05/1991 
Brejo Grande Enxurradas 31/12/1991 
4 | Brejo Grande Enxurradas 19/02/1992 
Brejo Grande Inundações graduais 06/02/2004 
Brejo Grande Alagamentos 09/04/2010 
Canhoba Enxurradas 19/02/1992 
7 Canhoba Inundações graduais 06/02/2004 
Canindé de S. Francisco | Inundações graduais 06/02/2004 
á Canindé de S. Francisco | Enxurradas 17/11/2010 
7 | Carira Enxurradas 15/07/2019 
8 | Carmópolis Enxurradas 08/04/2010 
9 | Cedro de São João Inundações graduais 06/02/2004 
10 | Estância Enxurradas 11/05/2009 
Gararu Inundações graduais 19/02/1992 
A Gararu Inundações graduais 05/02/2004 
Ilha das Flores Inundações graduais 19/02/1992 
12 | Ilha das Flores Inundações graduais 06/02/2004 
Ilha das Flores Alagamentos 12/04/2010 
Itabaiana Enxurradas 16/02/2007 
13 | Itabaiana Inundações graduais 10/05/2009 
Itabaiana Alagamentos 08/04/2010 
14 | Itaporanga d'Ajuda Inundações graduais 29/01/2004 
15 | Lagarto Enxurradas 28/02/2004 
Laranjeiras Alagamentos 09/05/2008 
Laranjeiras Enxurradas 10/05/2009 
e Laranjeiras Enxurradas 10/04/2010 
Laranjeiras Enxurradas 29/05/2015 
17 | Macambira Alagamentos 16/07/2019 
18 Malhada dos Bois Enxurradas 28/05/1991 
Malhada dos Bois Enxurradas 31/12/1991 
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Quadro 1B- Desastres hidrológicos ocorridos no período 1991-2019 (continuação) 
Nº MUNICÍPIO DESASTRE RENA 
Maruim Enxurradas 28/05/1991 
Maruim Enxurradas 31/12/1991 
Maruim Enxurradas 08/05/2008 
ta Maruim Enxurradas 06/08/2008 
Maruim Enxurradas 10/05/2009 
Maruim Enxurradas 09/04/2010 
20 | Monte Alegre de Sergipe | Inundações graduais 06/02/2004 
Neópolis Inundações graduais 06/02/2004 
21 | Neópolis Enxurradas 19/02/1992 
Neópolis Alagamentos 10/04/2010 
N. S. de Lourdes Inundações graduais 19/02/1992 
22 |N.S. de Lourdes Inundações graduais 06/02/2004 
N. S. de Lourdes Alagamentos 12/04/2010 
23 |N.S. do Socorro Alagamentos 09/04/2010 
Pacatuba Inundações graduais 06/02/2004 
E Pacatuba Alagamentos 09/04/2010 
25 | Poço Redondo Enxurradas 18/01/2004 
28 Porto da Folha Enxurradas 19/02/1992 
Porto da Folha Inundações graduais 06/02/2004 
Propriá Enxurradas 28/05/1991 
27 Propriá Enxurradas 31/12/1991 
Propriá Inundações graduais 19/02/1992 
Propriá Inundações graduais 06/02/2004 
Riachuelo Enxurradas 28/05/1991 
28 | Riachuelo Enxurradas 31/12/1991 
Riachuelo Inundações 15/07/2019 
Rosário do Catete Enxurradas 28/05/1991 
e Rosário do Catete Enxurradas 31/12/1991 
30 | Salgado Enxurradas 14/04/2010 
31 | Santa Rosa de Lima Inundações 19/07/2019 
32 | Santana do S. Francisco | Inundações graduais 06/02/2004 
São Cristóvão Enxurradas 28/05/1991 
São Cristóvão Enxurradas 31/12/1991 
RE São Cristóvão Enxurradas 09/04/2010 
São Cristovão Inundações 05/06/2017 
34 | Simão Dias Enxurradas 28/02/2004 
Telha Enxurradas 19/02/1992 
se Telha Inundações graduais 06/02/2004 
36 | Tobias Barreto Alagamentos 08/04/2010 




















Fonte: DMD/SEDEC/MI(2011) e Defesa Civil Estadual. 
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Quadro2B- Desastres hidrológicos (CPRM, 2019). 
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Nº MUNICÍPIO DESASTRE LOCAL MANANCIAL 
Aracaju Inundação | Vila Socó Rio Poxim 
Aracaju Inundação | Jabotiana/Largo Aparecida - 
Aracaju Inundação | Bairro Jabotiana Rio Poxim Mirim 
Aracaju Inundação | Conjunto JK/Sol Nascente Rio Poxim Mirim 
Aracaju Inundação | Bairro Santa Lúcia Afluente do Rio Poxim Mirim 
Aracaju Inundação | Povoado Aloque Afluente do Rio Poxim Mirim 
Aracaju Inundação | São Conrado/Inácio Barbosa Rio Poxim Mirim 
: Aracaju Inundação co noãa Rio Poxim 
Aracaju Inundação | Bairro Bugio Poxim Açu 
Aracaju Inundação | Bairro Santos Dumont Poxim Açu 
Aracaju Inundação | Bairro Lamarão Poxim Açu 
Aracaju Enxurradas Bairro Santo Antônio/Rua Manoel . 
Preto 
Aracaju Ehxumradas Eai Santa Maria/Rua do E 
orro/Gasoduto da PETROBRAS 
Aracaju Inundação Fes dapenáne, eo Conrado, Rio Poxim 
nácio Barbosa e Farolândia 
Aracaju Inundação o Fono antas idade Novais Rio do Sal 
2 | Barra dos Coqueiros Inundação | Suvaco do Cão Rio Sergipe 
3 | Brejo Grande Inundação | Rua Juvina Tojal Rio São Francisco 
Canindé de S. Francisco Enxurrada | Trevo/Av. J. Alves Filho - 
i Canindé de S. Francisco Inundação | Centro/Agrovila - 
5 | Carmópolis Inundação | Centro/Mercado Rio das Cobras 
Estância Inundação | Porto da Areia Rio Piauí 
i Estância Inundação | Conjunto Piauitinga Rio Piauitinga 
Ilha das Flores Inundação | Bairro Bongue Rio São Francisco 
Ilha das Flores Inundação | Porto Pescador Rio São Francisco 
ú Ilha das Flores Inundação | Bairro Barra do Poço Rio São Francisco 
Ilha das Flores Inundação | Povoado Serrão Rio São Francisco 
Itabaiana Inundação | Professor Elimar Junior - 
Ê Itabaiana Inundação | Açude Velho - 
Itaporanga d'Ajuda Inundação | Rua das Lajes Córrego da Laje 
Itaporanga d'Ajuda Inundação | Conjunto Residencial Maria Marlene | Rio Vaza-Barris 
E Itaporanga d'Ajuda Inundação | Loteamento Demerval Alves Rio Vaza-Barris 
Itaporanga d'Ajuda Inundação | Povoado de Paruí - 
Lagarto Inundação | Bairro Loiola Córrego Loiola 
10 | Lagarto Inundação | Bairro São José Córrego Angola Cachorro 
Lagarto Inundação a da Barragem Dionísio . 
achado 
Laranjeiras Inundação nana dedo + Bain Pianciaco Rio Cotinguiba 
11 | Laranjeiras Inundação oo eve rainA Ódio Afluente do Rio Cotinguiba 
Laranjeiras Inundação ea cada Afluente do Rio Cotinguiba 
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Quadro 2B- Desastres hidrológicos (CPRM, 2019) (continuação). 






















































































Nº MUNICÍPIO DESASTRE LOCAL MANANCIAL 
Maruim Inundação | Bairro Coelho - Rua Ganhamaroba Rio Ganhamoroba 
Maruim Inundação | Bairro Lachez - Rua Lachez de Baixo | Rio Ganhamoroba 
Maruim Inundação | Bairro Centro - Praça José de Faro Rio Ganhamoroba 
Eni inúnilsadó Bairro Lachez - Rua Lachez de Baixo | Córrego do Bairro Lachez/Rio 

á / Córrego do Bairro Lachez Ganhamoroba 

12 Bairro São José / Trapiche - Trav, 

Maruim Inundação | Gonçalo de Prado / Beco da Rio Ganhamoroba 
Lavanderia 

Maruim Inundação | Bairro São Jose - Rua Mangue Seco | Rio Ganhamoroba 

Maruim Inundação Bairro São João - Rua Jackson Afluente Rio Ganhamoroba 
Figueiredo 

Maruim Inundação |- Rio Ganhamoroba 

ds Monte Alegre de Sergipe Ilnundação | Centro/CEOP - 

Monte Alegre de Sergipe Inundação | Centro/Tanque Velho - 

Neópolis Inundação | Povoado Betume Rio Betume 

14 = 

Neópolis Inundação e Rio São Francisco 
Barreto — Centro 
ao enhoraido Inundação | Rua 23 - Bairro Parque dos Faróis Rio do Sal 
ocorro 
Ropas ennaraas Inundação | Rua C2 - Bairro Parque dos Faróis Rio do Sal 

15 Socorro 
nossa cenneniho Inundação | Fazendinha - Povoado Lavandeira Riacho Uviarão 
Socorro 
Nossa Senhora do Inundação | Rua A3 - Bairro Jardim Piabeta Riacho Mata da Guerra 
Socorro 
Poço Redondo Inundação | Localidade de Curralinho Rio São Francisco 
Poço Redondo Inundação | Centro Córrego da Laje 

16 | Poço Redondo Inundação | Centro - 

Poço Redondo Inundação | Centro Córrego da Laje 
Poço Redondo Inundação | Centro/Augusto Franco Rio Jacaré 

17 | Porto da Folha Inundação | Vila da Poeira Rio Capivara 

18 ssitária pesado Inundação | Rua São Pedro e São Paulo Rio São Francisco 
Francisco 

já São Cristóvão Inundação | Rua Graccho Cardoso - Bairro Centro | Rio Paramopama 
São Cristóvão Inundação | Conjunto Rosa Elze Riacho da Xoxota 

20 | Simão Dias iondação: | Eelnelosa Neves PMarguimdo Rio. | ais 











Caiçá 








Fonte: CPRM (2019). 


far "= 





PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 2021 








Hansdida 





ANEXO C 


Figura 1C-Mancha de inundação da barragem Governador João Alves Filho. 
37º 300'W 37º25'0'W 
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da Barragem Governador João Alves Filho 
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37º30'0'W 


Fonte: SEDURBS/SERHMA eGoogle Maps. 


Figura 2C-Mancha de inundação da barragem Jabiberi. 
37º55'0'W 


Mancha de Inundação da Barragem 
da Barragem Jabiberi 


Legenda: 

EH Barragem Jabiberi 
Mancha de Inundação 
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Sistema de coordenadas: SIRGAS 2000 UTM 
Zona 245 
Projeção UniversalTransversa de Mercator 
Datum: SIRGAS 2000 
Fonte -SERHMA/SEDURBS 
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Figura 3C-Mancha de inundação da barragem Jacarecica |. 
37º20'0'W 





Moita Bonita Mancha de Inundação da Barragem 
da Barragem Jacarecica | 


Legenda: 


EH Barragem Jacarecica | 
Mancha de Inundação 
[ |Municípios 
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Fonte -SERHMA/SEDURBS 





37º20'0'W 
Fonte: SEDURBS/SERHMA eGoogle Maps. 


Figura 4€C-Mancha de inundação da barragem Jacarecica Il. 
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Mancha de Inundação da Barragem 
da Barragem Jacarecica Il 
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Fonte: SEDURBS/SERHMA eGoogle Maps. 
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Figura 5C-Mancha de inundação da barragem GL-22. 


Mancha de Inundação da Barragem 
da Barragem Gl-22 
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Fonte: SEDURBS/SERHMA eGoogle Maps. 


Figura 6C-Mancha de inundação da barragem Algodoeiro. 
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Figura 7C-Mancha de inundação da barragem Ribeirópolis. 
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Fonte: SEDURBS/SERHMA eGoogle Maps. 


Figura 8C-Mancha de inundação da barragem Itabaiana. 
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Mancha de Inundação da Barragem 
da Barragem Itabaiana 


Legenda: 
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Figura 9C-Mancha de inundação da barragem Três Barras. 
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da Barragem Três Barras 
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Quadro 1D — Identificação das estações pluviométricas. 
: i 4 Coordenadas UTM íci 
Código Nome Município . Bacia Unidade de REspone ANE! Início da Tipo 
Hidrográfica | Planejamento Operador E N Operação 
1036048 | Propriá Propriá Rigo Eos doido ANAICPRM |738.386 | 8.869.980 | 01/10/1959 | C 
Francisco Francisco 
1036063 | Fazenda Cajueiro | Japaratuba pe dapataba ANAICPRM |728.073 | 8.829.908 | 01/10/1991 | C 
aparatuba | Mirim 
1037007 | Fazenda Belém | | Itaporanga RioVaza | Baixo Vaza ANAICPRM | 680.857 | 8.789.971 | 01/10/1944 
d'Ajuda Barris Barris 
Santa Rosa de Santa Rosa de 
1037049 | Lima ima Rio Sergipe | Baixo Sergipe | ANA/CPRM |697.684 | 8.821.834 | 01/05/1952 | C 
(CAMBOATA) 
1137001 | Salgado Salgado Rio Piauí Piauitinga ANAICPRM | 666.238 | 8.780.248 | 01/01/1941 | C 
1137017 | Estância Estância Rio Piauí Piauitinga ANAICPRM | 669.946 | 8.754.080 | 01/09/1944 | C 
E Boquim Boquim Rio Puauí | Piauí EMDAGRO | 650.517 | 8.768.375 | 01/10/1970 | C 
- | PoçoRedondo | | Poço Redondo | Rio São Baixo São CEMADEN | 644.175 | 8.915.773 | 01/09/2015 | A 
Francisco Francisco 
-  |PortodaFolha — | Porto da Folha | Rio São pano ado CEMADEN | 689.761 | 8.902.718 | 18/11/2014 | A 
Francisco Francisco 
- | Garay Gararu Fiasado psixo Sao CEMADEN |711.233| 8.891.672 |27/01/2018| A 
Francisco Francisco 
E Itabi Itabi Rin ado Eatioao CEMADEN |700.938 | 8.880.991 | 26/01/2018 | A 
Francisco Francisco 
- | Canhoba Canhoba Ri aaa Esso ao CEMADEN |715.477 | 8.878.024 | 16/12/2014 | A 
Francisco Francisco 
- | Aquidabã Aquidabã Fiada Baixo sao CEMADEN |716.006 | 8.868.674 | 03/11/2014 | A 
Francisco Francisco 
Nossa Senhora Nossa 
E Senhora das | Rio Sergipe | Baixo Sergipe | CEMADEN |694.225| 8.851.844 | 17/11/2014 | A 
das Dores 
Dores 
E Carira Carira Rio Sergipe | Alto Sergipe CEMADEN |649.112| 8.860.878 | 17/11/2014 | A 
Nossa Senhora da Horsa 
à dra Senhora da | Rio Sergipe | Alto Sergipe CEMADEN |661.383| 8.857.253 | 19/11/2014 | A 
parecida A E 
parecida 
E Frei Paulo Frei Paulo Ed qd da CEMADEN |655.418| 8.839.231 | 17/11/2014 | A 
Barris Barris 
E Ribeirópolis Ribeirópolis | Rio Sergipe | Alto Sergipe CEMADEN |664.855 | 8.837.380 | 17/11/2014 | A 
1037090 | Maruim Maruim Rio Sergipe | Baixo Sergipe | CEMADEN |709.576 | 8.812.680 | 24/08/2015| A 
1037086 | peustrialAracalu | aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe | CEMADEN |712.788 | 8.796.518 | 25/08/2015 | A 
Porto , ; : ; : 
299292 
1037088 Dantas/Aracaju 03 Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe CEMADEN 712.511 | 8.795.845 2999 A 
1037089 | Aracaju04 Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe | CEMADEN |710.461 | 8.793.391 227? A 
J. 
29929 
1037087 Barbosa/Aracaju02 Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe CEMADEN 710.456 | 8.789.120 2999 A 
- Tobias Barreto Tobias Barreto | Rio Real Alto Real CEMADEN 608.687 | 8.763.917 | 16/11/2014 | A 
E Poço Verde Poço Verde | Rio Real Alto Real CEMADEN |586.810 | 8.808.361 | 08/05/2018 | A 
- | Propriá Propriá Rig ada Faso co CEMADEN |740.465| 8.868.085 |01/08/2015| A 
Francisco Francisco 
- | CanindédoSão | Ganindédo | Rio São paro ado SEDURBS |643.725 | 8.930.797 | 17/09/2001 | A 
Francisco São Francisco | Francisco Francisco 
E Neópolis Neópolis Ro For doida SEDURBS | 756.266 | 8.858.269 | 17/09/2001 | A 
Francisco Francisco 
- | Monte Alegre Monte Alegre | Rio São pac SEDURBS | 662.204 | 8.890.906 | 17/09/2001 | A 
Francisco Francisco 
- | Aquidabã Aquidabã dd posa SEDURBS |716.845 | 8.861.854 | 17/09/2001 | A 
Francisco Francisco 
Nossa Senhora Nossa Rio 
E Senhora das Siriri SEDURBS |698.114 | 8.843.159 | 17/09/2001 | A 
das Dores D Japaratuba 
ores 
E Capela Capela ps Siriri SEDURBS |712.300 | 8.835.331 | 17/09/2001 
aparatuba 
- Santo Amaro Santo Amaro Rio Sergipe | Baixo Sergipe SEDURBS 712.127 | 8.807.674 | 17/09/2001 
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Quadro 1D- Identificação das estações pluviométricas (continuação). 
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; ; 4 Coordenadas UTM íei 
Código Nome Município | Bacia : Unidade de REsponSavel Início da Tipo 
Hidrográfica | Planejamento Operador E N Operação 
a Frei Paulo Frei Paulo Rio Vara Es asa SEDURBS 648.781 8.827.923 | 17/09/2001 | A 
Barris Barris 
- Laranjeiras Laranjeiras Rio Sergipe | Cotinguiba SEDURBS 700.075 8.804.429 | 17/09/2001 | A 
E Aracaju Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe | SEDURBS 710.913 8.788.874 | 17/09/2001 | A 
E Boquim Boquim Rio Piauí Piauí SEDURBS 650.698 8.768.190 | 17/09/2001 | A 
É Indiaroba Indiaroba Rio Real Baixo Real SEDURBS 662.498 8.726.101 | 17/09/2001 | A 
Ê Lagarto Lagarto Rio Piauí Piauí SEDURBS 648.610 8.789.214 | 06/05/2010 | A 
Nossa Senhora Nossa 
: ease Senhora Rio Sergipe | Alto Sergipe SEDURBS 669.697 8.853.265 | 08/01/2002 | A 
parecida A à 
parecida 
Rio São Baixo São 
- Porto da Folha Porto da Folha | Poncisco | Francisco SEDURBS 673.182 8.894.173 | 26/08/2009 | A 
E Propriá Propriá Fado [oe doona SEDURBS 737.714 8.869.464 | 16/08/1996 | A 
Francisco Francisco 
s São Cristóvão São Cristóvão | Rio Sergipe | Poxim SEDURBS 696.722 8.792.281 | 26/08/2009 | A 
E Tobias Barreto Tobias Barreto | Rio Real Jabiberi SEDURBS 616.870 8.776.071 | 17/09/2001 | A 
E Umbaúba Umbaúba Rio Piauí Arauá SEDURBS 645.117 8.741.671 | 26/08/2009 | A 
* Se a célula estiver com um único nome, o órgão responsável é o mesmo que opera. 
Quadro 2D — Identificação das estações meteorológicas. 
Códiao Nome Município Bacia Unidade de | Responsável/ | Coordenadas UTM Início da Tipo 
9 p Hidrográfica | Planejamento Operador* E N Operação P 
01037004 | Aracaju Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe INMET 713.100 | 8.788.860 | 28/02/1910 | c 
01137021 | Itabaianinha | Itabaianinha | Rio Piauí Arauá INMET 631.528 |8.753.638 | 05/08/1923 | C 
01036025 | Propriá Propriá Rio raa poedoado INMET 736.382 | 8.870.164 | 09/05/1925 | C 
Francisco Francisco 
01037078 | Capela Capela ns Euro ANAICPRM | 711.560 | 8.840.454 | 01/01/1973 | C 
aparatuba | Japaratuba 
- Betume Ilha das do Foeiaco CODEVASF | 769.346 | 8.845.382 | 01/01/1996* | 
Flores Francisco Francisco 
- Cotinguiba | Propriá Rosa Fosdnicdo CODEVASF | 735.489 | 8.864.312 | 01/01/1996: | c 
Francisco Francisco 
E Brejo Brejo Rio São Foz do São INMET 775.630 | 8.841.083 | 16/07/2008 | A 
Grande Grande Francisco Francisco 
a Carira Carira Rio vam | Alto aaa INMET 637.107 | 8.850.122 | 27/03/2008 | A 
Barris Barris 
é tabaiana | Itabaiana os Traíras INMET 667.179 | 8.819.902 | 23/04/2017 | A 
- Aracaju Aracaju Rio Sergipe | Baixo Sergipe INMET 712.625 | 8.788.596 | 11/02/2003 A 
E Poço Verde | Poço Verde | Rio Real Alto Real INMET 597.492 | 8.812.846 | 02/04/2008 | A 
E Itabaianinha | Itabaianinha | Rio Piauí Arauá INMET 631.525 |8.753.619 | 22/05/2007 | A 
Nossa Nossa Rio São Baixo São 
k Senhora da | Senhora da INMET 671.768 | 8.871.198 | 23/03/2017 | A 
Ez = Francisco Francisco 
Glória Glória 
Nossa Nossa Rio São Baixo São 
E Senhora da | Senhora da SEDURBS | 671.979 | 8.872.057 | 17/09/2001 | A 
Ea E Francisco Francisco 
Glória Glória 
É Japaratuba | Japaratuba | Riº Se paratuES SEDURBS | 725.393 | 8.828.609 | 17/09/2001 | A 
Japaratuba Mirim 
- Itabaiana Itabaiana Rio Sergipe | Jacarecica SEDURBS 672.798 | 8.816.749 | 17/09/2001 A 
: Simão Dias | Simão Dias | RioVaza | Alto Vaza SEDURBS | 636.715 | 8.820.232 | 22/04/2008 | A 
Barris Barris 
E Estância  |Estância | Rio Piauí Piauitinga SEDURBS | 670.283 | 8.753.713 | 17/09/2001 | A 
) Poço aço Rodo Baixo seo SEDURBS | 645.845 | 8.911.988 | 08/01/2002 | A 
Redondo Redondo Francisco Francisco 
: Riachão do | Riachão do | pray Piauí SEDURBS | 637.639 | 8.776.337 | 08/12/2004 | A 
Dantas Dantas 
-— |Ascondir | Neópolis | Po São Roso ASCONDIR | 756.675 | 8.858.026 | 01/01/1998 | c 
rancisco Francisco 






































* Se a célula estiver com um único nome, o órgão responsável é o mesmo que opera. 
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Rio São 
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Francisco 
Rio São 
Francisco 
Rio São 
Francisco 


Rio Vaza 
Barris 


Rio Vaza 
Barris 


Rio 
Piauitinga 
Rio Real 





Manancial 


Rio Sergipe 


Quadro 3D- Identificação das estações fluviométricas. 


Município 


Propriá 
Poço 
Redondo 
Propriá 


Santa 
Rosa de 
Lima 


Itaporanga 
d'Ajuda 
Estância 


Tobias 
Barreto 








Hidrográfica 
Rio São 
Francisco 
Rio São 
Francisco 
Rio São 
Francisco 
Rio São 
Francisco 


Rio Sergipe 


Rio Vaza 
Barris 


Rio Vaza 
Barris 


Rio Piauí 


Rio Real 


Bacia 





Responsável/ 
Operador 


ANA/CPRM 


ANA/CPRM 


CHESF/CHESF 


CHESF/CHESF 


ANA/CPRM 


ANA/CPRM 


ANA/CPRM 


ANA/CPRM 


ANA/CPRM 


Coordenadas UTM 








177.160 


738.387 


653.029 


738.266 


697.950 


642.538 


680.649 


670.013 


611.907 


E N 


8.820.571 





8.848.182 


8.870.135 


8.925.108 


8.870.102 


8.823.615 


8.789.817 


8.754.334 


8.762.475 


Início da 
operação 


01/01/1977 


01/12/1926 


DD» 





Dsdias 


Medição 





01/08/1996 


01/04/2015 


01/01/1927 


01/05/1952 





01/12/2018 
01/12/1999 





01/08/2012 
01/10/1943 








01/08/2012 


01/09/1944 


01/12/1977 











Quadro 4D — Identificação das estações limnimétricas instaladas em reservatórios. 














































































































is aa Bacia Unidade de | Coordenadas UTM | início da 
Código Nome Manancial Município a Ea E E 
Hidrográfica | Planejamento E N operação 
49619000 | Três Barras Rio Gararu | Sracho Rioado Baixo São | 694237 | 8.872.617 | 24/09/2012 
Cardoso Francisco Francisco 
50187200 | Sindicalista Jaime | Rio Poxim | sz5 cristóvão | Rio Sergipe | Poxim 696.144 | 8.792.594 | 19/09/2012 
Umbelino de Souza | Açu 
Governador João s E é Rio Vaza ; 
50181000 Alves Filho Rio Traíras | Campo do Brito Bartis Traíras 669.221 | 8.805.861 | 01/11/2012 
50210000 | Governador Rio Piauí | Lagarto Rio Piauí Piauí 645.567 | 8.788.248 | 27/09/2012 
Dionísio Machado 
50240000 | Jabiberi Rio Jabiberi | Tobias Barreto | Rio Real Jabiberi 618.9723 | 8.777.689 | 18/12/2012 
Quadro 5D- Identificação das estações de monitoramento de eventos hidrológicos críticos. 
E : aa Bacia Unidade de | Coordenadas UTM | Início da 
Código Nome Manancial Município E E a E 
Hidrográfica | Planejamento E N operação 
49550000/ | Estação Ilha | Rio São Rio São Baixo São 
937046 do Ouro Francisco Ponto de Folha Francisco Francisco poe.04 e. s0s 06? | DAMDISGIO 
Nossa a e 
49580000/ | sanhorada |RioCapivara |N.S. da Glória | Rio São Baixo São | 658.754 | 8.881.763 | 01/04/2012 
1037084 Clória Francisco Francisco 
49695000/ Cedro de São Rio Jacaré Cedro de São Rio São Foz do São 728.746 | 8.862.299 | 01/05/2012 
1036067 João João Francisco Francisco 
50090000/ A Rio : . : : : 
1037082 Maruim Cisnhamóraba Maruim Rio Sergipe Baixo Sergipe | 709.339 | 8.813.190 | 01/03/2012 
50185000/ | Ponte BR- : dna si l : E mê 
1037083 235 Rio Cotinguiba | Laranjeiras Rio Sergipe Contiguiba 689.025 | 8.805.600 | 01/03/2012 
50187000/ | Barragem do ; : E AE : : , 
1037085 Rio Poxim Rio Poxim-Açu | São Cristóvão Rio Sergipe Poxim 696.090 | 8.792.627 | 01/05/2012 
50192000/ | São Rio a a : :- | Baixo Vaza 
1037081 Cristóvão Paramopama São Cristóvão Rio Vaza Barris Barris 694.913 | 8.783.961 | 01/03/2012 
50195000/ | Povoado silo ns Eai o fia 
1137045 Moenda Rio Piauitinga | Salgado Rio Piauí Piauitinga 666.497 | 8.777.548 | 01/03/2012 
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Quadro 6D- Identificação das estações de monitoramento de qualidade deágua em mananciais superficiais e 





























reservatórios. 
Sd Ê da Bacia Coordenadas UTM Ra 
Ref Manancial Município Hidrográfica E N Medição 
Fo1 | 49700000 | Jacaré - Risco Cego pos 731.219 | 8.866.574 
Cedro Jacaré São João Francisco 
ro2 | 49744000 | Povoado | pis petume |Pacatuba | Rio São 759413 | 8.841.842 
Alagamar Francisco 
Fo3 |49745000 |Fazenda * |RioSanto | pacatupa | Rio São 755.276 | 8.846.343 
Prata Antônio Francisco 
Fo4 | 49746000 | Povoado Es Japoatã Ria co 740.043 | 8.852.876 
São Miguel Francisco 
49796000 | Fazenda | pio papagaio | Japoatá | Rio São 742.989 | 8.830.292 
Papagaio Francisco 
Fo6:.-| 49575000 |Foloda | pis capivara | Contode | Riossão 687.320 | 8.903.940 
Folha Folha Francisco 
Ponte SE - Rio ; 
50042500 | 109 acaratuba | Capela Rio Japaratuba | 709.632 | 8.845.179 
DESO - 
Fog |50043500 | Nossa nda Siriri Rio Japaratuba | 706.480 | 8.834.051 
Senhora das | Sangradouro 
Dores 
Fog [50042800 | Campo Riacho da | capela Rio Japaratuba | 706.348 | 8.842.902 
Lindo Aldeia 
F1o |50043400 anda Rio Lagartixo | Capela Rio Japratuba | 715.841 | 8.835.142 
Ponte SE - ones 
F11 [50150050 | a0e Rio Sergipe |Senhora | | Rio Sergipe 691.867 | 8.836.232 
das Dores 
F42 [50080600 | Povoado  |Rio Moita Rio Sergipe 678.681 | 8.823.686 
Candeias Jacarecica Bonita 
F14 |50080800 | Colégio RioPoxim |São | Rio Sergipe 698.223 | 8792316 
Agrícola Açu Cristóvão 
Assentamen Rio Poxim Nossa 
F15 [50080700 |to Moacir o Senhora do | Rio Sergipe 699.080 | 8.794.646 
Mirim 
Wanderley Socorro 
Povoado np São : . 
F16 50192500 Cabrita Rio Pitanga Cristóvão Rio Sergipe 702.502 | 8.786.864 
F17 |50083000 | Fazenda DE Laranjeiras | Rio Sergipe 693.598 | 8.809.784 
Treme Cotinguiba 
Fazenda Rio su , ; 
F18 50085000 Boa Sartê Cotinouiba Laranjeiras | Rio Sergipe 699.197 | 8.804.935 
F19 |50084000 |Povoado [Rio Riachuelo | Rio Sergipe 695.706 | 8.815.248 
Central Jacarecica 
Cajueiro dos Riacho 
F2o |50080300 | (3 Cajueiro dos | Malhador | | Rio Sergipe 685.734 | 8.822.940 
Veados 
Veados 
F21 |50186000 | Ponte SE- | Rio Vaza eo Rio Vaza Barris | 654.726 | 8.802.010 Q 
104 Barris Domingos 
F22 |50183000 | Lomba Rio Lomba ia do | Pio Vaza Barris | 661.313 | 8.810.034 Q 
F23 |50183500 | Traíras ER Campo do | pio vaza Barris | 668.222 | 8.815.164 Q 
Traíras Brito 
F24 |50197000 | Fazenda | pio Tejupeba | Itaporanga | pio vaza Barris | 690.150 | 8.775.220 Q 
Colégio d'Ajuda 
50200000 | Caramusse | Rio Piauí Boquim Rio Piauí 654.231 8.772.446 Q 
ERES ida Rio Arauá | Arauá Rio Piauí 657.519 | 8.755.048 Q 
| Fer |sozes000 donte SE - | Rio Indiaroba | Indiaroba | Rio Piauí 664492 | 8.731.172 Q 
r28 |50229500 | Fazenda Rio Fundo Estância | Rio Piauí 680.488 | 8.761.660 Q 
Boa Vista 
Fazenda Rio Santa Luzia Eos 
| 29 | 50243000 ad enao Rio Piauí 657.933 | 8.745.500 Q 
Fazenda Rio Santa Luzia ARE 
F30 | 50245000 | Ato] a Rio Piauí 666.631 | 8.744.186 Q 
DESO - 
F31 |50241000 | Fazenda Rio Riaçhão | Umbaúba | | Rio Piauí 650.375 | 8.739.270 Q 
Riachão 
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Quadro 6D- Identificação das estações de monitoramento de qualidade deágua em mananciais superficiais e 
reservatórios (continuação). 
Bacia Coordenadas UTM 
Hidrográfica E N 





Ref Código Nome Manancial Município Medição 


F32 50245100 | Fazenda | pio sapucaia | Santa Luzia | pio piaui 666.438 | 8.744.014 
Antas Il do Itanhy 

Fazenda j O deus Santa Luzia 
Castelo Rio Ariquitiba do Itanh 
F34 50221000 | DESO — Richa Pedrinhas | Rio Piauí 648.353 | 8.759.766 
Pedrinhas Areias 
ras | 50222000 |DESO- | | Riacho Arauá Rio Piauí 653.090 | 8.753.860 
Arauá Sabueiro 
SAAE - 
F36 50229800 | Fazenda | Rio Biriba Estância | Rio Piauí 674.714 | 8.758.158 
Biriba 
Captação 
DESO/SIP 
DESO — O 
F38 50195500 Eai Riacho Grilo | Salgado Rio Piauí 664.375 | 8.777.118 
Colônia io 
F39 50196800 Calumbi/Rio | Estância | Rio Piauí 675.375 | 8.768.103 
Entre Rios 

Quebradas 


F33 50244000 Rio Piauí 669.081 | 8.745.298 


F37 50194000 Rio Piauitinga | Salgado Rio Piauí 663.904 | 8.783.302 


F40 50229600 | Fazenda | pio Riachão | Estância - | Rio Piauí 671.244 | 8.764.350 
Riachão 
Jacaré - : i DES 
F41 50205000 Rio Jacaré Lagarto Rio Piauí 638.527 | 8.789.592 
Lagarto 
Povoado 
F42 50203000 | Campo do | Rio Piauí Lagarto Rio Piauí 637.220 | 8.784.890 
Crioulo 
r43 | 50203000 |DESO- | RioFundo | | Itaporanga 
Itaporanga d'Ajuda 
DESO - 
F44 50286000 | Fazenda Rio Itamirim | Umbaúba Rio Real 645.743 | 8.730.370 
Boa Hora 
DESO - E : E 3 
F45 50288000 R Rio Paripe Indiaroba Rio Real 660.504 | 8.727.614 
Indiaroba 
DESO — 
F46 50275000 | Cristinápoli 
s 
Colônia 
F47 50277000 | Cristinápoli | Riacho Brejo 


Rio Piauí 676.843 | 8.776.420 


Riacho Água | Cristinápol | pio Real 633.553 | 8.735.300 
Branca s 
Cristinápoli 
s 


Rio Real 640.186 | 8.726.740 


F48 50200800 | Siririzinho | Cancelo Siriri Rio Japaratuba | 710,066 | 8.825.058 


F49 50070900 ne SE Riacho Brejo a 


Riacho Riacho as : : 
F50 50401300 Madre Madre Laranjeiras | Rio Sergipe 699.554 | 8.804.144 


cá Rio 
50042000 | [22 ão | | Japaratuba | | Japaratuba | Rio Japaratuba | 725.595 | 8.825.738 
e Açúcar Mirim 


Rio Japaratuba | 741.851 8.821.538 


Açúcar 
50046000. | Siriri Rio Siriri Siri Rio Japaratuba | 706,512 | 8,828,004 


Rio 
Es 50043000 | Faz. | Japaratuba | Japaratuba | Rio Japaratuba | 728.341 | 8.829.583 
Cajueiro Cajueiro Mirim 


Japaratu | 59040000 | Japaratuba | Rio Japaratuba | Rio Japaratuba | 723.398 | 8.828.622 
ba Japaratuba 


Rosário Rosário do aci Rosário do ; 
do Catete 50047000 Catete Rio Siriri Catete Rio Japaratuba | 714.955 | 8.816.883 


Sta. Sta. Rosa Sta. Rosa 
Rosa de | 50080000 E Rio Sergipe a Rio Sergipe 697,862 | 8.820.659 
Lima de Lima de Lima 


Caminho | 59169500 | Caminho | Rio Vaza Pedra Mole | Rio Vaza Barris | 642.534 | 8.823.342 
do Rio do Rio Barris 


Faz. | 50191000 | Faz. Belém | Rio Vaza Itaporanga | po vaza Barris | 680.632 | 8.879.011 
Belém Barris d'ajuda 


50230000 | Estância |Piauitinga | Estância | Rio Piauí 670.061 | 8.754.141 


Bairro Bairro : . ; ; E 
Industrial 50150080 Industrial Rio Sergipe Aracaju Rio Sergipe 713.297 | 8.794.536 Q 
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Quadro 6D- Identificação das estações de monitoramento de qualidade deágua em mananciais superficiais e 


49743100 


Neópolis 


reservatórios (continuação). 


Manancial 


Rio São 
Francisco 
Rio São 


Município 


Neópolis 


Bacia 
Hidrográfica 


Rio Francisco 


Coordenadas UTM 


E 


765.654 


N 


8.858.640 






Medição 



















































































49704900 | Propriá Ena Propriá Rio Francisco | 736902 | 8870909 
rancisco 
Fono | demon | Poóds. ROSAS Poroda | pioFrancisco | 686.859 | 8.912.681 
Folha Folha Francisco Folha 
Riacho Nossa 
LO1 | 49519000 | Algodoeiro ; Senhora da | Rio Francisco | 653.248 | 8.881.070 Q 
Alagadiço na 
Glória 
Lo2 |49402500 |Lagoado | piacho Jabuti | Porto da pio Francisco | 670.575 | 8.898.870 Q 
Rancho Folha 
LO3 | 49619000 | Três Barras | Rio Gararu o Rio Francisco | 694.250 | 8.872.612 Q 
LO4 | 49704000 | Comporta pd Propriá Rio Francisco | 736.355 | 8.870.880 Q 
LOS |50021000 | Cumbe Ratio Cumbe Rio Japaratuba | 698.616 | 8.853.608 Q 
Marmelo 
: : Nossa 
Los |49650900 | Riacho Pau | Riacho Pau | cora da | Rio Sergipe 674.696 | 8.868.002 Q 
do Cedro do Cedro Clória 
Lo7 |50150200 |Riachodo |Riachodo | piirsnalis | Rio Sergipe 670.840 | 8.836.510 Q 
Coqueiro Coqueiro 
LOS | 50181800 | Itabaiana a tabaiana | Rio Sergipe 673.844 | 8.820.262 Q 
Log [50081000 |Jacarecica |Rio Itabaiana | Rio Sergipe 679.356 | 8.819.430 Q 
Jacarecica 
igô- | 50082006. | sssameotta JiRO Malhador | Rio Sergipe 686.076 | 8.813.270 Q 
ll Jacarecica 
; ; A São ; ' 
L11 50187200 | Poxim PoximAçú Cristóvão Rio Sergipe 696.052 | 8.792.622 Q 
L12 |50181000 | Ribeira Trairas a do | io Vaza Barris | 669.720 | 8.806.218 Q 
Riacho 
L13 |50101000 | Carira Grutião do | Carira Rio Vaza Barris | 642.662 | 8.852.902 Q 
Carira 
sã Racho ; : E 
L14 |50126000 | Coité E Frei Paulo | Rio Vaza Barris | 656.202 | 8.833.226 Q 
L15 |50175000 | Taboca Rio Simão Dias | Rio Piauí 631.638 | 8.810.394 Q 
Taboca 
L16 | 50210000 | Dionísio Rio Piauí Lagarto Rio Piauí 645.503 | 8.788.322 Q 
Machado 
L17 50152500 | Amargosa |- Poço Verde | Rio Real 588.495 | 8.813.276 Q 
L18 | 50240000 | Jabiberi Rio Jabiberi Ea Rio Real 619.205 | 8.777.592 Q 
L19 50188000 | Poxim Poxim Aracaju Rio Sergipe 695.706 | 8.815.248 Q 








Q> Qualidade das Águas; F—> Fluviométrica. 
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ANEXO E 


ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DO CONSELHO 





> SECRETARIAS: 





e | Articular e estreitar o contato entre as diversas Secretarias e Órgãos essenciais dos serviços de 
emergência, a fim de manter o Governador e o DEPEC sempre informados da situação; 

* Coordenar e elaborar projetos e ações para captação de recursos visando ao financiamento de 
políticas públicas em áreas estratégicas do Estado na prevenção de desastres; através da 
elaboração de estudos, pesquisas, estatísticas e levantamentos geográficos e cartográficos. 






* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil; 
* Manter os membros que compõem Conselho em alerta e sobreaviso para o pronto atendimento e 
apoio nas ações de proteção e defesa civil. 





* Manter equipe em alerta e disponível quando da solicitação de apoio nas ações de proteção e defesa 
civil; 

* Coordenar e articular as ações desenvolvidas pelo Conselho, em conjunto com o DEPEC, ativando 
os fluxos de informações e comunicações, visando sua integração operacional, de acordo com a 
intensidade e proporção do desastre; 

* Coordenar, junto às estruturas do governo estadual, as ações necessárias para o pleno 
funcionamento do Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 








* Atuar na ampliação da capacidade financeira do Estado a partir do estabelecimento de parcerias, 
com vistas à implementação de políticas públicas voltadas para prevenção, preparação e respostas 
a Desastres. 


* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil; 
* Promover formação continuada, alinhada às necessidades estratégicas do DEPEC, por meio da 
Escola de Governo do Estado, proporcionando e ofertando cursos voltados para a temática de 


Proteção e Defesa Civil, bem como E de riscos e desastres. 


* | Informar os bens móveis e imóveis utilizados pelo Estado disponíveis que poderão ser empregados 
na logística de resposta aos desastres; 
* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 








* Atuar na elaboração e na coordenação da programação de desembolso financeiro, gestão de 
fundos e de recursos para execução do orçamento anual de investimentos em temáticas 


correlacionadas a prevenção, redução e gestão de desastres da Administração Direta e Indireta. 
* Mantera equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 





* Mantera equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 








* Atuar na elaboração e na coordenação da programação de desembolso financeiro, gestão de 
fundos e de recursos para execução do orçamento anual de investimentos em temáticas 





correlacionadas a E redução e ER de desastres da Administração Direta e Indireta. 


* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 












* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 
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PREVENÇÃO 





* Orientar os Municípios para garantir apoio e proteção às famílias que residem em área de risco com 
prioridade a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades 
especiais. 

º Fomentar e orientar os municípios a realizarem parcerias entre o Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, as escolas, coordenadorias municipais de defesa civil, bombeiro e 
polícias locais, dentre outras, para que, através de ações conjuntas, façam oficinas, eventos e/ou 
seminários, com temas preventivos para o período de chuvas e de estiagem; 

e Orientar os municípios para realização de ações articuladas com outras secretarias municipais, 
garantindo o caráter intersetorial da atuação nas situações de anormalidade; 

* Manter ativas as atas de registro de preços para atendimento aos municípios, de acordo com a 
necessidade. 





PREPARAÇÃO 

* Orientar para que o município designe técnico de referência como articulador das ações locais, 
responsável pela mobilização, articulação e atendimento às famílias e indivíduos atingidos pela 
situação de anormalidade com prioridade a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas 
Portadoras de necessidades especiais; 

* Orientar os municípios para garantir apoio e proteção para preparação da população, quando 
atingida em situações de anormalidade; 

* Manter em alerta a equipe da SEIAS para a necessidade de suporte técnico nas situações de 
anormalidade, quando comprovada pela Defesa Civil Estadual a impossibilidade do próprio 
município realizar o atendimento; 








RESPOSTA 

* Realizar o monitoramento das ações desenvolvidas pelas equipes locais, a partir das informações 
dos técnicos de referência dos municípios; 

º Formalizar junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA a listagem dos 
municípios afetados, de acordo com o Decreto de situação de anormalidade; 

e NViabilizar as doações aos municípios dos itens constantes nas atas de registro de preços ativas; 

* Disponibilizar a equipe técnica da SEIAS para atendimento ao município, quando comprovada pela 
Defesa Civil Estadual a impossibilidade do próprio município realizar o atendimento; 

* Orientar os municípios caso necessitem estruturar Abrigos Temporários, com o objetivo de 
assegurar provisões de ambiente físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social, a 
realizar junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário - MDSA o Termo de Aceite 
(disponível no site do MDSA) para manutenção dos Abrigos Temporários como estratégias de 
resposta a esses eventos. 












ÇÃO 

* Orientar as Secretarias Municipais de Saúde para que usem os mapas de risco de deslizamento e 
inundação elaborados pelo Serviço Geológico Nacional (CPRM) nas ações de prevenção e com 
responsabilidade na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas 
portadoras de necessidades especiais. 

PREPARAÇÃO 

e Criar um comitê técnico intrassetorial, sendo a “articulação de saberes e experiências no 
planejamento, realização e avaliação de ações para alcançar efeito convergente em situações 
complexas visando ao desenvolvimento, superando a exclusão social”. 


* Orientar as secretarias municipais de saúde a elaborarem os Planos de contingência para os 
desastres associados às inundações; 

* | Definir os meios e formas de comunicação em saúde que serão usados em situação de desastres 
naturais; 

* Capacitar os recursos humanos e prever recursos físicos, tecnológicos, materiais e financeiros para 
o atendimento aos desastres naturais; 

* Acompanhar a divulgação dos alertas preventivos; 

e Identificar crianças e adolescentes, pessoas idosas e portadoras de necessidades especiais, 
residentes em área de risco de desastre, em especial aquelas com doenças crônicas, buscando 
minimizar a vulnerabilidade, com a promoção de ações de saúde e de qualidade de vida; 

* Mapear, identificar e caracterizar a rede de atenção à saúde voltada para crianças e adolescentes, 
pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais; 

* Orientar a proteção e defesa civil sobre as competências e atribuições dos atores do SUS na 
responsabilidade no atendimento de crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas 
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portadoras de necessidades especiais; 

* Estabelecer ações de atenção integral à saúde das crianças e adolescentes, pessoas idosas e 
portadoras de necessidades especiais em situação de riscos e desastres, incluindo o 
acompanhamento pós-desastre; 

* Estabelecer locais de referência, recursos humanos necessários e fluxos para atendimento 
ambulatorial e hospital para crianças e adolescentes, pessoas idosas e portadoras de necessidades 
especiais em situação de riscos e desastres, incluindo serviços de atendimento a urgência e 
emergência em saúde; 

* Identificar e capacitar profissionais com habilidades para atenção psicossocial em desastres. 

RESPOSTA 

e Executar as ações definidas no Plano de Preparação e Resposta da Secretaria de Estado da 
Saúde de Sergipe frente aos desastres associados às inundações; 

* Assessorar as Secretarias Municipais de Saúde nas ações de Resposta em situação de desastres; 

* Gerenciar, juntamente com as Secretarias Municipais de Saúde, as ações desenvolvidas nos 
abrigos no que se refere a prevenção e promoção da saúde; 

* Desenvolver ações de vigilância de forma articulada e sistemática com outros serviços na avaliação 
dos fatores de risco ambiental com impacto na saúde humana; 

* Monitorar a morbimortalidade e outros impactos à saúde humana em consequente ocorrência do 
desastre natural; 

* Manter um registro consolidado e atualizado sobre danos humanos e materiais de interesse 
sanitário para prestar informações e preparar informes às autoridades competentes; 

* Manter um registro consolidado e atualizado das atividades realizadas pelo setor saúde e enviar 
diariamente a Defesa Civil Estadual; 

* Disponibilizar informações para os órgãos de comunicação e a população por meio de pessoa 
autorizada; 

* — Intervir, de forma oportuna e eficaz, aportando os recursos necessários para o atendimento da 
população e da região afetada; 

* Acompanhar e avaliar as ações desenvolvidas pelas diferentes instituições públicas com vistas ao 
retorno das condições de vida da comunidade e das instalações de saúde afetadas à normalidade; 

* Coordenar os sistemas de atenção às vítimas; 

* Gerenciar as ações de saúde ambiental; 

* Promover ações de vigilância de fatores determinantes e condicionantes da saúde, incluindo 
doenças e agravos, em especial na vistoria dos abrigos temporários e acompanhamentos com 
crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais; 

e Desenvolver ações de educação em saúde com crianças e adolescentes, pessoas idosas e 
pessoas portadoras de necessidades especiais nos abrigos temporários e acampamentos, 
incluindo cuidados preventivos de saúde e atividades de prevenção de acidentes e todos os tipos 
de violências; 

* Emitir declaração de nascidos vivos e declaração de óbitos. 





























PREVENÇÃO 

* Estabelecer programas especiais de ensino, visando o pronto atendimento para os alunos afetados 
e que tiverem suas salas de aulas prejudicadas, para que não haja prejuízo na educação; 

* | Firmar parceria com a Defesa Civil Estadual para divulgação de Projetos de Proteção e Defesa Civil 
nas escolas; 

e Através dos Comitês Regionais de Educação Ambiental, organizados nas Superintendências 
Regionais de Ensino, fomentar ações de educação ambiental e mobilização social, de forma 
permanente, com vistas a apoiar programas, projetos e ações ambientais promovidas nas 
diferentes instancias. 











PREPARAÇÃO 

* Fazer o levantamento das escolas que podem servir como abrigo temporário, tomando como base 
a proximidade da mesma com a comunidade vulnerável; 

* Os gestores da unidade escolar utilizada como abrigo temporário, elaborarão um plano para pronto 
emprego da sua equipe de trabalho no intuito de ajudar na ocupação, apoio educacional e solidário 
das crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais 
abrigados em sua unidade; 

* Os gestores da unidade escolar utilizada como abrigo temporário, em parceria com a Defesa Civil 
elaborarão uma escala de voluntários, para a feitura da alimentação oriunda de donativos, e para 
manutenção e limpeza e higiene nos ambientes utilizados como abrigo. 
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*  Providenciar as medidas necessárias para liberação de escolas estaduais para servir como abrigo 
temporário; 

* Repassar para o DEPEC a relação de escolas e endereços, além de contatos da pessoa 
responsável pelo local; 

* Disponibilizar a equipe escolar, não terceirizada, para ajudar na organização e gestão da ocupação, 

no apoio educacional e solidário das crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas 

portadoras de necessidades especiais abrigados em sua unidade. 









* | Propor, coordenar e executar ações emergenciais no setor rural para minimizar os efeitos das 
adversidades climáticas; 
* | Propor, coordenar e executar ações estruturantes para o setor rural que melhorem a convivência da 
opulação rural sergipana com as adversidades climáticas. 





* Possuir plano e recursos para assistência aos municípios em situação de anormalidade, como 
restabelecimento de estradas vicinais e outros. 


* Acompanhar a atividade de agricultura do município atingido pelo desastre e avaliar possíveis 
danos e prejuízos no desenvolvimento do setor agrícola, agrário e pesqueiro; 

* Coordenar a elaboração de planos a fim de regular o desenvolvimento das atividades 
agropecuárias, da pesca e da aquicultura em áreas afetadas; 

* Recuperar as estradas vicinais nos municípios afetados pelo desastre, de forma que seja 
restaurado o tráfego de veículos nessas vias. 












* Apoiar a Defesa Civil Estadual na realização de vistorias, quando solicitado pelo DEPEC; 

* Apoiar a elaboração de Planos Municipais de Redução de Risco, Planos de Macrodrenagem/Águas 
Urbanas e de projetos para execução de obras de prevenção e de recuperação de danos causados 
por chuvas intensas; 

* Revisão do Plano Estadual de Habitação tendo como prioridade construir políticas para atender e 
prevenir habitações em áreas de risco. 


* Apoiar a implantação das ações indicadas nos Planos de Redução de Riscos e Planos de 
Macrodrenagem/Águas Urbanas; 

* Disponibilizar recursos para a execução de obras de estabilização ou contenção nas áreas de risco 
identificadas nos Planos de Redução de Risco; 

* | Disponibilizar recursos para a execução de medidas não estruturais identificadas dos Planos de 
Redução de Risco e Planos de Macrodrenagem/Águas Urbanas; 

* Apoiar a execução de unidades habitacionais e de obras de urbanização visando o remanejamento 
de famílias de áreas de risco; 

* Disponibilizar recursos para a execução de obras de prevenção às enxurradas, inundações e 


cheias identificadas nos Planos de Meios nf Urbanas. 


* Apoiar a Defesa Civil Estadual na realização de vistorias nas áreas afetadas por desastres; 

* Disponibilizar caminhões, veículos, equipamentos, profissionais técnicos, entre outros, para 
operação de apoio às comunidades afetadas; 

* Disponibilizar recursos para execução de obras emergenciais identificadas pela Defesa Civil 
Estadual ou Municipal. 
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Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


Através do Grupamento Tático Aéreo — GTA, comandar, coordenar, fiscalizar, controlar as 
operações aéreas no apoio em buscas e salvamentos, mapeamentos de áreas, resgate e 
salvamento no mar, combate a incêndios florestais e urbanos, resgate e transporte de aeromédicos, 
transporte de órgãos vitais para transplante, transporte de autoridades, entre outros, permitindo um 
elevado grau de eficiência na administração dos recursos materiais e humanos na atuação em 
resposta aos desastres no Estado de Sergipe. 














Durante a realização e organização de exposições, feiras e outros eventos de divulgação de 
potencialidades turísticas do Estado, promover e distribuir material com temáticas correlatas à 
revenção, gestão e redução de riscos de desastres. 


Promover e fomentar no âmbito da Secretaria a cultura de prevenção, com temáticas correlatas à 
gestão e redução de riscos de desastres. 
Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


Fornecer dados correlatos ao turismo, no tocante a prejuízos causados a economia pública e 
privada, em decorrência de desastres no Estado de Sergipe. 











Incentivar e promover a pesquisa e o fomento à produção científica e tecnológica de temáticas 


correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres no Estado de Sergipe. 


Promover e fomentar no âmbito da Secretaria a capacitação, pesquisa, produção científica e 
tecnológica de temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres. 





Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


















Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 


Auxiliar o DEPEC no emprego de Recursos Financeiros empregados em resposta a desastres no 
Estado de Sergipe, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e demais princípios que 
regem a administração pública, e da aplicação de subvenções e renúncia de receitas, visando a 
salvaguarda do erário e patrimônio públicos do Estado; 
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Fazer monitoramento e previsão das condições do tempo. Havendo possibilidades de chuvas 
fortes, de queda de granizo, de ventos fortes, ou de outro fenômeno meteorológico que possibilite a 
ocorrência de desastres naturais, encaminhar ao DEPEC avisos meteorológicos especiais 
relacionados aos mesmos; 

Informar ao DEPEC que municípios se encontram com deficiência hídrica (estiagem) e que já 
estejam sofrendo os efeitos da estiagem ou da seca; 

Orientar os produtores na aplicação de técnicas rurais que evitem o assoreamento dos rios e a 
degradação dos recursos naturais com o foco na prevenção aos desastres, principalmente, com 
relação aos incêndios e enchentes; 

Auxiliar os produtores rurais no desenvolvimento de projetos para adaptação à estiagem ou à seca. 





PREPARAÇÃO 





Capacitar os servidores que atuam na área de meteorologia para o exercício de tal função, com 
foco na prevenção aos desastres naturais; 

Manter as equipes de sobreaviso, sempre que houver a iminência de situação meteorológica 
especial; 

Manter os canais de comunicação abertos com o DEPEC; 

Receber as atualizações do DEPEC dos contatos das COMPDECSs e dos membros do PEPDEC, 
para que os avisos meteorológicos especiais cheguem a estes de forma imediata; 

Realizar a ampliação da cobertura da rede de observação pluviométrica e meteorológica para todos 
os municípios do Estado; 

Realizar rotineiramente as ações de manutenção preventiva e corretiva da rede de observação 
meteorológica de superfície (Pluviômetros e Estações meteorológicas), para garantir a validade das 
informações obtidas. 





RESPOSTA 





Informar diariamente, caso não haja a medição horária ou em quartos de hora, o volume acumulado 
de chuvas nos municípios afetados por desastres decorrentes de excesso de veiculação hídrica; 
Disponibilizar dados e informações técnicas necessários, de sua competência, que auxilie o 
DEPEC na elaboração de parecer, em casos de municípios afetados por desastres caracterizados 
como estiagem ou seca, ou outro, que afete a produção rural. 








PREVENÇÃO 





Autorizar a confecção de material educativo para campanha de redução de desastres elaborada 
pela Defesa Civil Estadual; 

Elaborar, produzir e veicular material informativo de utilidade pública a respeito dos cuidados que a 
população deve ter em caso de chuvas, raios, contaminação por água suja, doenças específicas do 
inverno e do verão, incêndios florestais (queimadas), lixo entre outros, de tal modo que, a 
população sinta a preocupação do estado em relação a sua segurança e bem-estar social; 

Elaborar e manter atualizado material de orientação para ser publicado em casos de emergência 
com orientações e telefones úteis. 





PREPARAÇÃO 





Reforçar a divulgação de alertas à população sobre as ações que devem ser evitadas e os 
cuidados necessários em casos de desastre; 

Divulgar junto aos meios de comunicação as medidas de segurança que a população deve adotar 
frente aos problemas com enchentes e enxurradas, com atenção à distribuição regionalizada de 
informações; 

Estreitar os laços com as Secretarias de Segurança Pública, Saúde, Desenvolvimento Urbano, 
Meio Ambiente e Transportes para reunir as informações que devem ser levadas ao conhecimento 
do Governador do Estado; 

Alinhamento para divulgação de informações a população; 

Designar um porta-voz para falar em nome do Estado nos momentos de desastre; 

Alinhamento e distribuição de material para as redes sociais da Rede de Comunicação do Governo 
do Estado de Sergipe. 





RESPOSTA 








Dar suporte ao DEPEC com assessoria de imprensa/ comunicação digital; 

Definir um assessor de imprensa para o local do sinistro; 

Apresentar o porta-voz ao Corpo de Bombeiros Militar e ao DEPEC para preparação das notas que 
devem ser divulgadas; 

Unificar o discurso do Governo do Estado durante a crise. 
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Fiscalizar os acessos que têm histórico de interdição fazendo a manutenção preventiva; 
Instalar placas informando o peso e o tipo de veículo permitido nos trechos e pontes. 





PREPARAÇÃO 





Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 





RESPOSTA 








Deslocar uma equipe para o local do evento para avaliação e planejamento das medidas 
necessárias a cada caso, interditando por segurança o que for preciso; 

Providenciar máquinas e equipamentos para atendimento de emergência em diversos tipos de 
áreas sinistradas (estradas vicinais, rodovias, bueiros, pontes, encostas etc.); 

Manutenção da trafegabilidade das vias de modo a permitir o trânsito de pessoas (acesso aos 
serviços essenciais), bem como a chegada das ações de apoio aos afetados pelas enchentes, seja 
na zona rural ou urbana; 

Fazer planejamento sobre a manutenção e recuperação das rodovias estaduais; 

Apoiar os municípios na reconstrução das áreas afetadas e viabilizar a mobilidade da população 
atingida. 








PREVENÇÃO 








Elaborar e manter cadastro das barragens de acumulação e preservação hídrica licenciadas pela 
SERHMA, fornecendo a identificação dos empreendedores; 

Instituir e executar a sistemática de fiscalização da segurança de barragens de acumulação e/ 
regularização hídrica, que estão sob a sua responsabilidade legal; 

Notificar os empreendedores/proprietários de barragens para efetuar o cadastro de segurança de 
barragem junto à SERHMA; 

Realizar inspeção de segurança em campo em barragens a fim de classificá-la quanto à categoria 
de risco e o dano potencial associado; 

Implantar e operar rede de monitoramento hidrológico básico; 

Elaborar atlas Estadual de Vulnerabilidade a Inundação; 

Apoiar a elaboração e implementação dos Planos de Recursos Hídricos das Bacias Estaduais, 
considerando que a bacia hidrográfica é unidade de análise das ações de prevenção de eventos 
extremos relacionados a corpos hídricos de domínio Estadual; 

Implantar e operar Rede de Monitoramento e Alerta de Eventos Hidrológicos Extremos em parceria 
com a Agência Nacional de Águas - ANA; 

Emitir Boletins e Relatórios de análise hidrológica; 

Instituir a Política de Segurança de Barragens no âmbito Estadual; 

Formular os programas e projetos para gestão de cheias fluviais no âmbito da Política Estadual de 
Recursos Hídricos; 

Coordenar o debate junto ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos no tema planejamento e 
prevenção a eventos extremos em corpos hídricos de domínio Estadual. 





PREPARAÇÃO 





Manter canal aberto com a Defesa Civil Estadual e Municipal quando solicitado; 
Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil; 
Intensificar as ações de monitoramento de vazões e fiscalização nos períodos de estiagem. 


Contribuir com o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil no intercâmbio de dados e 
informações de sua competência. 
Intensificar as ações de fiscalização nas barragens outorgadas pela SERHMA. 





RESPOSTA 








Divulgar notas de orientação à população em sua área de atuação; 

Planejar a fiscalização de ocorrências, vistoriar, a fim de verificar a existência de risco de 
rompimento, e definir plano de manutenção e recuperação das barragens, açudes e diques 
afetados. Se possível, em ação conjunta com o DEPEC e COMPDECS. 

Publicar documentos legais que assegurem os usos múltiplos da água em períodos de escassez 
hídrica. 
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PREVENÇÃO 





* Priorizar a emissão de licenças e autorizações ambientais nas intervenções apontadas pelo 
DECPEC como necessárias para a prevenção aos desastres; 

e Demarcar as áreas protegidas; 

* Não permitir a implantação de empreendimentos em áreas de perigo de desastres; 

e | Incorporar às ações de Educação Ambiental temas relativos à prevenção, preparação e resposta 
aos desastres; 

e Garantir a fiscalização das áreas protegidas e de interesse ambiental com interface na redução de 
riscos, no sentido de preservar o local de queimadas e desmatamentos; 

* Instituir programa estadual de ampliação da cobertura florestal considerando em sua formulação a 
preocupação com a redução de riscos de desastres nas áreas degradadas e encostas; 

* Instituir e coordenar a política de criação e demarcação de áreas protegidas, considerando em sua 
formulação o trato à questão de prevenção, mitigação e adaptação aos riscos decorrentes de 
eventos extremos; 

* Promover a articulação entre as instituições integrantes dos Sistemas de Gestão Ambiental e de 
Recursos Hídricos, voltadas ao trato nas questões relacionadas a eventos extremos; 

* Disponibilizar os dados disponíveis no Cadastro Ambiental Rural necessários às ações das demais 
instituições. 





PREPARAÇÃO 

* Manter canal aberto com a Defesa Civil Estadual e Municipal quando solicitado; 

* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil; 

e Fiscalizar as áreas protegidas voltadas a prevenção, mitigação e adaptação aos riscos decorrentes 
de eventos extremos visando impedir junto com outros órgãos do Sistema Estadual de Proteção e 
Defesa Civil ocupações em áreas proibidas; 

* Prestar apoio às instituições responsáveis quando necessário uso do fogo ou a intervenção em 
recursos florestais; 

* Garantir a fiscalização das áreas de interesse ambiental e de risco no sentindo de preservar o local. 

RESPOSTA 

* Atuar em locais de interesse à conservação ambiental que sofreram sinistros ou estão em risco; 

* NVistoriar ocorrência de acidentes com vazamentos de produtos perigosos e outros materiais que 
possam causar danos às pessoas e ao meio ambiente, determinando ações pertinentes à 
regularização, bem como, colaborar na identificação de possíveis áreas de risco; 

* Prestar apoio às instituições responsáveis pela fiscalização da segurança de barragens; 

* Monitorar e propor ações mitigatórias em intervenções que se fizerem necessárias em recursos 
florestais; 

* Divulgar notas de orientação à população em sua área de atuação; 

e Proteção e o resgate da fauna silvestre. 

















PREVENÇÃO 

* Acompanhar os níveis de abastecimento nos Municípios onde a DESO possui a concessão, na 
sede e localidades por ela operadas para que não entre em colapso, tomando as medidas 
pertinentes que cabem ao poder público; 

* Fazer a manutenção primária nos municípios onde a DESO possui a concessão, na sede e 
localidades por ela operadas, com vistas à antecipação de problemas no abastecimento potável. 

PREPARAÇÃO 

* Intensificar o acompanhamento da situação de seus sistemas nos momentos de grandes 
precipitações nos municípios onde a DESO possui a concessão, na sede e localidades por ela 
operadas; 

* Manter canal aberto nos municípios onde a DESO possui a concessão com as Defesas Civis 
Municipais; 

* Orientar ações de controle da qualidade da água para consumo nos municípios onde a DESO 
possui a concessão, na sede e localidades por ela operadas, em situações de comprometimento da 
rede de abastecimento; 

* Reparar as redes de abastecimento danificadas ou destruídas, assim como os sistemas de 
esgotamento sanitário, com a necessidade de consertos de tubulação, desentupimento e limpeza 
de estações de tratamento, cloração e desinfecção de efluentes, dentre outros, nos municípios 
onde a DESO possui a concessão, na sede e localidades por ela operadas; 

º Manter recursos disponíveis para abastecimento de água potável da população vitimada por 
desastres. 
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RESPOSTA 





Divulgar notas de orientação à população sobre o uso e cuidados com a água potável nos dias de 
emergência, nos municípios onde a DESO possui a concessão, na sede e localidades por ela 
operadas; 

Atender as chamadas de emergência para retorno de água potável nas comunidades atingidas dos 
municípios onde a DESO possui a concessão, na sede e localidades por ela operadas; 
Disponibilização de carro pipa e distribuição de água potável nos municípios onde a DESO possui a 
concessão; 

Promover as manutenções nas redes de abastecimento danificadas ou destruídas, assim como os 
sistemas de esgotamento sanitário, com a necessidade de consertos de tubulação, desentupimento 
e limpeza de estações de tratamento, cloração e desinfecção de efluentes, dentre outros, nos 
municípios onde a DESO possui a concessão, na sede e localidades por ela operadas. 














Acompanhar os níveis de abastecimento nos municípios sob sua responsabilidade, para que não 
entre em colapso, tomando as medidas pertinentes de prevenção; 

Fazer a manutenção primária nos municípios sob sua responsabilidade, com vistas à antecipação 
de problemas no abastecimento potável. 





PREPARAÇÃO 





Intensificar o acompanhamento da situação de seus sistemas nos momentos de grandes 
precipitações nos municípios sob sua responsabilidade; 

Manter canal aberto, nos municípios sob sua responsabilidade, com as Defesas Civis Municipais; 
Orientar ações de controle da qualidade da água para consumo nos municípios sob sua 
responsabilidade, em situações d e comprometimento da rede de abastecimento; 

Reparar as redes de abastecimento danificadas ou destruídas, assim como os sistemas de 
esgotamento sanitário, com a necessidade de consertos de tubulação, desentupimento e limpeza 
de estações de tratamento, cloração e desinfecção de efluentes, dentre outros, nos municípios sob 
sua responsabilidade; 

Manter recursos disponíveis para abastecimento de água potável da população vitimada por 
desastres nos municípios sob sua responsabilidade. 





RESPOSTA 





Divulgar notas de orientação à população sobre o uso e cuidados com a água potável nos dias de 
emergência, nos municípios sob sua responsabilidade; 

Atender as chamadas de emergência para retorno de água potável nas comunidades atingidas dos 
municípios sob sua responsabilidade; 

Disponibilização de carro pipa e distribuição de água potável nos municípios sob sua 
responsabilidade; 

Promover as manutenções nas redes de abastecimento danificadas ou destruídas, assim como os 
sistemas de esgotamento sanitário, com a necessidade de consertos de tubulação, desentupimento 
e limpeza de estações de tratamento, cloração e desinfecção de efluentes, dentre outros, nos 
municípios sob sua responsabilidade. 








PREVENÇÃO 








Fazer um levantamento e diagnóstico dos casos que atendeu em apoio à Defesa Civil Municipal, 
com o objetivo de criar mecanismos para melhor assessorar os Coordenadores Municipais de 
Proteção e Defesa Civil e os Prefeitos na tomada de decisões; 

Atualizar o plano de chamadas de seu efetivo para necessidade de reforço em casos de desastres 
de grandes proporções. 





PREPARAÇÃO 





Deixar efetivo de folga em escala de sobreaviso; 

Fazer vistorias nos veículos para o caso de reforço ou emprego em jornada prolongada; 

Manter contato com o Coordenador Municipal de Defesa Civil informando suas condições para o 
serviço; 

Manter contato com os hospitais verificando suas disponibilidades de leitos e tipos de atendimentos 
para aquele dia ou jornada. 





RESPOSTA 








Dar apoio à Defesa Civil Municipal nas ações de socorro; 
Dentro das competências constitucionais, integrar-se ao serviço de segurança pública estadual nas 
ações locais, quando o caso exigir. 
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Fsdias 





Informar a percepção de irregularidades de terreno, de casas, edificações, mananciais dentre 
outros problemas observados e relatados pela comunidade durante o serviço de ronda, 
imediatamente ao CIOSP, para que este repasse à Defesa Civil local, ou ao Departamento 
Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

Manter o plano de chamada atualizado para pronto emprego da tropa em caso de desastres; 
Planejar a ação policial em situação de risco e desastres na identificação e localização de grupos 
vulneráveis. 





PREPARAÇÃO 








No recebimento de alerta, manter equipes informadas e disponíveis para atuar em caso da 
necessidade de pronto emprego, quando solicitado; 

No recebimento de alerta, manter contato com outros órgãos da Segurança Pública e do Sistema 
Estadual de Proteção e Defesa Civil para o caso de apoio em ocorrência de desastre. 





RESPOSTA 





Disponibilizar equipes para atuar, se houver necessidade, em caráter emergencial, enquanto durar 


a situação de anormalidade; 

Priorizar os socorros de urgência de desastres em massa; 

Atuar como órgão de apoio em informações e resposta aos desastres, de forma descentralizada em 
todo o Estado; 

Manter contato com as defesas civis dos municípios atingidos por desastres; 

Intensificar o Policiamento Ostensivo nas áreas afetadas por desastres, visando à preservação da 
ordem pública e impedir “saques” a comércios e residências; 

Disponibilizar botes e barcos para auxiliar os órgãos de Proteção e Defesa Civil, assim como o 
efetivo necessário para pilotar essas embarcações; 

Os quartéis poderão servir como base operacional para apoiar as ações de coordenação da Defesa 
Civil; 

Apoiar na identificação e localização de cidadãos, dando prioridade a grupos vulneráveis (crianças 
e adolescentes, pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais) desaparecidos. 











PREVENÇÃO 





Ao realizar vistoria em áreas suscetíveis a desastre, informar ao DEPEC, para conhecimento atual 
dos riscos que são apresentados, visando à análise de intervenções conforme a situação ou 
ameaças evidenciadas; 

Encaminhar cópia de laudo de vistoria realizada e das intervenções adotadas em áreas de risco 
para conhecimento e medidas cabíveis aos órgãos com atribuições relacionadas ao fato; 

Apoiar a Defesa Civil Estadual na implantação e realização dos cursos de preparação das 
comunidades e das equipes de intervenção. 





PREPARAÇÃO 





Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 

Pedir apoio aos demais órgãos do Sistema de Segurança Pública do Estado e dos Municípios, 
quando houver, para o cumprimento de suas missões constitucionais; 

Apoiar a Defesa Civil Estadual na realização de palestras e eventos no seio das comunidades 
vulneráveis. 





RESPOSTA 








Solicitar ao Governador do Estado para manter o efetivo em escala reduzida de 1/1 em caráter | 


emergencial enquanto durar a situação de anormalidade; 

Atuar como órgão de resposta aos desastres, de forma descentralizada, a partir das OBMs 
existentes no Estado; 

Priorizar os socorros de urgência de desastres em massa; 

Manter contato com as defesas civis dos municípios atingidos por desastres; 

Disponibilizar botes e barcos para auxiliar os órgãos de Proteção e Defesa Civil, assim como o 
efetivo necessário para pilotar essas embarcações; 

Os quartéis poderão servir como base operacional para apoiar as ações de coordenação da Defesa 
Civil; 

Coordenar as ações do Sistema de Comando de Incidentes (SCI) conjuntamente com o DEPEC. 








aozp 
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Departamento Estadual de Proteção e Defesa Civil - DEPEC 





PREVENÇÃO 





Ampliar e aperfeiçoar o sistema de monitoramento, alerta e alarme; 

Fortalecer o grupo de trabalho de combate à desertificação da SERHMA; 

Incentivar a criação e a estruturação dos órgãos regionais e municipais de Defesa Civil; 

Criar e regulamentar um Programa Sergipano de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais; 
Fomentar o mapeamento de áreas de risco de desastres; 

Fomentar a percepção de risco, principalmente nas comunidades em áreas de risco; 


Apoiar a criação de núcleos comunitários de voluntariado em defesa civil (NUDECSs); 

Analisar, propor e intervir medidas estruturantes em áreas de risco; 

Apresentar análise de dados comparativos dos desastres ocorridos no estado para atualização do 
Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil e outras finalidades; 

Providenciar os modelos de documentos necessários para apoio às Coordenadorias Municipais de 
Proteção e Defesa Civil; 

Apoiar ações educativas nas comunidades vulneráveis, com maior atenção ao grupo vulnerável 
(crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas portadoras de necessidades especiais); 
Manter-se atualizado quanto às mudanças do clima, acompanhando as previsões climáticas 
emitidas pelos órgãos específicos, como Sala de Situação Hidrometeorológica da SERHMA, 
INMET, CENAD E CEMADEN; 

Coordenar as ações desempenhadas pelas Comissões Técnicas, em conjunto com a SEDURBS, 
Corpo de Bombeiros e Casa Militar, ativando os fluxos de informações e comunicações visando sua 
integração operacional, de acordo com a intensidade do desastre; 

Oferecer subsídios às Coordenadorias Municipais de Proteção e Defesa Civil para o planejamento 
das ações municipais integradas às ações da comunidade; 

Ampliar a abrangência e fortalecer os planos municipais de contingência; 

Ampliar o programa de capacitação e treinamento de agentes municipais para controle e 
fiscalização de áreas de risco; 

Criar mecanismos de incentivo econômico (linhas de financiamento, incentivos fiscais, 
compensações e recursos orçamentários) destinado a viabilizar a implementação de ações de 
planejamento e medidas institucionais (como estudos técnicos, obras em áreas de risco e 
reassentamento de moradias); 

Promover articulação institucional e estabelecer convênios, parcerias técnicas e financeiras com 
instituições de pesquisa, instituições de ensino e universidades, empresas públicas e privadas, 
prefeituras municipais, fundos de financiamento, Ministério das Cidades, Ministério da Integração 
Nacional e Secretarias de Estado; 

Estabelecer compromissos entre Estado e municípios em termos de compensações e facilidades 
na obtenção de recursos e contrapartidas; 

Buscar garantia de recursos técnicos, humanos e financeiros para a elaboração e atualização de 
dados que subsidiem o conhecimento contínuo da situação de risco no Estado, como elaboração 
de cartografia básica de todo o território do Estado, aquisição periódica de imagens de alta 
resolução, manutenção de sistema gerenciador de informações de risco; 

Criar instrumentos legais que atribuam aos municípios à responsabilidade em identificar, monitorar 
e fiscalizar as áreas de risco; 

Criar indicadores de desempenho, como número de agentes capacitados, número de municípios 
com adesão formalizada ao sistema, índice de redução de áreas de risco, número de pessoas 
orientadas, entre outros, assim como planos de metas. 





PREPARAÇÃO 





Manter os representantes do Conselho e as COMPDECS informados quanto à possibilidade de 


ocorrer desastres em todo o território sergipano; 
Manter atualizado o PEPDEC e os contatos dos Pontos Focais. 





RESPOSTA 








Compor as ações do Sistema de Comando de Incidentes (SCI); 

Deslocar-se ao local sinistrado para apoio às COMPDECs e coordenação do Comando do 
Incidente, quando o caso exigir, além de montar e coordenar junto ao Prefeito local o Gabinete de 
Gestão de Crise; 

Manter o levantamento de toda população desabrigada e de pessoas possivelmente atingidas, de 
danos materiais e ambientais, prejuízos sociais e econômicos. Os dados repassados pelas 
COMPDECS servirão como referência para o levantamento; 

Manter o Secretário-Chefe da SEDURBS, Comando do Corpo de Bombeiros e Chefe da Casa 
Militar informado de todos os dados alusivos aos desastres; 

Providenciar o relatório da situação dos desabrigados e das pessoas atingidas; 
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* Coordenar tecnicamente o envio e atuação das equipes em suporte aos municípios atingidos pelo 
evento adverso, conforme a evolução do desastre; 

e Enviar à área atingida, após avaliação preliminar do nível do desastre, equipes de apoio ao 
município; 

* Apoiar tecnicamente o município na confecção da documentação de situação de anormalidade, 
para encaminhamento à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC), bem como 
auxiliar na mensuração os danos e prejuízos causados pelo desastre; 

* Implementar o Comando Unificado na resposta a situações críticas, com o envolvimento de 
múltiplas agências; 

* Mantero site do DEPEC (www.defesacivil.se.gov.br), com informações atualizadas disponíveis aos 
municípios sobre a decretação de anormalidade; 

e Estudar a necessidade da declaração de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade 
Pública em nível estadual e emitir parecer; 

* Durante a confecção dos planos de ação no local do desastre as equipes buscarão contemplar: a) 
socorro, assistência e reabilitação do cenário atingido; b) pronto atendimento às vítimas; c) 
assistência prioritária a grupos de maior vulnerabilidade (crianças e adolescentes, pessoas idosas e 
pessoas portadoras de necessidades especiais); d) evacuação de pessoas e bens dos locais 
sinistrados; e) triagem e cadastramento das vítimas; f) assistência médica; g) fornecimento de 
roupas, agasalhos e alimentação; h) transporte de feridos e doentes; i) instalação de abrigos, com 
fornecimento de alimentação e medicamentos para as vítimas do evento calamitoso; 

* O DEPEC prestará assessoria técnica aos municípios sobre as decretações, e preparará os atos de 
homologação do processo para assinatura pelo Governador do estado, providenciando-se a 
publicação; 

* Ampliar medidas de recuperação de áreas degradadas e recuperação dos serviços essenciais; 

* Assessorar os municípios para elaboração de projetos que visem à captação de recursos para 
reconstrução; 

e Avaliar áreas de obras de reconstrução a fim de que sejam implantadas em áreas seguras e 
adequadamente distanciadas das áreas de riscos intensificados de desastres, de tal forma que não 
corram riscos de serem atingidas e danificadas, nos próximos ciclos de fenômenos adversos. 

* Coordenar as ações do Sistema de Comando de Incidentes (SCI) conjuntamente com o Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Sergipe - CBMSE. 











PREVENÇÃO 
e Atualizar os planos de chamada de seus efetivos; 
* | Informar, quando solicitado, as aeronaves civis e militares que possam ser colocadas à 
disposição das ações de Proteção e Defesa Civil no âmbito do Estado. 
PREPARAÇÃO 
* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil; 
e | Indicar um Oficial para que seja a ligação entre oDestacamento de Controle do Espaço Aéreo: 
Aracaju - DTCEA-AR, a Defesa Civil Estadual e o Corpo de Bombeiros Militar. 
RESPOSTA 
* Apoiar e auxiliar o Grupamento Tático Aéreo — GTA, nas operações aéreas no apoio em buscas e 
salvamentos, mapeamentos de áreas, resgate e salvamento no mar, combate a incêndios florestais 
e urbanos, resgate e transporte de aeromédicos, transporte de órgãos vitais para transplante, 
transporte de autoridades, entre outros, permitindo um elevado grau de eficiência na administração 
dos recursos materiais e humanos na atuação em resposta aos desastres no Estado de Sergipe; 
e Repassar alerta a comunidade aérea em caso de risco de eventos adversos. 





























PREVENÇÃO — 





* | Informar, quando solicitado, as embarcações militares da Capitania dos Portos de Sergipe que 
possam ser colocadas à disposição das ações de Proteção e Defesa Civil no âmbito do Estado. 
PREPARAÇÃO 
* — Indicar um Oficial para que seja a ligação entre a Capitania dos Portos, a Defesa Civil Estadual; e 
e Capacitar os servidores do DEPEC, mediante solicitação desse órgão, para operações das 
embarcações miúdas de até 8 metros. 











RESPOSTA 
* Apoiar a Defesa Civil no resgate de ilhados com as embarcações disponíveis; e 
* 'Repassar alerta à comunidade náutica em caso de risco de eventos adversos. 
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* Atualizar os planos de chamada de seus efetivos; 

* Catalogar o número de veículos de carga que podem ser colocados à disposição do Sistema 
Estadual de Proteção Defesa Civil; 

* Elaborar Plano de Operações para apoio às ações de Proteção e Defesa Civil, remetendo cópia ao 
DEPEC para conhecimento. 


* | Definir para o período crítico de chuvas, um efetivo de prontidão para eventual emprego em apoio 
ao Corpo de Bombeiros Militar e DEPEC no caso de resgate de ilhados e apoio nas ações de 
triagem e distribuição de donativos; 

* | Indicar um Oficial para que seja o Oficial de ligação entre a Força Terrestre e a Defesa Civil 
Estadual enquanto durar o período de emergência. 





* Apoiar o Corpo de Bombeiros Militar e o DEPEC no caso de resgate de ilhados e nas ações de 
triagem e distribuição de donativos; 

* Disponibilizar efetivo e caminhões para o transporte de pessoal e objetos dos afetados para abrigos 
temporários bem como para a entrega de cestas básicas, água potável, doações etc; 

* Apoiar o serviço de saúde estadual e municipal nas ações de saúde pública contra doenças 
comuns em período de chuvas. 

* O Diretor Estadual de Proteção e Defesa Civil solicitará apoio ao Comandante do 28º Batalhão de 
Caçadores e este, mediante autorização do Comandante Militar do Leste, empregará os meios 
necessários. 


Hsdias 











* Elaborar Relatórios de Inteligência para a Presidência da República e para o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) com sugestão de difusão para a Defesa Civil Estadual e para a 
Gerência Estadual; 

* Apoiar os Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social do Estado nos serviços de inteligência que 
visem à adoção de medidas de prevenção a desastres; 

* Encaminhar ao DEPEC dados de seu conhecimento, que possam ser desencadeadores de 
desastres. 





* Assessorar a Defesa Civil Estadual disponibilizando dados que possam ser úteis em casos de 
desastres. 
* Apoiar na realização de Exercício de Mesa para testar e validar protocolos estabelecidos no Plano 


Estadual de Proteção e Defesa Civil de Sergipe. 


* Apoiar as Polícias Militar e Civil nas ações de inteligências para a identificação de condutas e 
circunstâncias que possam desencadear problemas de convivência social, quando houver a 
necessidade de compartilhamento de ambientes coletivos, com mulheres e crianças; 

* Fazer análises de inteligência no que tange à logística empregada quanto à disponibilização de 
recursos, objetos e cestas básicas pelo Governo Federal às populações atingidas em seus diversos 
programas. 











* Disponibilizar área de seus armazéns para suporte e apoio às ações emergenciais de Proteção e 
Defesa Civil. 


* Na notificação de alerta, oficiar à CONAB Matriz, informando a situação de emergência porvir, 
solicitando autorização para a guarda, provimento e apoio nas ações de ajuda humanitária no 
âmbito do Estado; 

* Manter uma equipe em regime de sobreaviso para dar suporte à recepção e expedição de materiais 
oriundos da Defesa Civil. 





* Manter uma equipe em regime de prontidão para dar suporte na recepção e expedição de materiais 
pela Defesa Civil; 

* Apoiar na ajuda humanitária, no âmbito do Estado, disponibilizando serviços para a guarda, 
provimento e apoio nas ações de reposta aos desastres. 
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PREVENÇÃO 
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Verificar as necessidades das vias federais de acesso às cidades, de tal modo que, atenda aos 
objetivos da autarquia por meio de plano preventivo de manutenção, evitando a obstrução das 
mesmas em situação de desastre; 

Elaborar plano de contingência para emprego de recursos humanos e logísticos em situação de 
emergência; 

Manter limpos os sistemas de drenagem das vias, evitando alagamentos. 





PREPARAÇÃO 





Acionar a equipe para entrar de sobreaviso para o caso de intervenção imediata, vistoriando os 
acessos outrora identificados como prioritários e sujeitos a risco de destruição; 

Organizar uma equipe para a sinalização e segurança física da via ou acesso sob sua 
responsabilidade. 





RESPOSTA 





Encaminhar um grupo de especialistas ao local atingido para tomar as providências pertinentes a 


cada caso, a fim de reparar ou atenuar os danos, buscando soluções alternativas para os casos de 
impossibilidade legal ou técnica de uma intervenção definitiva; 

Colocar pessoal e equipamentos à disposição para apoio nas ações emergenciais de Proteção e 
Defesa Civil. 








PREVENÇÃO 








Monitoramento das instalações de fornecimento de energia elétrica; 

Acompanhar a capacidade dos níveis de abastecimento no Estado para que não entre em colapso, 
tomando as medidas pertinentes; 

Fazer a manutenção primária com vistas à antecipação de problemas no abastecimento. 





PREPARAÇÃO 





Intensificar o serviço de plantão nos momentos de grandes precipitações ou no recebimento de 
alerta; 

Manter canal aberto com as Defesas Civis Municipais; 

Manter uma equipe de prontidão local ou remota para monitoramento das instalações de 
fornecimento de energia elétrica que possam adicionar riscos à população em possíveis ameaças; 
Disponibilizar ao DEPEC contato direto dos gestores para possíveis demandas em casos de 
desastres. 





RESPOSTA 





Divulgar notas de orientação à população sobre o uso e cuidados com a energia elétrica, em 
especial nos cenários de ocorrência de desastre; 

Atender às chamadas de emergência para retorno do fornecimento de energia elétrica na 
comunidade atingida; 

Manutenção nas redes de abastecimento de energia elétrica, danificadas ou destruídas, com a 
necessidade de consertos; 

Manter uma equipe e equipamentos e viaturas em regime de prontidão para prestar serviços em 
auxílio nas respostas a desastres. 








PREVENÇÃO 











Fomentar a radioamadorismo; 

Criar grupos de radioamadores “voluntários” nos municípios; 

Fortalecer o vínculo dos radioamadores com o DEPEC e COMPDECsestudo para instalação de 
repetidoras nas regiões com maiores índices de ocorrências de acidentes naturais; 

Desenvolver ações de capacitação de Rádio Emergência; 

Promover articulações institucionais para estabelecer convênios, parcerias técnicas com outras 
entidades de radioamadorismo, instituições de pesquisa, instituições de ensino/universidades, 
empresas públicas e privadas, prefeituras, Ministério da Integração Nacional, Ministério da Defesa e 
Secretarias de Estado; 

Estabelecer compromissos com o Estado e municípios em termos de cooperação técnica; 
Realização de capacitações em Radio Emergência para radioamadores sergipanos e estados 
vizinhos; 

Estabelecer termo de cooperação técnica e operacional com as organizações governamentais de 
Segurança Pública: CBMSE, Polícias Militar, Civil, Federal e Rodoviária Federal, e organizações 
militares estabelecidas em Sergipe, para buscar o melhor intercâmbio operacional durante as 
situações críticas e desastres que demandem soluções de comunicação previstas neste PEPDEC. 
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PREPARAÇÃO ' 

e Manter os integrantes do LABRE/SE informados quanto à possibilidade de ocorrências de 
desastres naturais relacionados com precipitações em todo território sergipano; 

* Manter os integrantes do LABRE/SE atualizados com as melhores práticas de Rádio Emergência e 
Noções Básicas de Defesa Civil; 

e | Indicar um radioamador da LABRE/SE como “ligação” entre o DEPEC e o LABRE/SE; 

* Capacitar os servidores da DEPEC e das COMPDEC para operações em rádio emergências; 

* Organizar uma equipe para atuação imediata, após convocação pelo DEPEC; 

* Deixar os membros voluntários do LABRE/SE de sobreaviso para atuação em outras localidades 
onde não existir radioamadores locais capacitados ou não, em Defesa Civil e Rádio Emergência; 

e Preparar uma lista “Go Kit” com equipamentos básicos para instalação e manutenção de uma 
estação base (HF e VHF/UHF); 

e Participação das simulações e exercícios programados do DEPEC. 

RESPOSTA 

* Disponibilizar radioamadores e equipamentos para atuar nas estações base e avançadas do 
DEPEC, enquanto durar a mobilização; 

* Atuar como órgão provedor de comunicação via radioamador, nas comunicações entre o DEPEC e 
as demais entidades ligadas ao DEPEC; 

* Providenciar o registro de todas as mensagens (QSO) recebidas e emitidas em ordem cronológica; 

* Mantero Oficial de Ligação do SCI informado de todos os comunicados registrados; 

e Notificar todas as entidades representativas do serviço de radioamador estaduais, nacionais e 
internacionais sobre a mobilização estadual da rede de emergência com a coordenação do 
LABRE/SE; 

e Realizar um inventário com todos os radioamadores dos equipamentos que podem ser 
disponibilizados para emprego nas operações de instalação e manutenção das estações de rádio; 

* Preparar uma escala de serviço para atender a demanda do DEPEC enquanto durar a mobilização; 

* Realizar a cada 12 horas (período diurno e noturno) um relatório com as atividades desenvolvidas e 
demanda recebida para posterior realização do relatório final sobre a mobilização. 




















PREVENÇÃO 

* Sensibilizar o poder público, especialmente as áreas de Saúde e Assistência a respeito do impacto 
na saúde global das vítimas e os efeitos psicossociais em longo prazo da experiência de 
emergências e desastres, bem como dos cuidados necessários para minimizá-los; 

* Apoiar o desenvolvimento de trabalhos de percepção de risco em comunidades vulneráveis, que 
possam inclusive resultar em melhor aderência às normas e aos direcionamentos da Defesa Civil 
nos momentos de preparação e emergência; 

* Fomentar a inserção da temática de Emergências e Desastres na formação de profissionais das 
áreas de Saúde e Assistência por meio de parcerias com Instituições de Ensino Superior (IES) do 
Estado, entre outros; 

* "Manutenção da Comissão de Emergências e Desastres (CED) do CRP19-SE para debates e ações 
sobre esta temática. 








PREPARAÇÃO 

* Apoiar o treinamento adequado e qualificado de trabalhadores de Saúde e Assistência para a 
atuação em Emergências e Desastres; 

e Apoiar treinamento de bombeiros voluntários para a população e para atores chaves do poder 
público e da sociedade civil; 

* Colaborar para a criação de uma rede de profissionais da saúde, do setor público e/ou privado, 
treinada e de prontidão, para quando for necessário um maior número de profissionais, inclusive em 
caráter voluntário, respeitando o disposto na Nota Técnica do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) de 2013 e suas atualizações sobre a atuação de psicólogas em situações de emergências e 
desastres relacionadas com a política de Defesa Civil no que diz respeito à atuação desta categoria 
profissional. 








RESPOSTA 
* Apoiar o desenvolvimento de ações que incluam o setor privado e público sergipano em situações 
de emergências e desastres; 
* Colaborar com a divulgação prévia sobre doações, alertas, locais de assistência e ações realizadas 
pelo DEPEC; 
* Apoiar as ações de atendimento psicológico em áreas atingidas por meio da Comissão de 
Emergências e Desastres (CED) do CRP19-SE. 














Pop 
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* Compor equipe para atualização de informações associadas aos mapeamentos de área de risco, 
como a consolidação de áreas de risco delimitadas por diferentes equipes e/ou entidades, e o Atlas 
de Vulnerabilidade a Inundação; 

* Colaborar na elaboração de planos de contingência para emprego de recursos humanos e 
logísticos em situação de emergência, subsidiando especialmente com informações cartográficas e 
georreferenciadas; 

* Fomecer aos demais parceiros do comitê toda e quaisquer informações cartográficas disponíveis e 
necessárias às suas atuações. 





* | Acionar a equipe para o caso de intervenção imediata; 

* Auxiliar com informações cartográficas, que incluem geração mapas ou arquivos georreferenciados 
úteis à equipe que fará vistorias dos acessos identificados como prioritários e sujeitos a risco de 
destruição. 


* Fomecer em tempo hábil, produtos e informações cartográficas úteis à equipe de especialistas que 
se encaminhem ao local atingido para tomar as providências pertinentes a cada caso, a fim de 
reparar ou atenuar os danos, colaborando na busca de soluções alternativas para os casos de 
impossibilidade legal ou técnica de uma intervenção definitiva; 

* | Dar suporte de apoio técnico às ações emergenciais de Proteção e Defesa Civil. 











* | Incentivar e estimular a pesquisa e o fomento à produção científica e tecnológica, viabilizar a 
capacitação técnica de profissionais do Conselho em áreas de temáticas correlatas à prevenção, 
gestão e redução de riscos de desastres no Estado de Sergipe. 


* | Incentivar e viabilizar no âmbito do Conselho a capacitação dos seus membros, através da 
pesquisa, a produção científica e tecnológica, cursos e palestras voltados a temáticas correlatas à 


RR o e redução de riscos de desastres. 


* Indicar profissionais que representarão este conselho, em casa ação, tendo em vista as 
especificidades, competências e atribuições profissionais para auxiliar o DEPEC na realização de 
vistorias, elaboração de pareceres, laudos, relatórios, memoriais descritivos, palestras, entre outros, 
voltados às temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres; 

* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 








* | Promover a capacitação técnica de profissionais do Conselho em áreas de temáticas correlatas à 


e o e ie de riscos de desastres no Estado de e inerente a saúde. 


* | Promover e incentivar no âmbito do Conselho a capacitação dos seus membros, através de cursos 
e palestras voltados a temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres 
na área da saúde. 

ESSE SEER ESSE 

e Indicar profissionais para auxiliar o DEPEC na elaboração de pareceres, laudos, relatórios, entre 
outros, voltados às temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres na 
área da saúde. 











* | Incentivar e estimular a pesquisa e o fomento à produção científica e tecnológica, promover a 
capacitação técnica de profissionais do Conselho em áreas de temáticas correlatas à prevenção, 


gestão e redução de riscos de desastres no Estado de Sergipe inerente a saúde. 


* Promover e incentivar no âmbito do Conselho a capacitação dos seus membros, através da 
pesquisa, a produção científica e tecnológica, cursos e palestras voltados a temáticas correlatas à 
prevenção, gestão e redução de riscos de desastres na área da saúde. 
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* Fomecer e indicar profissionais para auxiliar o DEPEC no atendimento a pessoas vítimas de 
desastres, na elaboração de pareceres, laudos, relatórios, entre outros, voltados às temáticas 
correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres na área da saúde; 

* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 





* | Incentivar e estimular a pesquisa e o fomento à produção científica e tecnológica, promover a 
capacitação técnica de profissionais do Conselho em áreas de temáticas correlatas à prevenção, 
estão e redução de riscos de desastres no Estado de Sergipe inerente a saúde de animais. 





* Promover e incentivar no âmbito do Conselho a capacitação dos seus membros, através da 
pesquisa, a produção científica e tecnológica, cursos e palestras voltados a temáticas correlatas à 
prevenção, gestão e redução de riscos de desastres área da saúde de animais. 


* Fomecer e indicar profissionais para auxiliar o DEPEC no atendimento a animais vítimas de 
desastres, na elaboração de pareceres, laudos, relatórios, entre outros, voltados às temáticas 
correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres na área da saúde de animais; 

* Manter a equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 








* Poderá incentivar a pesquisa e o estudo, poderá promover em regime de parceria com a Escola 
Superior de Advocacia e o Estado de Sergipe a capacitação técnica de profissionais do Conselho 
em legislações de temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres no 
Estado de Sergipe. 


* | Poderá incentivar e promover, em regime de parceria com a Escola Superior de Advocacia e o 
Estado de Sergipe, no âmbito do Conselho a capacitação dos seus membros, mediante a cursos e 
palestras voltados a legislações de temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos 
de desastres. 





* Poderá auxiliar no que for possível o DEPEC quanto a alerta e sobreaviso, quando da possibilidade 
de ocorrência de desastres, situações de emergência ou estado de calamidade pública, em apoio 
às ações de proteção e defesa civil, desde que comunicada tempestivamente. 











* | Incentivar e estimular, a pesquisa, o estudo, promover a capacitação técnica dos Procuradores em 


legislações de temáticas correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres no 


Estado de a 


* | Promover e incentivar no âmbito da Procuradoria a capacitação dos seus servidores, através da 
pesquisa, cursos e palestras voltados a legislações de temáticas correlatas à prevenção, gestão e 
redução de riscos de desastres. 


* Fomecer e auxiliar o DEPEC atravésda emissão de pareceres jurídicos, voltados às temáticas 
correlatas à prevenção, gestão e redução de riscos de desastres, entre outros; 
* Mantera equipe em alerta e sobreaviso em pleno apoio nas ações de proteção e defesa civil. 
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